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1. INTRODU«√O

O presente documento constitui aOPERA«√ODE REABILITA«√OURBANA (ORU) para a ¡READE REABILITA«√O

URBANA (ARU) DE TABOSA DO CARREGAL, situada na freguesia de Carregal, localizando-se a Oeste da sede do

concelho, com uma ·rea de 22,41 hectares (ha).

Figura 1 - Limite da ARU de Tabosa do Carregal

O Regime JurÌdico da ReabilitaÁ„o Urbana (RJRU) definido pelo Decreto-Lei (DL) n.∫ 307/2009 de 23/10 e

alterado pela Lei n.∫ 32/2012 de 14/08 e pelos DL n.∫ 136/2014 de 9/09, DL n.∫ 88/2017 de 27/07, DL n.∫ 66/2019

de 21/05, pela Lei n.∫ 56/2023 de 06/10, e pelo DL n.∫ 10/2024 de 08/01, estabelece que “a reabilitação urbana

em ·reas de reabilitaÁ„o urbana È promovida pelos municÌpios, resultando da aprovaÁ„o: (a) da delimitaÁ„o de

·reas de reabilitaÁ„o urbana (ARU) e (b) da operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana (ORU) a desenvolver nas ·reas

delimitadas”.
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O RJRU deine como ARU “a ·rea territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiÍncia degradaÁ„o ou

obsolescÍncia dos edifÌcios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilizaÁ„o coletiva e dos espaÁos urbanos e

verdes de utilizaÁ„o coletiva, designadamente no que se refere ‡s suas condiÁıes de uso, solidez, seguranÁa,

estÈtica ou salubridade, justifique uma intervenÁ„o integrada, atravÈs de uma ORU” (arigo 2.º do RJRU). Deine

ainda as ORU como “o conjunto articulado de intervenÁıes visando, de forma integrada, a reabilitaÁ„o urbana

de uma determinada ·rea”, ou seja, a cada ARU corresponde uma ORU (n.º 4, do arigo7.º, do RJRU).

Segundo este diploma, o processo de reabilitaÁ„o urbana tem inÌcio com a aprovaÁ„o da delimitaÁ„o da ARU,

‡ qual se segue a aprovaÁ„o da operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana (ORU), atravÈs de instrumento prÛprio ou de

um plano de pormenor de reabilitaÁ„o urbana (artigo 7.∫ do RJRU). ApÛs a aprovaÁ„o da ARU, oMunicÌpio dispıe

de 3 anos para aprovar a ORU em causa, sob pena de caducidade da delimitaÁ„o da ARU (artigo 15.∫ do RJRU).

A ARU de Tabosa do Carregal foi aprovada em 12 de setembro de 2025 pela Assembleia Municipal de

Sernancelhe, sob proposta da C‚mara Municipal, na sess„o de 12 de setembro de 2025, n„o tendo ainda sido

publicada em Di·rio da Rep˙blica.

O ‚mbito temporal da ORU de Tabosa do Carregal È de quinze (15) anos, contados a partir do dia da publicaÁ„o

em Di·rio da Rep˙blica. Atendendo ‡ intenÁ„o de realizar uma requalificaÁ„o e revitalizaÁ„o do tecido e malha

urbana da ARU de Tabosa do Carregal, o MunicÌpio de Sernancelhe, na qualidade de entidade gestora, optou por

realizar uma ORU sistem·tica. Segundo o RJRU, “as ORU sistem·ticas s„o orientadas por um programa

estratÈgico de reabilitaÁ„o urbana” (PERU) (arigo 33.º do RJRU), que corresponde ao presente documento.

No quadro da legislaÁ„o em vigor em matÈria de reabilitaÁ„o urbana e atendendo ‡s polÌticas urbanas do

municÌpio a nÌvel da regeneraÁ„o e revitalizaÁ„o urbana, propıe-se os seguintes objetivos estratÈgicos genÈricos

para a ORU de Tabosa do Carregal:

▪ ReforÁo da polÌtica de reabilitaÁ„o e requalificaÁ„o;

▪ Melhoria da qualidade do ambiente urbano atravÈs da promoÁ„o da reabilitaÁ„o e conservaÁ„o do

edificado, da modernizaÁ„o das infraestruturas, e atravÈs da requalificaÁ„o dos espaÁos p˙blicos

exteriores, potenciando, assim, a sua atratividade;

▪ Melhorar as acessibilidades, promovendo ligaÁıes que permitam rematar a malha urbana existente;

▪ Incentivar e facilitar a reabilitaÁ„o do edificado com valor patrimonial e histÛrico, assegurando, assim, a

manutenÁ„o da identidade do n˙cleo urbano;

▪ Melhorar as condiÁıes de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobili·rio urbano e dos espaÁos

n„o edificados;

▪ Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e econÛmica dos espaÁos urbanos;

▪ Assegurar a integraÁ„o funcional e a diversidade econÛmica e sociocultural nos tecidos urbanos

existentes;

▪ Requalificar os espaÁos verdes, os espaÁos urbanos e os equipamentos de utilizaÁ„o coletiva;
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▪ Qualificar e integrar as ·reas urbanas especialmente vulner·veis, promovendo a inclus„o social e a

coes„o territorial;

▪ Assegurar a igualdade de oportunidades dos cidad„os no acesso ‡s infraestruturas, equipamentos,

serviÁos e funÁıes urbanas, e desenvolver novas soluÁıes de acesso a uma habitaÁ„o condigna;

▪ Fomentar a adoÁ„o de critÈrios de eficiÍncia energÈtica em edifÌcios p˙blicos e privados.

No ‚mbito da delimitaÁ„o da ARU de Tabosa do Carregal, foi estabelecido um conjunto de objetivos estratÈgicos

dirigidos especificamente a este territÛrio, que visam a sua operacionalizaÁ„o. Estes objetivos encontram-se

organizados segundo trÍs eixos estratÈgicos e apresentam-se seguidamente.

Eixo 1 – Valorizar e dinamizar o car·cter, identidade e atratividade turÌstica

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, natural e paisagÌstico como fatores de atratividade e diferenciaÁ„o;

1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos e elementos construÌdos com maior valor identit·rio;

1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos

e serviÁos turÌsticos;

1.4. RequalificaÁ„o do espaÁo p˙blico existente, com vista ‡ criaÁ„o de espaÁos de proximidade para o recreio e

lazer da populaÁ„o residente, e promovendo a articulaÁ„o e conectividade da rede de espaÁos abertos.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;

2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;

2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;

2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais;

2.5. Promover as din‚micas sociais e econÛmicas, fomentando os novos negÛcios e investimentos.

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;

3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;

3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.
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Finalmente, importa ainda referir o procedimento para aprovaÁ„o da ORU atravÈs de instrumento prÛprio,

segundo o disposto no artigo 17.∫ do RJRU, e que se pode sintetizar nas seguintes quatro etapas:

1. AprovaÁ„o da ORU pela Assembleia Municipal, sob proposta da C‚mara Municipal;

2. Encaminhamento do projeto de ORU ao IHRU, I.P., por meios eletrÛnicos, para emiss„o de parecer n„o

vinculativo, no prazo de 15 dias;

3. Submiss„o do projeto de ORU a discuss„o p˙blica, nos termos do Regime JurÌdico dos Instrumentos de

Gest„o Territorial (Decreto-Lei n.∫ 80/2015, de 14 de maio, na sua redaÁ„o atual), para a discuss„o

p˙blica dos planos de pormenor;

4. PublicaÁ„o do ato de aprovaÁ„o da ORU, atravÈs de aviso na 2.™ sÈrie do Di·rio da Rep˙blica e de

divulgaÁ„o na p·gina eletrÛnica do MunicÌpio.

Este processo encontra-se tambÈm esquematizado na Figura 2.

Figura 2 - Processo de aprovaÁ„o de ORU
Fonte: IHRU, I.P., 2013
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Este documento, que corresponde ao Caderno I do PERU de Tabosa do Carregal, organiza-se em cinco capÌtulos.

O primeiro e presente capÌtulo dedica-se ‡ apresentaÁ„o do ‚mbito, enquadramento e procedimento legal.

Seguidamente, o segundo capÌtulo procede ao enquadramento da ARU a nÌvel territorial e dos instrumentos de

gest„o territorial (IGT) em vigor.

No terceiro capÌtulo, È realizada a caracterizaÁ„o, abordando a sua histÛria, evoluÁ„o urbana, patrimÛnio cultural,

populaÁ„o e socioeconomia, parque edificado e espaÁo p˙blico. No quarto capÌtulo, faz-se um diagnÛstico

estratÈgico da ARU, elencando as oportunidades e constrangimentos. O quinto capÌtulo, dedicado ‡ EstratÈgia

de ReabilitaÁ„o Urbana para a ARU, apresenta a Vis„o EstratÈgica a desenvolver, os objetivos estratÈgicos e o

Modelo EstratÈgico Territorial.

Por sua vez, o sexto capÌtulo procede ‡ identificaÁ„o, hierarquizaÁ„o, programaÁ„o temporal das aÁıes,

culminando com a apresentaÁ„o do seu programa de financiamento. Por ˙ltimo, o sÈtimo capÌtulo diz respeito ‡

operacionalizaÁ„o do PERU e aborda os apoios e incentivos para reabilitaÁ„o urbana, apresenta o seu modelo de

gest„o e instrumentos de execuÁ„o, bem como algumas diretivas tÈcnicas para a reabilitaÁ„o urbana.

Este documento È acompanhado pelo Caderno II, onde constam os cartogramas tem·ticos de caracterizaÁ„o do

territÛrio, as Fichas de caracterizaÁ„o do edificado e as Fichas de caracterizaÁ„o do espaÁo p˙blico.
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2. ENQUADRAMENTO

2.1. Enquadramento concetual e estratÈgico

A reabilitaÁ„o urbana assume-se, nos nossos dias, como uma componente fundamental da polÌtica das cidades

e da polÌtica de habitaÁ„o, na medida em que nela convergem os objetivos de requalificaÁ„o e revitalizaÁ„o das

cidades, em particular das suas ·reas mais degradadas, e de qualificaÁ„o do parque habitacional, procurando-se

um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustent·vel das cidades e a garantia, para todos, de uma

habitaÁ„o condigna (Pre‚mbulo do Decreto-Lei n.∫ 307/2009).

O Regime JurÌdico da ReabilitaÁ„o Urbana (RJRU), estabelecido pelo Decreto-Lei n.∫ 307/2009 de 23 de outubro,

alterado pela Lei n.∫ 32/2012 de 14 de agosto, pelo Decreto-Lei n.∫ 136/2014 de 9 de setembro, pelo Decreto-

Lei n.∫ 88/2017 de 27 de julho, pelo Decreto-Lei n.∫ 66/2019 de 21 demaio, pela Lei n.∫ 56/2023 de 6 de outubro,

e pelo DL n.∫ 10/2024 de 8 de janeiro, consagra o desÌgnio estratÈgico da regeneraÁ„o dos centros urbanos, h·

muito sinalizado nos diversos instrumentos de polÌtica de ordenamento do territÛrio, urbanismo e habitaÁ„o.

Refira-se, no entanto, que foi o Decreto-Lei n.∫ 104/2004 o primeiro diploma legal dirigido em exclusivo ao tema

da reabilitaÁ„o urbana. Esse diploma revelou-se, porÈm, muito limitado no seu ‚mbito, sobretudo no que diz

respeito ‡ operacionalizaÁ„o do processo de reabilitaÁ„o urbana e ‡ execuÁ„o das operaÁıes urbanÌsticas, raz„o

pela qual foi substituÌdo pela legislaÁ„o atualmente em vigor.

A inrodução dos conceios de “área de reabiliação urbana” e de “operação de reabiliação urbana” consiui

um dos aspetos diferenciadores do atual RJRU e normaliza a adoÁ„o de uma abordagem mais integrada ao

desafio da reabilitaÁ„o urbana. Esta integraÁ„o apresenta dois nÌveis: por um lado, salvaguarda-se que a

reabilitaÁ„o urbana se dirige n„o apenas ‡ vertente imobili·ria ou patrimonial da reabilitaÁ„o, mas tambÈm ‡

sua dimens„o funcional, econÛmica, social, cultural e ambiental; por outro, procura-se responsabilizar e envolver

no processo de reabilitaÁ„o urbana tanto os poderes p˙blicos como os privados, para o que contribui a

obrigatoriedade de definiÁ„o de benefÌcios fiscais e de outros incentivos ‡ reabilitaÁ„o e a possibilidade de

adoÁ„o de instrumentos de execuÁ„o mais eficazes, como È o caso das obras coercivas ou da expropriaÁ„o.

O car·cter complexo e, de certa forma, desafiador dos processos de reabilitaÁ„o urbana reflete-se na indefiniÁ„o

conceptual que se continua a observar neste domÌnio da polÌtica de desenvolvimento urbano. S„o v·rios os

conceitos que, apresentando ‚mbitos diversos, s„o muitas das vezes confundidos e utilizados de forma pouco

rigorosa.

Assim sendo, apresentam-se, de seguida, os conceitos, de car·cter mais tÈcnico ou mais estratÈgico, que se

destacam no lÈxico da reabilitaÁ„o urbana:
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No quadro do atual Regime JurÌdico da ReabilitaÁ„o Urbana e, mais especificamente, no ‚mbito da elaboraÁ„o

de um Plano EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana (PERU), o conceito de regeneraÁ„o urbana assume-se como a

base conceptual e unificadora de um processo de intervenÁ„o na cidade que se pretende abrangente, integrador,

estratÈgico, flexÌvel, mobilizador e sustent·vel (Mendes, 2013). Assim definido, o conceito de regeneraÁ„o

urbana abrange um conjunto de intervenÁıes que v„o da simples recuperaÁ„o do edifÌcio ou do espaÁo p˙blico

‡s aÁıes de revitalizaÁ„o social e econÛmica. Em sede de elaboraÁ„o do PERU, a abordagem estratÈgica e

integrada que o conceito de regeneraÁ„o urbana reflete vai garantir que essas intervenÁıes, de ‚mbito e car·cter

diverso, possam constituir um todo coerente e ser executadas de forma programada.

As orientaÁıes de car·cter estratÈgico relativas ‡ polÌtica de cidades e, mais especificamente, ‡ regeneraÁ„o

urbana, encontram-se disseminadas pelos programas e planos territoriais de ‚mbito nacional, regional e

municipal, com destaque para os PDM de segunda e terceira geraÁ„o que, na maior parte dos casos,

internalizaram no modelo de desenvolvimento territorial as preocupaÁıes relativas ‡ recuperaÁ„o e

requalificaÁ„o dos centros urbanos.

Na senda dos anteriores instrumentos da polÌtica de cidades, foram publicados dois documentos – Cidades

Sustent·veis 2020 e a EstratÈgia Nacional para a HabitaÁ„o – que estabelecem os grandes objetivos, de ‚mbito

nacional, para a regeneraÁ„o urbana.

ReabilitaÁ„o urbana - a forma de intervenÁ„o integrada sobre o tecido urbano existente, em que o

patrimÛnio urbanÌstico e imobili·rio È mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado atravÈs da

realizaÁ„o de obras de remodelaÁ„o ou beneficiaÁ„o dos sistemas de infra -estruturas urbanas, dos

equipamentos e dos espaÁos urbanos ou verdes de utilizaÁ„o coletiva e de obras de construÁ„o,

reconstruÁ„o, ampliaÁ„o, alteraÁ„o, conservaÁ„o ou demoliÁ„o dos edifÌcios (Decreto-Lei n.∫ 307/2009).

ReabilitaÁ„o de edifÌcios - a forma de intervenÁ„o destinada a conferir adequadas caracterÌsticas de

desempenho e de seguranÁa funcional, estrutural e construtiva a um ou a v·rios edifÌcios, ‡s construÁıes

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como ‡s fraÁıes eventualmente integradas

nesse edifÌcio, ou a conceder-lhes novas aptidıes funcionais, determinadas em funÁ„o das opÁıes de

reabilitaÁ„o urbana prosseguidas, com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrıes de

desempenho mais elevados, podendo compreender uma ou mais operaÁıes urbanÌsticas (Decreto-Lei n.∫

307/2009).

RenovaÁ„o urbana – o conjunto de operaÁıes urbanÌsticas que visam a reconstruÁ„o de ·reas urbanas

subocupadas ou degradadas, ‡s quais n„o se reconhece valor como patrimÛnio arquitetÛnico ou conjunto

urbano a preservar, com deficientes condiÁıes de habitabilidade, de salubridade, de estÈtica ou de

seguranÁa, implicando geralmente a substituiÁ„o dos edifÌcios existentes (DGOTDU, 2005).

RegeneraÁ„o urbana - consiste numa vis„o abrangente e integrada, que visa ‡ resoluÁ„o de problemas

urbanos, e que procura gerarmudanÁas duradouras ao nÌvel da condiÁ„o econÛmica, fÌsica, social e ambiental

de ·reas que tenham sido sujeitas a transformaÁıes/alteraÁıes (Roberts & Sykes, 2000).
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A estratÈgia Cidades Sustent·veis 2020, publicada em setembro de 2015, no ‚mbito do quadro do Acordo de

Parceria 2014-2020, afirma-se como um documento orientador do desenvolvimento urbano sustent·vel. No eixo

estratÈgico 2 – Sustentabilidade & EficiÍncia, s„o identificados trÍs objetivos estratÈgicos relativos ‡ regeneraÁ„o

e reabilitaÁ„o urbana:

▪ Conter a expans„o dos perÌmetros urbanos, estruturando e requalificando as frentes urbanas e

protegendo os terrenos r˙sticos envolventes da urbanizaÁ„o avulsa e descriminando positivamente a

ocupaÁ„o dos vazios urbanos existentes, sem prejuÌzo da possibilidade de eventuais e excecionais

necessidades de crescimento, devidamente enquadradas e programadas;

▪ Promover aÁıes de reabilitaÁ„o urbana nos centros histÛricos e em ·reas urbanas e periurbanas com

carÍncias multidimensionais, fomentando a recuperaÁ„o, beneficiaÁ„o e reconstruÁ„o do edificado, a

requalificaÁ„o e reconvers„o de zonas industriais abandonadas e a qualificaÁ„o do espaÁo p˙blico e das

infraestruturas, garantindo condiÁıes de conservaÁ„o, seguranÁa, salubridade, estÈtica, paisagem e

ambiente;

▪ Fomentar a regeneraÁ„o urbana na perspetiva da valorizaÁ„o integrada do territÛrio, incluindo, n„o

apenas a valorizaÁ„o fÌsica e a diversificaÁ„o funcional, mas aÁıes materiais e imateriais complementares

de revitalizaÁ„o econÛmica, social, cultural e ambiental, em especial em territÛrios urbanos

desfavorecidos.

A EstratÈgia Nacional para a HabitaÁ„o, aprovada atravÈs da ResoluÁ„o do Conselho de Ministros 48/2015, de

15 de julho, veio definir uma estratÈgia para a habitaÁ„o articulada com as outras dimensıes da polÌtica de

cidades, nomeadamente a reabilitaÁ„o urbana e a revitalizaÁ„o demogr·fica e econÛmica, para o perÌodo 2015-

2031. A estratÈgia definida no documento assenta em trÍs pilares fundamentais – reabilitaÁ„o urbana,

arrendamento habitacional e qualificaÁ„o dos alojamentos. Em relaÁ„o ‡ reabilitaÁ„o urbana, refere-se que

recuperar o papel competitivo das ·reas antigas dos centros urbanos, promover o seu repovoamento e a

recuperaÁ„o do seu parque edificado, em especial o habitacional, s„o algumas das maiores ambiÁıes da

estratÈgia. Os principais desafios que se colocam ‡ reabilitaÁ„o urbana s„o os seguintes:

▪ Incentivar a conservaÁ„o duradoura e regular do edificado;

▪ Reduzir custos e simplificar o licenciamento na reabilitaÁ„o de edifÌcios;

▪ Atrair investimento para a reabilitaÁ„o do parque habitacional.

O Programa Nacional de HabitaÁ„o 2022 -2026, aprovado atravÈs da Lei n.∫ 2/2024, de 5 de janeiro, constitui o

“instrumento que congrega, num ˙nico documento e numa perspetiva plurianual, o quadro de polÌticas para o

setor da habitaÁ„o, em desenvolvimento nos ˙ltimos anos, identificando as principais carÍncias, bem como os

instrumentos e objetivos para a sua progressiva eliminaÁ„o”.

As medidas a promover neste quinquÈnio, e que se encontram identificadas no Quadro seguinte, estruturam-se

nos seguintes seis eixos de intervenÁ„o:

▪ ReforÁar e qualificar o parque habitacional p˙blico enquanto resposta permanente;

▪ Garantir respostas de emergÍncia;
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▪ Incentivar a oferta privada e do terceiro setor de arrendamento a custos acessÌveis;

▪ ReforÁar a estabilidade e confianÁa no mercado habitacional;

▪ Qualificar os espaÁos residenciais e promover uma maior coes„o territorial;

▪ Promover a sustentabilidade e inovaÁ„o das soluÁıes habitacionais.

EIXOS MEDIDAS

Eixo 1— ReforÁar e qualificar

o parque habitacional

p˙blico, enquanto resposta

permanente

Medida 1 - Programa 1.∫ Direito— Programa de Apoio ao Acesso ‡ HabitaÁ„o

Medida 2 - CriaÁ„o de uma bolsa de imÛveis do Estado para habitaÁ„o

Medida 3 - ExecuÁ„o do plano de reabilitaÁ„o do parque habitacional p˙blico

Medida 4 - Processo aquisitivo de imÛveis

Eixo 2 — Garantir respostas

de emergÍncia para situaÁıes

de risco e emergÍncia social

Medida 5 - Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Tempor·rio— BNAUT

Medida 6 - Programa Porta de Entrada

Eixo 3 — Incentivar a oferta

privada de arrendamento a

custos acessÌveis

Medida 7 - Programa de Apoio ao Arrendamento (PAA)

Medida 8 - Programa Porta 65— Jovem

Medida 8 -A - Programa Porta 65 +

Medida 8 -B - Programa Arrendar para Subarrendar (PAS)

Medida 9 - Reabilitar para arrendar— HabitaÁ„o acessÌvel

Medida 10 - HabitaÁ„o a custos controlados

Eixo 4 — ReforÁar a

estabilidade e confianÁa no

mercado habitacional

Medida 11 - PromoÁ„o de contratos de longa duraÁ„o

Medida 12 - Direito real de habitaÁ„o duradoura

Medida 13 - ProteÁ„o dos arrendat·rios e dos mutu·rios

Medida 13 -A - Combate ‡ especulaÁ„o

Medida 14 - SeguranÁa e fiscalizaÁ„o do arrendamento

Medida 15 - Estudo dos modelos internacionais de regulaÁ„o do mercado de habitaÁ„o

Eixo 5 — Qualificar os

espaÁos residenciais e

promover uma maior coes„o

territorial

Medida 16 - Da habitaÁ„o ao habitat

Medida 17 - Programas de mobilidade habitacional

Medida 18 - IFRRU 2030 — Instrumento Financeiro para a ReabilitaÁ„o e RevitalizaÁ„o

Urbanas

Medida 19 - Acompanhamento do regular funcionamento dos instrumentos de polÌtica

habitacional junto dos municÌpios

Eixo 6 — Promover a

celeridade, a

sustentabilidade e inovaÁ„o

das soluÁıes habitacionais

Medida 20 - PromoÁ„o de novos modelos de habitaÁ„o cooperativa e colaborativa

Medida 21 - InovaÁ„o e sustentabilidade— Projeto-piloto de habitaÁ„o p˙blica

Medida 22 - CodificaÁ„o das normas tÈcnicas de construÁ„o

Medida 23 - Simplex do Licenciamento UrbanÌstico

Quadro 1 – Eixos e medidas do Programa Nacional de HabitaÁ„o 2022 -2026
Fonte: PNH 2022-2026, 2024
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2.2. Enquadramento territorial

O concelho de Sernancelhe È limitado a Norte por TabuaÁo e S„o Jo„o da Pesqueira, a Este por Penedono e

Trancoso, a Sul por Aguiar da Beira, a Sudeste por S·t„o, e a Noroeste por Moimenta da Beira. Sernancelhe È

composto por 13 freguesias (Arnas, Carregal, Cunha, Chosendo, Faia, Granjal, Lamosa, Vila da Ponte, Quintela,

Uni„o das Freguesias (UF) de Fonte Arcada e Escurquela, UF de Sernancelhe e Sarzeda, UF de Penso e Freixinho

e UF de Ferreirim e Macieira) e apresenta uma ·rea total de 228,6 Km2. Pertence ao distrito de Viseu e zona Sul

de Tr·s-os-Montes e Alto Douro, em plena Sub-regi„o do Douro (NUT III).

Figura 3 - NUT III da Regi„o Norte
Fonte: CCDRN, 2015

De acordo com a informaÁ„o disponibilizada pelo Instituto Nacional de EstatÌstica (INE), atravÈs do Censos 2021,

Sernancelhe possuÌa nesse ano 5.692 indivÌduos residentes, evidenciando um ligeiro aumento relativamente aos

5.671 habitantes registados em 2011, sendo a sua densidade populacional de 24,9 hab./km2.

A ARU de Tabosa do Carregal, com uma ·rea de 22,41 hectares, situa-se na freguesia de Carregal, localizando-

se a Oeste da sede do concelho. A freguesia de Carregal possui duas povoaÁıes anexas: Carregal (a Nascente) e

Tabosa (a Poente). Possui uma envolvente rural, denotando-se a import‚ncia da atividade agrÌcola e florestal,

patente nas parcelas agricultadas e pequenas bouÁas que envolvem o aglomerado e que permeiam a malha

urbana. O principal acesso vi·rio a Tabosa do Carregal È realizado atravÈs da EM581, uma estrada municipal que

estabelece a ligaÁ„o a Carregal. Localiza-se 1,1km a Oeste de Carregal, 4,4 km a Este de Lamosa, e ainda 2,3km a

Sul de Vila Cova, no municÌpio vizinho de Moimenta da Beira.
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Figura 4 - Enquadramento Territorial da ARU de Tabosa do Carregal

Tabosa do Carregal localiza-se numa pequena depress„o de montes que se estendem atÈ Caria. De acordo com

Moreira (1929: 285-6), “esta aldeia foi, no seu inÌcio, uma grande Quinta de Diogo Ribeiro Homem: depois, de

Paulo Homem Teles, fidalgo da Casa Real e tenente-general das Armas da Beira, por ter casado com D. Maria

Pereira, vi˙va do anterior”. D. Maria Pereira oi a responsável pela undação do Conveno de Nossa Senhora da

AssunÁ„o, em 1690, com o objetivo de abrigar monjas descalÁas ou recoletas que professassem as regras de S.

Bento, tendo sido o principal impulsionador de desenvolvimento deste aglomerado, bem como o seu principal

elemento cultural e identit·rio.

Em 1929, Moreira descrevia da seguine orma o aglomerado de Tabosa do Carregal: “Foi ‡ sombra deste

convento que, com o tempo, se foi constituindo a povoaÁ„o de Tabosa, hoje j· com bastantes habitaÁıes, mas

inferior ainda ao Carregal. …, na express„o antiga, um autÍntico burgo, dominado pela mola severa do Mosteiro

e sua Igreja, a que o granito local e os contornos do austero quadro em que se engasta d„o um ar sombrio e

triste”.

A povoaÁ„o de Tabosa do Carregal caracteriza-se pelas suas habitaÁıes tÌpicas, em alvenaria de pedra, em que a

sua zona de gÈnese mais antiga forma um aglomerado concentrado atravessado por ruas estreitas e sinuosas,

que se foi desenvolvendo com a expans„o para Norte, Poente e Sul. Verifica-se a presenÁa de diversos elementos
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de interesse, tais como o Convento de Nossa senhora da AssunÁ„o, Igreja de Nossa Senhora da AssunÁ„o, Capela

de S. Br·s, Capela de Nossa Senhora dos RemÈdios, Via-sacra, calv·rio e cruzeiros, Fonte de Mergulho e outros

anques e ones. “Mas o que realmente sobressai do casario desta encosta pedregosa, fÈrtil em urzes e sargaÁos,

È o aroma dos f·lgaros, a especialidade criada pelas recolhidas do Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o ‡

base de ovos, farinha e queijo.” (Roeiro urísico de Sernancelhe, 2010: 33)

Para alÈm da ARU de Tabosa do Carregal, existem no concelho de Sernancelhe mais 19 ARU, cuja localizaÁ„o se

apresenta na Figura 5, atualizada ‡ data. Partindo deste enquadramento, dada a necessidade de garantir que a

estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana da ARU de Tabosa do Carregal se encontra alinhada com as polÌticas de

reabilitaÁ„o urbana do concelho foi elaborado o Quadro 2, que apresenta os objetivos estratÈgicos das restantes

ARU.

Figura 5 - LocalizaÁ„o das ARU existentes no concelho de Sernancelhe
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ARU DE ARNAS

Eixo 1 – ValorizaÁ„o e promoÁ„o do Car·cter e Identidade de Arnas como fator de atratividade e diferenciaÁ„o

1.1. ValorizaÁ„o e identificaÁ„o dos elementos patrimoniais de Arnas (elementos n„o classificados com interesse
patrimonial e elementos de interesse) contribuindo para o reforÁo do seu car·ter e identidade;

1.2. RequalificaÁ„o e beneficiaÁ„o do espaÁo p˙blico envolvente aos principais elementos de interesse de Arnas,
promovendo o seu enquadramento, integraÁ„o e qualificaÁ„o;

1.3. QualificaÁ„o e beneficiaÁ„o do espaÁo p˙blico existente, com vista ‡ criaÁ„o de espaÁos de proximidade para o
recreio e lazer da populaÁ„o residente;

1.4. PromoÁ„o da articulaÁ„o e conectividade da rede de espaÁos abertos, reforÁando a unidade e identidade
urbana de Arnas;

1.5. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e
serviÁos turÌsticos.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais de Arnas

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o de Arnas

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE CARREGAL

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano do Carregal

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia e os espaÁos

verdes.

2 - RevitalizaÁ„o econÛmica e social do centro urbano do Carregal

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada.

3 - Robustecimento da funÁ„o habitacional do centro urbano do Carregal

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DO CENTRO URBANO DA VILA DE SERNANCELHE

Turismo

Objetivo EstratÈgico 1 – Desenvolver e apostar no setor do turismo, atravÈs da valorizaÁ„o dos patrimÛnio e
recursos endÛgenos e da aposta na diversidade econÛmica e cultural, atraindo novas atividades, que revitalizem a
Vila, articulando-se com os restantes n˙cleos urbanos numa estratÈgia de desenvolvimento integrado.

Ambiente

Objetivo EstratÈgico 2 – Promover a qualidade ambiental do centro urbano de Sernancelhe, atravÈs da
requalificaÁ„o dos espaÁos p˙blicos e espaÁos verdes existentes e criaÁ„o de novos espaÁos, garantindo a
continuidade do espaÁo p˙blico, reforÁando o papel das centralidades existentes/a criar e apostando em medidas
que promovam melhorias no ambiente urbano
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VivÍncia

Objetivo EstratÈgico 3 – Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o e a
ocupaÁ„o dos alojamentos vagos, melhorando as condiÁıes de habitabilidade, e o acesso equitativo a
equipamentos, infraestruturas e serviÁos, assegurando uma multifuncionalidade econÛmica e social, revitalizando
e consolidando a Vila de Sernancelhe como um polo urbano de import‚ncia supramunicipal.

Mobilidade

Objetivo EstratÈgico 4 – Promover a melhoria da mobilidade, atravÈs da criaÁ„o/melhoria dos espaÁos de
circulaÁ„o pedonal, cicl·vel e motorizada e promoÁ„o da acessibilidade, com a gest„o da via p˙blica e outros
espaÁos de circulaÁ„o.

Identidade

Objetivo EstratÈgico 5 – Valorizar a identidade e patrimÛnio da Vila de Sernancelhe, atravÈs de da proteÁ„o e
promoÁ„o do seu patrimÛnio cultural e natural, recursos endÛgenos e produtos tradicionais, a par da promoÁ„o de
uma oferta cultural diversificada, apoiada na histÛria doMunicÌpio, visando a afirmaÁ„o da imagem e identidade de
Sernancelhe.

ARU DE CHOSENDO

Eixo 1 – Promover e dinamizar o Car·cter e Identidade de Chosendo como elementos impulsionadores da sua
atratividade e diferenciaÁ„o

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural como fator de atratividade e diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. RequalificaÁ„o do espaÁo p˙blico existente, com vista ‡ criaÁ„o de espaÁos de proximidade para o recreio e

lazer da populaÁ„o residente;
1.5. PromoÁ„o da articulaÁ„o e conectividade da rede de espaÁos abertos, reforÁando a unidade e identidade

urbana de Chosendo.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Chosendo

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais.

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Chosendo

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE CUNHA

Eixo 1 – Valorizar o Car·cter e Identidade de Cunha como elementos impulsionadores da sua atratividade e
diferenciaÁ„o

1.1. ValorizaÁ„o do PatrimÛnio Cultural (Elementos N„o Classificados com Interesse Patrimonial e Elementos de
Interesse) contribuindo para o carater e identidade de Cunha;

1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o do espaÁo p˙blico existente, com vista ‡ criaÁ„o de espaÁos de proximidade para o recreio e lazer

da populaÁ„o residente;
1.5. PromoÁ„o da articulaÁ„o e conectividade da rede de espaÁos abertos, reforÁando a unidade e identidade

urbana de Cunha.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Cunha

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
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2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das
pessoas socialmente mais desfavorecidas;

2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais.

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Cunha

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE ESCURQUELA

Eixo 1 – ReforÁar o car·ter, a identidade e a atratividade turÌstica do centro urbano de Escurquela

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de atratividade e diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos abertos e criaÁ„o de espaÁos de recreio e lazer.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Escurquela

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Escurquela

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE FREIXINHO

Eixo 1 – Promover o Car·cter e Identidade do centro urbano de Freixinho

1.1. PromoÁ„o do PatrimÛnio Cultural Material e Imaterial de Freixinho como elemento de diferenciaÁ„o e
divulgaÁ„o;

1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o e valorizaÁ„o do espaÁo p˙blico existente, com vista ‡ criaÁ„o de espaÁos de proximidade para o

recreio e lazer da populaÁ„o residente;
1.5. PromoÁ„o da articulaÁ„o e conectividade da rede de espaÁos abertos, reforÁando a unidade e identidade

urbana de Freixinho.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Freixinho

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais.

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Freixinho

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE FONTE ARCADA

1 – ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
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1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e
serviÁos turÌsticos;

1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos e criaÁ„o de espaÁos de recreio e lazer.

2 – ReforÁo da funÁ„o habitacional do centro urbano

2.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
2.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau estado de conservaÁ„o;
2.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local;
2.4. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas.

ARU DE GRANJAL

Eixo 1 – ReforÁar o car·ter, a identidade e a atratividade turÌstica do centro urbano de Granjal

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de atratividade e diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e estadia, e criaÁ„o de

espaÁos de recreio e lazer;
1.5. Promover a conectividade e a acessibilidade da rede de espaÁos abertos.

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Granjal

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais.

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Granjal

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE LAMOSA

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano de Lamosa

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia e os espaÁos

verdes.

2 - Fortalecimento da funÁ„o habitacional do centro urbano de Lamosa

2.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
2.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau estado de conservaÁ„o;
2.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

3 – RevitalizaÁ„o econÛmica e social do centro urbano de Lamosa

3.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
3.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
3.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada.

ARU DA LAPA

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
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1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e
serviÁos turÌsticos;

1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos.

2 - ReforÁo da funÁ„o habitacional do centro urbano

2.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
2.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios habitacionais em mau estado de conservaÁ„o;
2.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local;
2.4. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas.

ARU DE MACIEIRA

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos e criaÁ„o de espaÁos de recreio e lazer.

2 - ReforÁo da funÁ„o habitacional do centro urbano

2.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
2.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau estado de conservaÁ„o;
2.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local;
2.4. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas.

ARU DE PENSO

1 – Potenciar a identidade do centro urbano de Penso como gerador de atratividade e diferenciaÁ„o

1.1. ValorizaÁ„o e divulgaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial de Penso, como elemento diferenciador
e potenciador do seu car·ter e identidade;
1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos
e serviÁos turÌsticos;
1.4. PromoÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos abertos, reforÁando a unidade e identidade urbana de Penso.

2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Penso

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada;
2.4. RevitalizaÁ„o do centro urbano atravÈs da aposta nos recursos endÛgenos, na cultura e nas tradiÁıes locais.

3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Penso

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DA ALDEIA DE SANTO EST V√O

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano

1.1. ValorizaÁ„o do patrimÛnio cultural, material e imaterial como fator de diferenciaÁ„o;
1.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos e criaÁ„o de espaÁos de recreio e lazer.

2 - ReforÁo da funÁ„o habitacional do centro urbano

2.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
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2.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau estado de conservaÁ„o;
2.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local;
2.4. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas.

ARU DE PONTE DO ABADE

1 - ReforÁar o car·ter, a identidade e a atratividade turÌstica do centro urbano de Ponte do Abade

1.1. ValorizaÁ„o dos elementos de interesse materiais e imateriais existentes, como fatores de atratividade e
diferenciaÁ„o do centro urbano de Ponte do Abade;

1.2. ReabilitaÁ„o e dinamizaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
1.3. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
1.4. QualificaÁ„o e valorizaÁ„o da rede de espaÁos abertos, fomentando a criaÁ„o de uma rede de espaÁos de

proximidade para o recreio e lazer da populaÁ„o;
1.5. PromoÁ„o da estrutura ecolÛgica urbana, atravÈs da promoÁ„o dos espaÁos verdes e perme·veis e da

introduÁ„o de vegetaÁ„o em contexto urbano.

2 - Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais do centro urbano de Ponte do Abade

2.1. PromoÁ„o da inclus„o social e mobilizaÁ„o das comunidades locais para o processo de regeneraÁ„o urbana;
2.2. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas;
2.3. PromoÁ„o de uma oferta cultural diversificada, inclusiva e diferenciada.

3 - Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o do centro urbano de Ponte do Abade

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o do edificado em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local.

ARU DE QUINTELA

1 - ReforÁo da identidade e atratividade turÌstica do centro urbano

2.1. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios antigos com maior valor identit·rio;
2.1. PromoÁ„o do desenvolvimento turÌstico sustent·vel, atravÈs do incentivo ‡ criaÁ„o de novos equipamentos e

serviÁos turÌsticos;
2.1. QualificaÁ„o da rede de espaÁos p˙blicos e criaÁ„o de espaÁos de recreio e lazer

2 - ReforÁo da funÁ„o habitacional do centro urbano

3.1. PromoÁ„o de uma estratÈgia de atraÁ„o de novos residentes e de fomento da segunda habitaÁ„o;
3.2. ReabilitaÁ„o dos edifÌcios habitacionais em mau estado de conservaÁ„o;
3.3. DinamizaÁ„o do mercado imobili·rio local;
3.4. PromoÁ„o da equidade e coes„o territorial no acesso aos equipamentos e serviÁos p˙blicos por parte das

pessoas socialmente mais desfavorecidas

Quadro 2 - Objetivos EstratÈgicos das ARU de Sernancelhe

2.3. Enquadramento nos Instrumentos de Gest„o Territorial

De modo a garantir uma estreita e correta articulaÁ„o da ORU de Tabosa do Carregal com as orientaÁıes

estratÈgicas supramunicipais e municipais, torna-se essencial enquadrar e articular a presente operaÁ„o com os

Instrumentos de Gest„o Territorial (IGT) em vigor, visando uma reabilitaÁ„o urbana articulada e que contribua

fortemente para a melhoria das condiÁıes de habitabilidade e para a qualidade de vida da populaÁ„o residente.
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Os instrumentos que enquadram e orientam o desenvolvimento da vis„o, dos objetivos estratÈgicos e do plano

de aÁ„o da ORU que aqui se apresenta s„o:

▪ O Plano Regional de Ordenamento do TerritÛrio do Norte (PROT-Norte);

▪ O Plano Diretor Municipal de Sernancelhe (PDM).

2.3.1. Plano Regional de Ordenamento do TerritÛrio do Norte

O Plano Regional de Ordenamento do TerritÛrio da Regi„o Norte (PROT-Norte), como instrumento de gest„o

territorial de ‚mbito regional, define “a estratégia regional de desenvolvimento territorial, integrando as opções

estabelecidas a nÌvel nacional e considerando as estratÈgias municipais de desenvolvimento local, constituindo o

quadro de referÍncia para a elaboraÁ„o dos planos municipais de ordenamento do território” (art.∫ 52.∫ do D.L.

n.∫ 46/2009 de 20 de fevereiro, alterado pelo D.L. n.∫ 80/2015 de 14 de maio).

Na sequÍncia da aprovaÁ„o do Programa Nacional da PolÌtica de Ordenamento do TerritÛrio (PNPOT), foi

publicada a ResoluÁ„o de Conselho de Ministros n∫ 177/2021, de 17 de dezembro, que determina a elaboraÁ„o

do PROT-NORTE. O novo PROT-NORTE (a aguardar aprovaÁ„o) pretende territorializar a EstratÈgia NORTE2030,

aprovada pelo Conselho Regional do Norte em 2020, adotando a vis„o estabelecida na EstratÈgia de

Desenvolvimento do Norte para o perÌodo de programaÁ„o 2021-27 das PolÌticas da Uni„o Europeia:

“Desenvolvimento do Norte e sua afirmação internacional pela melhoria do bem-estar material e imaterial da

sua populaÁ„o, resultante de simbiose sustent·vel, diferenciadora e coesiva entre gest„o do territÛrio,

solidariedade social, aposta no conhecimento e competitividade da economia”.

O PROT-NORTE, cujo modelo territorial se ilustra na Figura 6, apresenta 10 Desafios Territoriais e 39 OpÁıes

EstratÈgicas de Base Territorial (OEBT), que se encontram elencados no Quadro seguinte.

DESAFIOS TERRITORIAIS OP«’ES ESTRAT…GICAS DE BASE TERRITORIAL

D1 – UM NORTE ATRATIVO
QUE REFOR«A O EQUILÕBRIO
GERACIONAL E PROMOVE A
DIVERSIDADE CULTURAL

1.1. Aumentar a atratividade populacional e melhorar o di·logo intergeracional e
intercultural

1.2. Assegurar formas de conciliaÁ„o entre a esfera pessoal, familiar e profissional, e
promover um envelhecimento ativo e saud·vel

1.3. Aumentar o acesso ‡ diversidade cultural e melhorar o equilÌbrio regional

D2 – UM NORTE QUE
REAFIRMA A ¡GUA COMO
GARANTE DA IDENTIDADE E
PERENIDADE

2.1. Melhorar a resiliÍncia hÌdrica do territÛrio

2.2. ReforÁar as disponibilidades e as reservas de ·gua em funÁ„o dos usos

2.3. Promover a melhoria da eficiÍncia do uso da ·gua

D3 – UM NORTE EFICIENTE E
ELETRIFICADO COM
ENERGIAS RENOV¡VEIS

3.1. ReforÁar a exploraÁ„o das Fontes de Energia Renov·veis (FER) para produÁ„o de
eletricidade e H2

3.2. Dinamizar o armazenamento de energia e o reforÁo das infraestruturas de rede

3.3. Promover a mobilidade elÈtrica e o recurso H2

3.4. Melhorar a suficiÍncia, eficiÍncia e resiliÍncia do edificado

D4 – UM NORTE NA
LIDERAN«A DA
NEUTRALIDADE CARB”NICA

4.1. Mitigar emissıes nos territÛrios de emissıes elevadas de GEE com stocks baixos de
carbono

4.2. Preservar os stocks de carbono nos territÛrios com emissıes baixas de GEE e stocks de
carbono elevados
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DESAFIOS TERRITORIAIS OP«’ES ESTRAT…GICAS DE BASE TERRITORIAL

4.3. Aumentar o sequestro e os stocks de carbono dos territÛrios com emissıes baixas de
GEE e stocks de carbono baixos

D5 –UMNORTE QUE AFIRMA
O VALOR DO SEU CAPITAL
NATURAL, POR INTEIRO

5.1. Estabelecer uma nova leitura do capital natural

5.2. Promover uma natureza sustent·vel valorizada por todos

5.3. Assegurar a conservaÁ„o do solo e uma gest„o sustent·vel dos recursos hÌdricos e
geolÛgicos

5.4. ReforÁar a interaÁ„o entre a Sociedade e a Natureza, uma Sa˙de ˙nica de todos para
todos

5.5. Conhecer as vulnerabilidades, diminuir os riscos e aumentar a resiliÍncia

D6 – UM NORTE MAIS
INCLUSIVO, JUSTO E
EQUITATIVO PARA TODOS

6.1. Melhorar o acesso ‡ habitaÁ„o e as condiÁıes de habitabilidade

6.2. Promover a equidade e a justiÁa educativa

6.3. Ganhar em sa˙de reforÁando a inovaÁ„o, a equidade e a resiliÍncia populacional

6.4. Minorar as vulnerabilidades, melhorar a inclus„o e promover a justiÁa espacial

D7 – UM NORTE MAIS
PR”SPERO E INOVADOR EM
TODOS OS LUGARES

7.1. ReforÁar o sistema cientÌfico e tecnolÛgico e aumentar a prestaÁ„o inovadora da Regi„o

7.2. Valorizar o capital humano, gerar emprego de qualidade e aumentar a produtividade

7.3. Desenvolver um turismo sustent·vel e inclusivo

7.4. Impulsionar uma ruralidade de oportunidades

7.5. Atribuir uma nova centralidade ‡ floresta

D8 – UM NORTE MAIS
CONECTADO, ACESSÕVEL,
DIGITAL E DESCARBONIZADO

8.1. Promover a transiÁ„o tecnolÛgica melhorando a acessibilidade digital e as
telecomunicaÁıes

8.2. ReforÁar as infraestruturas para a internacionalizaÁ„o

8.3. Organizar redes e serviÁos de transportes coletivos rodovi·rios adequados aos
modelos de ocupaÁ„o territorial

8.4. Diminuir a dependÍncia dos cidad„os do transporte individual motorizado nas
deslocaÁıes de proximidade e nas ligaÁıes interurbanas

8.5. Organizar e gerir uma rede rodovi·ria regional de intermediaÁ„o entre a rede nacional
e as redes municipais

D9 – UM NORTE MAIS
POLIC NTRICO PARA UM
SISTEMA TERRITORIAL MAIS
COESO

9.1. ReforÁar o papel dos centros urbanos enquanto ‚ncoras de inovaÁ„o, atratividade e
afirmaÁ„o externa

9.2. Melhorar o acesso aos serviÁos de interesse geral para uma maior justiÁa socio-
espacial

9.3. Melhorar as articulaÁıes interurbanas e rurais-urbanas

9.4. Promover a inovaÁ„o e a qualidade intraurbana

D10 – UM NORTE QUE
REFOR«AO SISTEMA DE
GEST√O TERRITORIAL E A SUA
GOVERNAN«A

10.1. Acelerar os ciclos de planeamento cometidos ‡ AdministraÁ„o Central

10.2. ReforÁar a dimens„o estratÈgica e program·tica dos PDM

10.3. Qualificar a gest„o territorial

Quadro 3 - Desafios Territoriais e OpÁıes EstratÈgicas de Base Territorial para a Regi„o Norte
Fonte: CCDRN, 2024



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana | Caderno I – RelatÛrio Final

28

Figura 6 –Modelo territorial do PROT-NORTE (a aguardar aprovaÁ„o)
Fonte: CCDRN, 2024: 148

No contexto urbano, o modelo territorial definido pelo PROT-NORTE pretende uma qualificaÁ„o que passa pela

aposta diferenciadora no desenvolvimento rural e na intensificaÁ„o da ligaÁ„o dos centros urbanos com toda a

envolvente, estruturando o policentrismo urbano e criando mecanismos que desencadeiem processos

inovadores em torno de missıes priorit·rias em matÈria de desenvolvimento de complementaridades e redes

de cooperaÁ„o urbanas. Entre as v·rias polÌticas p˙blicas estabelecidas por este documento, destacam-se as

seguintes, para o territÛrio de Tabosa do Carregal:

▪ Cooperar na afirmaÁ„o do eixo urbano, numa estratÈgia potencialmente inter-regional, assumindo que

os pequenos centros urbanos tÍm de reforÁar as complementaridades tendo em vista construir

economias de escala, nomeadamente na provis„o de serviÁos coletivos ou no desenvolvimento

turÌstico;
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▪ Apoiar a din‚mica de investimento produtivo que se verifica no territÛrio, solucionando de forma

efetiva, coletiva ou individual, o problema da escassez de ·gua para rega, mas simultaneamente,

encontrando soluÁıes de sistemas de produÁ„o, tecnologias, equipamentos e cultivares que respondam

de forma mais eficiente ‡ falta de ·gua crÛnica e permitam a melhoria da condiÁ„o dos solos no que ao

stock de carbono diz respeito;

▪ Fomentar soluÁıes de trabalho e de vida que permitam estabilizarem condiÁıes dignas ‡ m„o de obra

necess·ria para este reforÁo da atividade agropecu·ria do territÛrio;

▪ Fomentar o turismo rural associado a estes territÛrios de excelÍncia agroalimentar e todas as atividades

produtivas e culturais conexas ao mundo rural que garantam a qualidade da experiÍncia.

2.3.2. Plano Diretor Municipal de Sernancelhe

A segunda Revis„o do Plano Diretor Municipal de Sernancelhe foi publicada em Di·rio da Rep˙blica, 2.™ sÈrie n.∫

83, de 30 de abril de 2025, atravÈs do Aviso n.∫ 11229/2025/2. De acordo com o artigo 2.∫ do regulamento

(Objetivos e EstratÈgia), o PlanomantÈm o objetivo principal preconizado no anterior PDM de 2015 de consolidar

o papel do concelho de Sernancelhe no contexto regional. Apresenta as seguintes opÁıes territoriais:

“a) Garantir a plena inserÁ„o do concelho na rede vi·ria nacional e a articulaÁ„o com os centros urbanos

e os territÛrios envolventes;

b) ReforÁar a capacidade de atraÁ„o e de polarizaÁ„o do concelho;

c) Consolidar o papel e a import‚ncia econÛmica do sector agroindustrial;

d) ReforÁar o turismo como atividade geradora de mais-valias;

e) ReforÁar as redes de infraestruturas e de equipamentos de suporte ‡ integraÁ„o e coes„o territorial;

f) Ordenar e qualificar os espaÁos urbanos, harmonizar e compatibilizar os diferentes usos do solo

r˙stico;

g) Preservar e valorizar a biodiversidade e o patrimÛnio natural, paisagÌstico e cultural, utilizar de modo

eficiente os recursos naturais e prevenir e minimizar os riscos; e

h) Assegurar a equidade territorial no provimento de infraestruturas e equipamentos e na universalidade

do acesso aos respetivos serviÁos.”

No RelatÛrio de FundamentaÁ„o da Proposta (CM Sernancelhe, 2025: 51), È enunciada a seguinte vis„o de futuro

para Sernancelhe 2030:

“um cenário de continuidade, marcado pela ambição de querer fazer de Sernancelhe um concelho aberto,

atrativo, competitivo, din‚mico, equilibrado, ordenado, sustent·vel e com qualidade de vida”.
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Partindo desta conjetura foram mantidos os quatro desÌgnios que agrupam as opÁıes estratÈgicas de base

territorial, as quais foram reformuladas, e a partir dos quais foi espacializado oModelo Territorial de Sernancelhe

e que se encontram identificados no Quadro seguinte.

DESÕGNIOS OP«’ES ESTRAT…GICAS DE BASE TERRITORIAL

Um territÛrio mais Aberto e Atrativo:

Desencravar e Irradiar

Garantir a pela inserÁ„o do concelho na rede vi·ria nacional e a

articulaÁ„o com os centros urbanos e os territÛrios envolventes

ReforÁar a capacidade de atraÁ„o e de polarizaÁ„o do concelho

Um territÛrio mais din‚mico e competitivo:

Diversificar e Qualificar

Consolidar o papel e a import‚ncia econÛmica do sector agroindustrial

ReforÁar o turismo como atividade geradora de mais-valias

Um territÛrio mais Equilibrado e Ordenado:

Estruturar e Harmonizar

ReforÁar as redes de infraestruturas e de equipamentos de suporte ‡

integraÁ„o e coes„o territorial

Ordenar e qualificar os espaÁos urbanos, harmonizar e compatibilizar os

diferentes usos do solo r˙stico

Um territÛrio mais Sustent·vel e com

Qualidade de Vida: Preservar e Universalizar

Preservar e valorizar o patrimÛnio natural, paisagÌstico e cultural, utilizar

de modo eficiente os recursos naturais e prevenir e minimizar os riscos

Assegurar a equidade territorial no provimento de infraestruturas e

equipamentos e na universalidade do acesso aos respetivos serviÁos

Quadro 4 - DesÌgnios e OpÁıes EstratÈgicas de Base Territorial do Modelo Territorial do PDM de Sernancelhe
Fonte: CM Sernancelhe, 2025

A cada uma das opÁıes estratÈgicas de base territorial enunciadas no Quadro anterior corresponde um conjunto

de objetivos especÌficos, encontrando-se no Quadro seguinte assinaladas as opÁıes suscetÌveis de influenciar a

estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana para Tabosa do Carregal. Verifica-se que a maioria dos objetivos especÌficos se

aplica a este aglomerado urbano, em particular aqueles relacionados com a atraÁ„o de novos residentes e novos

investimentos, qualificaÁ„o da rede de equipamentos e valorizaÁ„o do potencial cultural e turÌstico.

OP«’ES TERRITORIAIS OBJETIVOS ESTRAT…GICOS

ARU DE

TABOSA DO

CARREGAL

1. Garantir a plena inserÁ„o do
concelho na rede vi·ria nacional e
a articulaÁ„o com os centros
urbanos e os territÛrios
envolventes

1.1. Melhorar as ligaÁıes entre o concelho e os eixos vi·rios
estruturantes

X

1.2. Melhorar a articulaÁ„o do concelho com os territÛrios
envolventes

X

2. ReforÁar a capacidade de
atraÁ„o e de polarizaÁ„o do
concelho

2.1. Consolidar o papel e as funÁıes urbanas e econÛmicas da
vila

2.2. Criar condiÁıes para a atraÁ„o e fixaÁ„o de novos
residentes

X

2.3. Atrair e fixar iniciativas e investimentos ligados aos
recursos territoriais

X

3.1. Incentivar e apoiar a modernizaÁ„o e reestruturaÁ„o do
sector agroindustrial



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana |Caderno I - RelatÛrio Final

31

OP«’ES TERRITORIAIS OBJETIVOS ESTRAT…GICOS

ARU DE

TABOSA DO

CARREGAL

3. Consolidar o papel e a
import‚ncia econÛmica do sector
agroindustrial

3.2. Criar condiÁıes para a instalaÁ„o de novas unidades
industriais

3.3 ReforÁar a imagem/marca municipal associada aos
produtos agrÌcolas

X

4. ReforÁar o turismo como
atividade geradora de mais-valias

4.1. ReforÁar a capacidade de atraÁ„o turÌstica do concelho X

4.2. Criar condiÁıes para a instalaÁ„o de novas unidades
turÌsticas

X

4.3. Articular os projetos/produtos turÌsticos com a base
econÛmica local

X

5. ReforÁar as redes de
infraestruturas e de equipamentos
de suporte ‡ integraÁ„o e coes„o
territorial

5.1. ReforÁar o papel e as funÁıes urbanas de Vila da Ponte e
Ferreirim

5.2. Requalificar as redes de infraestruturas e de
equipamentos coletivos

X

6. Ordenar e qualificar os espaÁos
urbanos, harmonizar e
compatibilizar os diferentes usos do
solo r˙stico

6.1. Redelimitar e requalificar os perÌmetros urbanos do
concelho

6.2. Conter e disciplinar a expans„o urbana e a edificaÁ„o
dispersa

X

6.3. Harmonizar e compatibilizar os diferentes usos do solo
r˙stico

7. Preservar e valorizar o
patrimÛnio natural, paisagÌstico e
cultural, utilizar de modo eficiente
os recursos naturais e prevenir e
minimizar os riscos

7.1. Proteger e valorizar os elementos da Estrutura EcolÛgica
Municipal

X

7.2. Utilizar de modo eficiente e sustent·vel os recursos
naturais

X

7.3. Prevenir e minimizar os riscos naturais e tecnolÛgicos

7.4. Proteger e valorizar o patrimÛnio natural, paisagÌstico
e cultural

X

8. Assegurar a equidade territorial
no provimento de infraestruturas e
equipamentos e na universalidade
do acesso aos respetivos serviÁos

8.1. Garantir a manutenÁ„o de serviÁos p˙blicos nos espaÁos
rurais

8.2. Melhorar a acessibilidade e as condiÁıes demobilidade nos
espaÁos rurais

Quadro 5 - OpÁıes estratÈgicas e objetivos especÌficos do PDM de Sernancelhe
Fonte: CM Sernancelhe, 2025

O Modelo territorial elaborado para o concelho de Sernancelhe encontra-se dividido em duas Unidades

Territoriais com caraterÌsticas especÌficas, Norte e Sul. A Unidade Territorial Norte abrange todo o setor Norte

de Sernancelhe e inclui duas subunidades, Vila da Ponte e Ferreirim, que s„o os seus principais aglomerados. Por

sua vez, a Unidade Territorial Sul inclui o resto do concelho, dividindo-se nas subunidades territoriais de

Sernancelhe e Carregal/Tabosa.

A ARU de Tabosa do Carregal enquadra-se na Unidade Territorial 2.2 – Carregal/Tabosa, uma pequena unidade,

no sector Sudoeste do municÌpio, polarizado pela Sede do Concelho, em que se destacam a localizaÁ„o e as

poencialidades naurais e culurais, incluindo “um importante valor de patrimÛnio cultural associado ‡ figura do

Aquilino Ribeiro no aglomerado de Carregal”. O principal polo de esruuração urbana é Carregal/Tabosa, que

mostra alguma capacidade de polarizaÁ„o dos aglomerados das freguesias mais prÛximas, desenvolvendo-se o

povoamento sobretudo ao longo das vias EM581, da EM584 e da EM584-1. Esta unidade carateriza-se ainda pela

forte expressividade da floresta.
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Figura 7 - EspaÁos e Unidades Territoriais de Sernancelhe
Fonte: CM Sernancelhe, 2025: 62

O PDM de Sernancelhe considera Tabosa do Carregal um aglomerado de 2.∫ nÌvel, o que demonstra a sua

relevância a nível urbano. Saliena ainda que “no caso da vila de Carregal/Tabosa procurar-se-· um reforÁo na

dotaÁ„o de serviÁos e equipamentos que fomentem a capacidade econÛmica, consolidando assim a zona

Sudoeste domunicÌpio em torno deste polo. Embora a sede de concelho exerÁa forte polarizaÁ„o, importa reforÁar

a articulaÁ„o de modo a evitar o esvaziamento do territÛrio” (Relaório de Fundamenação da Proposta do PDM,

2025: 65).

Relativamente ‡ an·lise da Planta de Ordenamento do PDM de Sernancelhe, cujo extrato para a ARU de Tabosa

do Carregal se apresenta na Figura 8, verifica-se que esta incide nas seguintes categorias de solo:

SOLO URBANO: EspaÁos Habitacionais; EspaÁos Urbanos de Baixa Densidade; EspaÁos Verdes.

SOLO R⁄STICO: EspaÁos AgrÌcolas.

Inclui ainda, a nÌvel vi·rio, a Rede Estruturante Fundamental, formada pela Estrada Municipal EM581.
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Figura 8 - Extrato da Planta de Ordenamento: ClassificaÁ„o e qualificaÁ„o do solo
Fonte: CM Sernancelhe, 2025
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3. CARACTERIZA«√O DO TERRIT”RIO

Este capÌtulo diz respeito ‡ caracterizaÁ„o da ·rea delimitada como ARU de Tabosa do Carregal, encontrando-se

organizado em cinco partes, que se apresentam nos seguintes subcapÌtulos: (1) Enquadramento histÛrico e

evoluÁ„o territorial; (2) PatrimÛnio cultural; (3) PopulaÁ„o e socioeconomia; (4) Parque edificado; e (5) EspaÁo

p˙blico.

Esta an·lise e caracterizaÁ„o permitem aferir as principais potencialidades e fragilidades de Tabosa do Carregal,

bem como identificar os principais componentes que formam o car·cter e identidade deste local, e nos quais a

estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana deve assentar, de forma a promover as suas principais valÍncias e corrigir os

problemas encontrados, definindo diretrizes a aplicar ao territÛrio.

Para efetuar esta an·lise, foram tidas como principais fontes de informaÁ„o: a caracterizaÁ„o do territÛrio

elaborada no ‚mbito do PDM de Sernancelhe; an·lise bibliogr·fica diversa; a informaÁ„o estatÌstica dos Censos

2011 e 2021, ao nÌvel da subsecÁ„o estatÌstica; e os levantamentos de campo realizados pela equipa tÈcnica.

3.1. Enquadramento histÛrico e evoluÁ„o territorial

Sernancelhe constitui um concelho com ocupaÁ„o humana remota, como comprovam os diversos elementos

histÛricos que se localizam um pouco por todo o seu territÛrio, podendo-se observar vestÌgios desde a Època

castreja e do perÌodo da romanizaÁ„o, e que sugerem que aqui teriam existido algumas das povoaÁıes mais

antigas de Portugal. A primeira referÍncia a Sernancelhe surgiu em 960, quando a Condessa D. Fl·mula ordenou

a venda de v·rios castelos, entre eles os de Riba Douro e Sernancelhe (“Seniorzelli”). A ocupaÁ„o deste territÛrio

pelos ·rabes ocorreu entre os sÈculos X e XI, resultando na sua destruiÁ„o e consequente despovoamento.

N„o existem evidÍncias de vestÌgios arqueolÛgicos relevantes na freguesia de Carregal (Moreira, 1929), supondo-

se que esta seja uma das povoaÁıes mais recentes do concelho, depois de Lamosa e Lapa. Carregal pertenceu

sempre ao concelho de Caria atÈ que, depois da sua extinÁ„o em 1855, foi integrado no concelho de Sernancelhe.

O aglomerado de Tabosa do Carregal foi originado e evoluiu com a construÁ„o do Convento/Mosteiro, em 1692,

onde se recolheram as primeiras freiras, vindas do Convento de Nossa Senhora da NazarÈ do Mocambo. Em

redor doMosteiro, e j· emmeados do SÈculo XVIII, foi construÌda uma via-sacra, da qual ainda hoje se encontram

vestÌgios, pelas vias que atravessam o aglomerado, destacando-se as cruzes do Calv·rio junto ‡ entrada da Cerca.

Apesar de ser na altura um dos Mosteiros mais ricos da Ordem, em 1771, foi privado de todas as suas rendas e

foros e muitos dos seus materiais foram vendidos. Mais tarde, no tempo de D. Maria I, procedeu-se ‡ sua

reconstruÁ„o, tendo-se seguido novo perÌodo de degradaÁ„o com a extinÁ„o das ordens religiosas, quando,

despojado de novas monjas, foi obrigado a vender alguns dos seus bens. Com amorte da ˙ltima monja, em 1850,

foi vendido em asta p˙blica, sendo a sua igreja desanexada e destinada ao culto do povo da aldeia.
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A an·lise da evoluÁ„o do territÛrio e da estrutura urbana da ARU de Tabosa do Carregal, tendo como base o

estudo do desenvolvimento do seu tecido urbano ao longo do tempo, mostra que atualmente existem apenas

10 edifÌcios construÌdos anteriormente a 1945, os quais se situam na parte central desta ·rea, podendo-se aferir

que esta ser· uma das mais antigas. O facto de se localizar na proximidade do Mosteiro comprova estes dados.

Nos cartogramas seguintes (Figura 9), apresentam-se as subseÁıes estatÌsticas com mais edifÌcios construÌdos

em diversos perÌodos temporais, de acordo com informaÁ„o da BGRI dos Censos 2021, o que permite aferir a

evoluÁ„o da estrutura urbana, bem como verificar as ·reas em que ocorreu maior dinamismo urbanÌstico e em

que Època, podendo-se determinar as ·reas de edificaÁ„o mais antigas e recentes.

Figura 9 – EvoluÁ„o dos edifÌcios construÌdos por dÈcada na ARU de Tabosa do Carregal

Verifica-se, muito provavelmente, que a zona com origem mais remota na ARU de Tabosa do Carregal se localiza

na parte central leste, na proximidade do Convento, elemento histÛrico que foi determinante na origem evoluÁ„o

deste aglomerado urbano. Esta zona, caracterizada pela edificaÁ„o mais compacta, e pelo edificado em granito,

Antes 1945 1946 - 80 1981 - 2000

2001 - 10 2010 - 21
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foi distinguida como n˙cleo primitivo da ARU do Tabosa do Carregal e a restante ·rea, que se prolonga para

Norte, Sul e Poente, de gÈnese mais recente, como ·rea de expans„o (Figura 10).

Figura 10 - EvoluÁ„o da estrutura urbana do n˙cleo urbano de Tabosa do Carregal

A an·lise da estrutura urbana do n˙cleo primitivo permite verificar que aqui o edificado surge de forma bastante

concentrada, em pequenos conjuntos ao longo da rede vi·ria, a qual se organiza em vias estreitas e sinuosas,

cuja principal funÁ„o È possibilitar o acesso direto ‡s habitaÁıes. Ao longo das vias principais, e no cerne destes

pequenos conjuntos, surgem pequenos alargamentos, geralmente dominados por cruzeiros ou fontan·rios, que

formam ·reas de encontro e sociabilizaÁ„o, e estabelecem momentos de desafogo na malha urbana. Os

principais elementos identit·rios que surgem nesta ·rea s„o o Convento, o calv·rio e a capela de S. Br·s, assim

como o Ribeiro de Tabosa.

A ·rea de expans„o possui uma malha urbana bastante mais aberta, em resultado da edificaÁ„o que vai surgindo

de orma mais “dispersa” pelo erriório. Os ediícios surgem de orma mais isolada, embora manendo a

estruturaÁ„o ao longo da via, mas apresentando algum distanciamento face aos edifÌcios vizinhos.

Frequentemente, o edificado encontra-se associado a jardins, quintais e parcelas agrícolas, que “dominam” os

quarteirıes. Os arruamentos possuem um desenho mais retilÌneo e um trajeto mais extenso, tendo como

principal funÁ„o promover a mobilidade e conetividade dentro do aglomerado e com o exterior.

1

2
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Apesar do principal contraste entre o n˙cleo primitivo e a ·rea de expans„o ocorrer a nÌvel do seu tecido urbano,

verificam-se outras diferenÁas, tal como os materiais de construÁ„o, tipologia de edifÌcios, entre outros.

3.2. PatrimÛnio cultural

Na ARU de Tabosa do Carregal, apenas h· registo de um bem imÛvel classificado (o Convento de Nossa Senhora

da AssunÁ„o). Contudo, ao longo de todo este territÛrio, podem-se observar outros elementos que, embora sem

estatuto de classificaÁ„o, encerram um elevado valor histÛrico, patrimonial e identit·rio, funcionando como

sÌmbolos que marcam o car·cter deste aglomerado urbano.

Sendo a maioria de Ìndole religiosa (capelas, calv·rio e cruzes da via-sacra), existe uma diversidade de elementos

que pontuam o aglomerado, tais como as fontes e tanques, possuindo um car·cter simbÛlico, mas

principalmente utilit·rio, assumindo uma importante funÁ„o social no encontro da populaÁ„o, especialmente

em Èpocas antigas quando se reuniam na fonte para aceder ‡ ·gua.

Figura 11 - PatrimÛnio Cultural na ARU de Tabosa do Carregal
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AlÈm dos elementos construÌdos, importa ainda referir os f·lgaros da Tabosa do Carregal, uma iguaria

gastronÛmica ‡ base de ovos, farinha e queijo, com origem no Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o, de

grande renome, no roteiro da doÁaria nacional. … tambÈm de realÁar o escritor Aquilino Ribeiro, que nasceu em

Carregal.

PATRIM”NIO CULTURAL – IM”VEL DE INTERESSE P⁄BLICO

Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o

Este elemento religioso, tambÈm denominado Convento de S„o Bernardo, constitui um ImÛvel de Interesse

P˙blico (IIP), classificado atravÈs do Dec.516/71, DG 274 22-11-1971. Trata-se de umMosteiro cisterciense, que

embora atualmente em estado degradado, mantÈm a igreja relativamente bem conservada.

De acordo com o Sisema de Inormação para o Parimónio Arquieónico (SIPA), o ediício possui “planta

retangular, composto por igreja de eixo interno longitudinal, com nave, dois coros sobrepostos e capela-mor

estreita, e por dependÍncias conventuais organizadas em redor de um claustro quadrangular, possuindo num dos

eixos, um corpo torreado, constituindo o mirante”. A cerca do moseiro enconrava-se totalmente rodeada de

altos muros, sendo atravessada por ·guas de mina e corgo, com aqueduto, possuindo um sistema hidr·ulico

diversificado.

Figura 12 – Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o e Calv·rio

Datando do SÈculo XVII, a colocaÁ„o da primeira pedra ocorreu a 4 de setembro de 1685, a mando de D. Maria

Pereira (fundadora). Contudo, foi apenas em setembro de 1692 que o mosteiro comeÁou a ser ocupado por

religiosas oriundas do Mosteiro de Nossa Senhora da NazarÈ do Mocambo. Quase um sÈculo depois, em 1771,
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por despacho de D. JosÈ I, as rendas, religiosas e dotaÁ„o foram transferidas para Set˙bal, ficando o mosteiro

entregue ‡ pilhagem, situaÁ„o que inverteu quando D. Maria I restituiu as freiras ao convento, as quais

reformaram o mosteiro e a Igreja atravÈs de esmolas de outros mosteiros Cistercienses.

J· em 1834, com a extinÁ„o das ordens religiosas, o convento foi encerrado. Em 1850, com a morte da ˙ltima

freira, a igreja foi abandonada e pilhada. Mais recentemente, em 1999, o mosteiro foi adquirido, de modo a se

proceder ‡ sua reconstruÁ„o.

PATRIM”NIO ARQUEOL”GICO

Fonte de Mergulho (SER.2.CAR)

Constitui uma fonte de mergulho cujo acesso È efetuado atravÈs da EM581. Datando provavelmente da Idade

Moderna, possui planta retangular e cobertura em arco perfeito. A cobertura È plana e na extremidade das

paredes encontram-se uma cruz no centro e dois pin·culos nas extremidades. Lateralmente È ameada por

ameias manuelinas.

Figura 13 - Fonte de mergulho

Mosteiro de Nossa Senhora da AssunÁ„o (SER.3.CAR)

(Referido anteriormente)
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ELEMENTOS N√O CLASSIFICADOS COM INTERESSE PATRIMONIAL

Capela de S. Br·s

Este edifÌcio religioso constitui uma pequena edificaÁ„o de planta retangular, com uma localizaÁ„o isolada na

Rua de S. Br·s, na proximidade do Convento. De construÁ„o em granito, possui telhado de duas ·guas, encimado

por uma cruz. … rodeado por um pequeno adro pavimentado em cubo de granito.

Capela de Nossa Senhora dos RemÈdios

Com uma localizaÁ„o isolada exterior ‡ ARU de Tabosa do Carregal, este edifÌcio religioso em granito possui

planta retangular.

Figura 14 - Capela de S. Br·s (‡ esquerda) e Capela de Nossa Senhora dos RemÈdios (‡ direita)

Calv·rio e Via Sacra

A Via Sacra localiza-se ao redor do Mosteiro, tendo sido construÌda em 1746, no ano seguinte ‡quele em que

terminou a construÁ„o da Sala do CapÌtulo. Atualmente, ainda s„o visÌveis marcos e vestÌgios importantes da Via

Sacra, tal como as bases das cruzes do Calv·rio junto ‡ entrada da Cerca. A Via Sacra foi abenÁoada por Frei

Gaspar de Virgem Maria (1703-1774), monge do Convento franciscano de Varatojo, com o qual o Mosteiro de

Tabosa tinha estabelecido um acordo de acompanhamento espiritual e de oraÁ„o.

Figura 15 – Calv·rio (‡ esquerda) e Cruzeiro (‡ direita)
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Figura 16 – Exemplos de cruzes ao longo da Via Sacra

Tanques e fontes

Ao longo das vias sinuosas de Tabosa do Carregal, v„o surgindo diversos exemplares de fontes e tanques p˙blicos,

dispersos pelo aglomerado, que proporcionam um acesso equitativo ao recurso ·gua e originam locais de

passagem e encontro da populaÁ„o. Umas s„o de gÈnese mais antiga enquanto outras mais recentes, formam

um conjunto de interesse, denotando-se tambÈm pela sua utilidade e pela sua relev‚ncia a nÌvel de vivÍncias e

din‚micas sociais.

Figura 17 – Exemplos de fontes e tanques na ARU de Tabosa do Carregal
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3.3. PopulaÁ„o e socioeconomia

Neste subcapÌtulo, apresenta-se a caracterizaÁ„o da populaÁ„o e socioeconomia da ARU de Tabosa do Carregal,

incidindo na an·lise de diversos descritores territoriais, e tendo como principal objetivo compreender as

din‚micas, os pontos fortes e os pontos fracos, bem como avaliar a identidade deste aglomerado urbano.

Em relaÁ„o ‡s bases de informaÁ„o e elementos bibliogr·ficos analisados, destacam-se, em particular, os dados

disponibilizados pelo INE, concretamente os Censos 2021 – Base Geogr·fica de ReferenciaÁ„o de InformaÁ„o

(BGRI). A BGRI constitui uma base de dados que apresenta a informaÁ„o estatÌstica dos Censos 2021 e 2011

georreferenciada por subsecÁıes que, por sua vez, consubstanciam unidades territoriais homogÈneas, que

podem corresponder a quarteirıes, lugares ou parte de um lugar. No entanto, nos casos em que a informaÁ„o a

analisar n„o estivesse disponÌvel nos Censos 2021, foram considerados os dados dos Censos 2011 – BGRI.

Nos cartogramas seguintes, encontram-se espacializadas as subsecÁıes estatÌsticas que foram selecionadas

como sendo as que melhor representavam o territÛrio da ARU de Tabosa do Carregal, no contexto da BGRI do

Censos 2011 e Censos 2021.

Figura 18 – SubsecÁıes estatÌsticas da BGRI, dos Censos 2011
Fonte: INE, Censos 2011
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Figura 19 – SubsecÁıes estatÌsticas da BGRI, dos Censos 2021
Fonte: INE, Censos 2021

A BGRI foi determinante para o estudo da PopulaÁ„o, Socioeconomia e Parque edificado. Foram tambÈm

consultadas outras fontes e bases bibliogr·ficas, tais como a cartografia de base, documentos de ‚mbito

estratÈgico e histÛrico, informaÁ„o recolhida no local, entre outros.

3.3.1. PopulaÁ„o

Segundo a informaÁ„o disponibilizada pelo INE, a an·lise da populaÁ„o residente em Sernancelhe nos ˙ltimos

30 anos revela um decrÈscimo populacional, a nÌvel do concelho e tambÈm ao nÌvel da freguesia de Carregal.

Entre 1991 e 2021, a populaÁ„o residente no concelho diminuiu de 7.020 indivÌduos para 5.692, representando

um decrÈscimo de cerca de 19%, o que se refletiu tambÈm ao nÌvel da freguesia que teve uma reduÁ„o de 33%,

diminuindo de 631 para 420 indivÌduos, conforme se pode verificar na Tabela 1.

Contudo, no ˙ltimo intervalo temporal, entre 2011 e 2021, observou-se quer ao nÌvel do concelho quer ao nÌvel

da freguesia, um ligeiro incremento do n˙mero de indivÌduos residentes no concelho, sendo um pouco mais

significativo na freguesia (6,9%) do que no concelho (0,4%). Ao nÌvel da ARU de Tabosa do Carregal, o aumento

populacional foi mais significativo, com um incremento de 40% entre 2011 e 2021.
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Tabela 1 – População residene no concelho de Sernancelhe, na reguesia do Carregal e na ARU de Tabosa do Carregal
Fone: INE, Censos 1991, 2001, 2011 e 2021

N.∫ INDIVÕDUOS RESIDENTES 1991 2001 2011 2021

Concelho de Sernancelhe 7.020 6.227 5.671 5.692

Freguesia do Carregal 631 510 393 420

ARU de Tabosa do Carregal - - 123 172

De acordo com os dados obtidos no ‚mbito dos Censos de 2021, no ano em quest„o, a freguesia do Carregal

apresentava 420 indivÌduos, correspondendo a cerca de 7,4% da populaÁ„o do concelho nesse ano (5.692). A

ARU de Tabosa do Carregal apresentava 172 indivÌduos residentes, representando aproximadamente 41% da

populaÁ„o total da freguesia. A populaÁ„o residente na ARU de Tabosa do Carregal era composta por 77

indivÌduos do sexo masculino (45%) e 95 do sexo feminino (55%), o que corresponde a uma densidade

populacional de 7,7hab./ha. No mesmo ano, foram contabilizadas 75 famÌlias na ARU, sendo que cerca de 72%

dos agregados familiares eram compostos por dois elementos (57) e 28% por trÍs ou mais elementos (22).

Tabela 2 – População residene no concelho de Sernancelhe, na reguesia do Carregal e na ARU de Tabosa do Carregal, em
2021

Fone: INE, Censos 2021

N.º DE INDIVÍDUOS CONCELHO DE SERNANCELHE FREGUESIA DO CARREGAL
ARU DE TABOSA
DO CARREGAL

Residentes 5.692 420 172

Masculinos 2.750 180 77

Femininos 2.942 240 95

N.º de famílias 2.326 173 79

Comparativamente com os dados dos Censos 2011, verificou-se um aumento de cerca de 40% da populaÁ„o

residente na ARU de Tabosa do Carregal, que era de 123 habitantes, tendo a distribuiÁ„o por gÈnero variado

cerca de 3%. Em 2011, a percentagem de indivÌduos do sexo masculino era de 48%, enquanto a do sexo feminino

era de 52%; em 2021, essa proporÁ„o passou para 45% e 55% respetivamente. A densidade populacional

registada em 2011 era de 5,5 hab./ha, subindo para 7,7 hab/ha em 2021. Quanto ao n˙mero de famÌlias,

verificou-se um aumento de cerca de 36%, passando de 58 para 79, mantendo-se a mÈdia dos agregados

familiares em torno de dois elementos (2,1 e 2,2), em ambos os perÌodos analisados.

Os dois cartogramas apresentados abaixo espacializam a distribuiÁ„o dos indivÌduos residentes na ARU de

Tabosa do Carregal, respetivamente em 2011 e em 2021. Verifica-se que, em 2011, a populaÁ„o residente

concentrava-se sobretudo no limite Oeste, evidenciando-se tambÈm uma concentraÁ„o significativa na zona

central, correspondente ao n˙cleo antigo. As subsecÁıes a Norte apresentavam uma densidade populacional

inferior. No cartograma referente a 2021, observa-se umamaior concentraÁ„o nas subsecÁıes do centro da ARU,

seguidas das zonas a Noroeste e Sudeste da ·rea central. Em contraste, as subsecÁıes a Nordeste e as localizadas

a Sul e Sudoeste, s„o as que apresentam menor densidade populacional.
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Figura 20 - PopulaÁ„o residente na ARU de Tabosa do Carregal, em 2011 (‡ esquerda) e em 2021 (‡ direita)
Fonte: INE, Censos 2011 e Censos 2021

A distribuiÁ„o das famÌlias neste aglomerado urbano nos dois momentos censit·rios considerados, encontra-se

representada nos cartogramas seguintes, e nos quais se observa uma configuraÁ„o espacial semelhante ‡ j·

identificada nos cartogramas referentes ‡ populaÁ„o residente. Em 2011, a maior densidade de famÌlias

concentrava-se no limite Oeste da ARU, seguindo-se a zona central. A ·rea a Norte apresentava a menor

concentraÁ„o de famÌlias. Em 2021, regista-se um aumento da densidade de famÌlias nas subsecÁıes centrais,

com relev‚ncia tambÈm nas subsecÁıes a Noroeste e Sudeste. ¿ semelhanÁa do verificado na an·lise da

populaÁ„o residente, as subsecÁıes a Nordeste, a Sul e Sudoeste mantÍm-se com a menor ocupaÁ„o.

Relativamente ‡ distribuiÁ„o da populaÁ„o por grupos et·rios (Tabela 3), verifica-se que, nos dois perÌodos

censit·rios, o grupo mais significativo È constituÌdo pelos indivÌduos entre os 25 e os 64 anos de idade,

representando, 39% e 48,3% da populaÁ„o residente, em 2011 e 2021, respetivamente. O segundo grupo mais

representativo corresponde ao grupo et·rio dos indivÌduos com 65 anos ou mais (43,1% e 37,2%

respetivamente).
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Figura 21 – ¿ esquerda, n˙mero de famÌlias cl·ssicas por secÁ„o estatÌstica na ARU de Tabosa do Carregal (2011); ‡ direita,
n˙mero de agregados domÈsticos privados por subsecÁ„o estatÌstica (2021) na ARU de Tabosa do Carregal

Fonte: INE, Censos 2011 e Censos 2021

Tabela 3 - População residene, por grupo eário, na ARU de Tabosa do Carregal, em 2011 e 2021
Fone: INE, Censos 2011; INE, Censos 2021

GRUPOS ET¡RIOS (ANOS)

0 AOS 4 5 AOS 9 10 AOS 14 15 AOS 24 25 AOS 64 65 OU MAIS

PopulaÁ„o residente (2011)
3 3 3 13 48 53

2,4% 2,4% 2,4% 10,6% 39,0% 43,1%

GRUPOS ET¡RIOS (ANOS)

0 AOS 14 15 AOS 24 25 AOS 64 65 OU MAIS

PopulaÁ„o residente (2021)
13 12 83 64

7,6% 7,0% 48,3% 37,2%

Em 2011, o grupo mais significativo È formado por residentes com mais de 65 anos (43,1%), tendo-se verificado

que, em 2021, o grupo mais significativo passou a ser constituÌdo pelos indivÌduos entre os 25 e os 64 anos de

idade (48,3%). Estes dados mostram que se est· a assistir a um aumento da populaÁ„o em idade ativa, que quase

duplicou, assim como um ligeiro aumento da populaÁ„o idosa.

Da an·lise dos dados, verifica-se ainda que a faixa et·ria dos 0 aos 24 anos registou um ligeiro aumento no

n˙mero de indivÌduos (de 21 em 2011 e para 25 em 2021); porÈm, a sua representatividade na populaÁ„o da

ARU diminuiu em cerca de 3,4%, passando de 17,9% para 14,5%. A distribuiÁ„o interna desta faixa et·ria revela

uma tendÍncia de equilÌbrio, em 2021, com 52% dos indivÌduos na faixa dos 0 aos 14 anos e 48% na faixa dos 15

aos 24 anos, em comparaÁ„o com os 41% e 60%, respetivamente, em 2011.
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Relativamente ao grupo et·rio dos indivÌduos com 65 anos ou mais, verifica-se que a representatividade deste

grupo diminuiu cerca de 5,9%, embora se tenha verificado um aumento do n˙mero de indivÌduos de 53, em

2011, para 64, em 2021. A faixa et·ria dos 25 aos 64 anos foi a que registou o maior aumento, tanto no n˙mero

de indivÌduos (de 48 para 83), quanto em termos de representatividade proporcional, com um aumento de 9,2%.

Em ambos os perÌodos censit·rios, verifica-se que os dois grupos que incluem a generalidade da populaÁ„o

residente da ARU (86% em 2021, 82% em 2011) est„o entre os 24 e os 65 ou mais anos, e que as faixas et·rias

referentes aos indivÌduos com idade inferior a 24 anos representammenos de um sexto da populaÁ„o, revelando

tendÍncia para o envelhecimento da populaÁ„o residente. PorÈm, o aumento da representatividade da faixa

et·ria entre os 24 e os 64 anos reflete, provavelmente, uma maior atratividade da ARU para famÌlias e

trabalhadores nesta faixa et·ria, o que È bastante positivo.

3.3.2. Socio economia

No que diz respeito ‡ socioeconomia, apenas est„o disponÌveis dados de 2011 para a ARU de Tabosa do Carregal,

sendo possÌvel analisar em comparaÁ„o com o que se verificava em 2021 no concelho e na freguesia.

Relativamente ‡ escolaridade, de acordo com os dados referentes ao ano de 2011, verifica-se que cerca de 18,7%

da populaÁ„o residente da ARU de Tabosa de Carregal (correspondente a 23 indivÌduos) n„o sabia ler nem

escrever. Verifica-se, nesse ano, que esta percentagem se situava acima do que ocorria a nÌvel da freguesia do

Carregal (15,8%) e ao nÌvel do concelho (8,8%). No ano de 2021, verificou-se um aumento em ambos os nÌveis,

passando para 18,9% ao nÌvel da freguesia e para 14,1% ao nÌvel do concelho.

Tabela 4 – Habiliações lierárias da população residene na ARU de Tabosa do Carregal, em 2011

Fone: INE, Censos 2011

NÕVEL DE ENSINO

1™ CICLO DO
ENSINO
B¡SICO

2™ CICLO DO
ENSINO
B¡SICO

3™ CICLO DO
ENSINO
B¡SICO

ENSINO
SECUND¡RIO

ENSINO
SUPERIOR

PopulaÁ„o

residente

40

32,5%

18

14,6%

10

8,1%

11

8,9%

4

3,3%

Dos 123 indivÌduos residentes na ARU em 2011, a grande maioria possuÌa o 1∫ ciclo do Ensino B·sico (32,5%),

seguido dos indivÌduos com o 2∫ ciclo (14,6%). Com percentagens muito prÛximas, verifica-se que 8,1% da

populaÁ„o possuÌa ou frequentava o 3∫ ciclo e 8,9% o ensino secund·rio. Ao nÌvel do ensino superior, apenas se

registaram 4 indivÌduos residentes (3,3% da populaÁ„o da ARU de Tabosa do Carregal) que possuÌam o Ensino

Superior completo. Para 13,8% n„o existiam dados disponÌveis.
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No que diz respeito aos dados socioeconÛmicos, segundo os Censos 2021, a nÌvel concelhio, a populaÁ„o ativa

era composta por 2.036 indivÌduos, representando uma diminuiÁ„o de cerca de 3,8% em relaÁ„o ao apurado nos

dados dos Censos 2011. A taxa de atividade ao nÌvel concelhio estava tambÈm cerca de 1,5% abaixo da verificada

em 2011. Ao nÌvel da freguesia de Carregal, verifica-se que houve um acrÈscimo de cerca de 27% no n˙mero de

indivÌduos da populaÁ„o ativa, acompanhado de uma reduÁ„o abrupta na taxa de desemprego, de 21% em 2011

para 2% em 2021. Na ARU de Tabosa do Carregal, em 2011, verificava-se uma taxa de atividade de 26%,

correspondente a 32 indivÌduos. Considerando o aumento da populaÁ„o residente em idade ativa e o

desenvolvimento da freguesia no decÈnio, È razo·vel inferir que a ARU tenha seguido uma tendÍncia semelhante

‡ da freguesia.

Tabela 5 – Atvidade económica da população residene no concelho de Sernancelhe, na reguesia do Carregal,
em 2021 e 2011, e na ARU de Tabosa do Carregal, em 2011

Fonte: INE, Censos 2021 e 2011

CONCELHO DE
SERNANCELHE

FREGUESIA DO
CARREGAL

ARU DE
TABOSA DE
CARREGAL

2011 2021 2011 2021 2011

N.∫ INDIVÕDUOS

PopulaÁ„o ativa 2114 2036 105 133 32

Empregados 1873 1936 83 130 24

Desempregados 241 100 22 3 8

¿ procura do 1∫ emprego 74 20 8 0 5

¿ procura de emprego 167 80 14 3 3

Pensionistas e reformados 1573 1944 90 188 35

Sem atividade econÛmica 2840 - 249 - 82

Que trabalham em
Sernancelhe

1364 1526 63 121 20

TAXA (%)

Atividade 37,3% 35,8% 26,7% 31,7% 26,0%

Emprego 88,6% 95,1% 79,0% 97,7% 75,0%

Desemprego 11,4% 4,9% 21,0% 2,3% 25,0%

N.∫ DE INDIVIDUOS EMPREGADOS POR SETOR DE ATIVIDADE

Prim·rio 294 256 15 27 4

Secund·rio 517 495 29 21 8

Terci·rio 1062 1185 39 82 12

Relativamente ao n˙mero de pensionistas, em 2021, o concelho contava com 1.944 pensionistas, representando

aproximadamente 34,2% da populaÁ„o residente. Ao nÌvel da freguesia, nesse ano, o n˙mero de pensionistas

era de 188 indivÌduos, ou seja, cerca de 44,8% da populaÁ„o residente. Em 2011, na ARU, havia 35 pensionistas,

o que correspondia a cerca de 28,4% da populaÁ„o da ARU nesse ano. Com base nos dados censit·rios de 2021,

verificou-se um aumento da representatividade dos pensionistas, na ordem dos 22% na freguesia (aumentando

de 22,9 para 44,8%), como ao nÌvel do concelho, com um aumento aproximado de 6,4%. Ao nÌvel da ARU,
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sabendo que a representatividade da faixa et·ria dos 65 ou mais diminuiu cerca de 6%, considera-se que o

n˙mero de pensionistas da ARU poder· ter tido uma evoluÁ„o diferente da verificada na freguesia.

No tocante ‡ percentagem dos indivÌduos sem atividade econÛmica, tendo em consideraÁ„o dados do Censos

2011, verifica-se que esta era semelhante ao nÌvel da ARU e da freguesia, com 66,7% e 63,5%, respetivamente.

J· ao nÌvel concelhio a percentagem de indivÌduos sem atividade econÛmica era de 50,1%.

Relativamente ‡ populaÁ„o empregada, verifica-se que, em 2021, existiam 1.936 indivÌduos empregados, sendo

que 78,8% trabalhavam no municÌpio de Sernancelhe. Entre 2011 e 2021, a taxa de desemprego baixou para

metade, sendo de 4,9% em 2021. Ao nÌvel da freguesia essa tendÍncia tambÈm se verificava, sendo que dos 130

indivÌduos empregados em 2021, 121 trabalhavam no concelho (93%). A taxa de desemprego situava-se nos

2,3%, bastante abaixo do observado em 2011 (20,1%).

Ao nÌvel da ARU, apenas existem dados de 2011, sendo que nessa data, 20 indivÌduos dos 24 empregados

trabalhavam no concelho, e a taxa de desemprego era superior ‡ da freguesia, com 25%. Tendo em consideraÁ„o

o decrÈscimo da taxa de desemprego em 2021 em todos os nÌveis, infere-se que a tendÍncia ter· sido idÍntica

ao nÌvel da ARU.

No que diz respeito ao setor de atividade, em 2011, dos 24 indivÌduos empregados da ARU de Tabosa do

Carregal, 12 (correspondente a 50%) trabalhavam no setor terci·rio, 8 (33,3%) no setor secund·rio e apenas 4

(16,7%) no setor prim·rio. Esta proporÁ„o È diferente da verificada na freguesia em 2021. Ao nÌvel da freguesia

do Carregal verificava-se ummaior peso do setor terci·rio quer em 2011 quer em 2021, mas commaior evidÍncia

no ano de 2021, com 63,1% de representatividade (82 indivÌduos), e um aumento de 16% na representatividade

deste sector. O setor prim·rio estava com 20,8% (27 indivÌduos) e o secund·rio com 16,2% (21 indivÌduos), tendo

perdido cerca de 19% da representatividade relativamente a 2011. Por sua vez, a nÌvel concelhio observava-se,

em 2021, uma maior preponder‚ncia do setor terci·rio (61,2% - 1.185 indivÌduos), seguido do secund·rio (25,6%

- 495 indivÌduos) e do prim·rio (12,6% - 256 indivÌduos), mantendo a relaÁ„o da dÈcada anterior. Em resumo, no

setor prim·rio verificou-se um decrÈscimo de 2,5% ao nÌvel do concelho e em contraste um aumento de 2,7% ao

nÌvel da freguesia. O setor secund·rio perdeu 2% da representatividade ao nÌvel do concelho e registou uma

perda significativa de 18,8% ao nÌvel da freguesia. O setor terci·rio teve um aumento de trabalhadores em ambos

os nÌveis, sendo mais significativo o aumento ao nÌvel da freguesia (+16,1%) do que ao nÌvel do concelho (+4,5%),

o que poder· significar uma alteraÁ„o idÍntica ao nÌvel da ARU, na dÈcada entre 2011 e 2021.

3.4. Parque edificado

Neste subcapÌtulo, apresenta-se a caracterizaÁ„o do parque edificado da ARU de Tabosa do Carregal, incidindo

na an·lise do edificado e as suas caracterÌsticas e funÁıes, procurando as suas especificidades, oportunidades,

bem como as patologias verificadas.

Segundo dados dos Censos 2021, o concelho de Sernancelhe contava, nesse ano, com um total de 4.476 edifÌcios

familiares cl·ssicos, dos quais 388 (9%) se encontravam na freguesia do Carregal, e destes 167 (43% dos edifÌcios
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da freguesia) na ARU de Tabosa do Carregal. Conforme os dados disponibilizados pelo INE, dos 167 edifÌcios

familiares cl·ssicos que reportavam ‡ ARU, todos (100%) apresentavam car·cter exclusivamente residencial. Ao

nÌvel da freguesia, verifica-se o mesmo tipo de resultados, sendo que dos 388 edifÌcios existentes, 100% eram

exclusivamente residenciais. Na dÈcada entre 2011 e 2021, observou-se um aumento de cerca de 2,6% ao nÌvel

do concelho, mas que n„o se refletiu ao nÌvel da freguesia (0,3%).

Relativamente ‡ ARU, os dados indicados para as subsecÁıes referidas refletem um aumento de 45%, passando

de 115 edifÌcios em 2011 para 167 edifÌcios em 2021. Contudo estes dados s„o verificados pelos trabalhos de

campo, que permitiram obter um maior conhecimento sobre esta realidade, os quais s„o apresentados

seguidamente.

Tabela 6 – Parque Habiacional do concelho de Sernancelhe, na reguesia do Carregal e na ARU de Tabosa do Carregal, em
2021

Fone: INE, Censos 2021.

N⁄MERO DE EDIFÕCIOS
CONCELHO DE
SERNANCELHE

FREGUESIA DE
CARREGAL

ARU DE TABOSA DO
CARREGAL

CL¡SSICOS 4.476 388 167

EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAIS 4.473 388 167

A figura seguinte apresenta dois cartogramas, que ilustram a distribuiÁ„o do n˙mero de edifÌcios segundo os

Censos 2011, ‡ esquerda, e os Censos 2021, ‡ direita.

Figura 22 - N˙mero de edifÌcios cl·ssicos na ARU de Tabosa do Carregal: ‡ esquerda em 2011, e ‡ direita em 2021
Fonte: INE, Censos 2011 e INE, Censos 2021
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Na imagem de 2011, verifica-se uma maior concentraÁ„o de edificaÁ„o no limite Oeste, seguida do n˙cleo

primitivo e da zona de expans„o no centro Sul. J· na imagem de 2021, observa-se uma maior concentraÁ„o no

n˙cleo primitivo e na zona central para Sul. Em ambos os perÌodos censit·rios, verifica-se que a zona de expans„o

a Norte apresenta uma densidade mÈdia de edifÌcios, enquanto no espaÁo centro-Noroeste e a zona a Sul -

Sudoeste, apresentam um menor n˙mero de edifÌcios.

Relativamente ‡ classificaÁ„o dos edifÌcios, segundo os dados dos Censos 2021, verifica-se que dos 4.476 edifÌcios

existentes no concelho, apenas trÍs eram principalmente residenciais, sendo 4.473 (99,9%) exclusivamente

residenciais. Contudo, a informaÁ„o dos Censos 2011, È distinta, apresentando uma distribuiÁ„o mais equitativa:

dos 4.362 edifÌcios identificados, 3.848 edifÌcios (88,2%) eram exclusivamente residenciais, 475 edifÌcios (10,9%)

eram principalmente residenciais e 39 edifÌcios (0,9%) eram principalmente n„o residenciais, o que revela uma

maior diversidade na oferta de comÈrcio e serviÁos. Ao nÌvel da freguesia, a distribuiÁ„o indicada pelos Censos

2021 era semelhante, com a totalidade dos 388 edifÌcios existentes a serem exclusivamente residenciais. O

mesmo se verifica ao nÌvel da ARU de Tabosa do Carregal, onde a totalidade dos edifÌcios se encontra classificada

como exclusivamente residencial (167 edifÌcios).

O levantamento de campo realizado pela equipa tÈcnica esclareceu esta informaÁ„o, revelando a existÍncia de

um total de 209 edifÌcios na ARU de Tabosa do Carregal, dos quais: 138 se destinam ‡ habitaÁ„o; 2 edifÌcios

combinam a funÁ„o habitacional com serviÁos; 1 destina-se a habitaÁ„o e comÈrcio; 10 constituem

equipamentos de utilizaÁ„o coletiva; 47 s„o anexos e 11 s„o armazÈns. Os trabalhos de campo permitiram, assim,

verificar que 141 dos edifÌcios possuem funÁıes habitacionais, o que corresponde a cerca de 67% do total do

edificado da ARU de Tabosa do Carregal.

A Figura 23 representa a distribuiÁ„o dos edifÌcios levantados de acordo com o seu uso funcional, demonstrando

que o edificado destinado exclusivamente a habitaÁ„o se concentra predominantemente na zona central e Este

da ARU, embora estejam dispersos por todo este territÛrio. J· o edificado n„o destinado exclusivamente a

habitaÁ„o localiza-se maioritariamente na zona Sul da ARU de Tabosa do Carregal, onde ocorrem diversos

edifÌcios que combinam comÈrcio e serviÁos, em especial a Sul da Estrada Municipal.

Na zona de gÈnese mais antiga, pode observar-se que a maioria dos edifÌcios se destina a habitaÁ„o, mas È

tambÈm nesta ·rea que surgem os edifÌcios que combinam este uso com os serviÁos, localizados em especial

junto ‡ rede vi·ria principal. Verifica-se tambÈm a existÍncia de diversos equipamentos, nomeadamente

patrimoniais e religiosos.

Nas figuras subsequentes apresentam-se imagens representativas de edifÌcios pertencentes ‡s v·rias categorias

de uso funcional de edificado identificadas na ARU de Tabosa do Carregal.
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Figura 23 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal

Figura 24 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcios habitacionais
1 – Rua do Bairro Novo; 2 – Largo do Convento; 3 – Rua da Mereceira; 4 – Rua Aquilino Ribeiro

21

43
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Figura 25 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcios com habitaÁ„o e serviÁos
1 – CafÈ da Joaninha, Rua Aquilino Ribeiro; 2 – CafÈ O·sis, Rua Aquilino Ribeiro

Figura 26 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcio com habitaÁ„o e comÈrcio
1 e 2 – Estrada Municipal 581

Figura 27 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – Anexos
1 – CalÁada do Convento; 2 – Rua de S. Br·s

Figura 28 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal - ArmazÈns
1 – Rua da Saraiva; 2 – Rua do Sal„o
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O levantamento dos equipamentos de utilizaÁ„o coletiva na ARU de Tabosa do Carregal mostra que existe uma

predomin‚ncia na parte central da ARU, destacando-se os de Ìndole religiosa.

Figura 29 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcios com equipamentos de utilizaÁ„o coletiva
(religiosos)

1 – Igreja do Mosteiro de Nossa Senhora da AssunÁ„o (Rua da Igreja); 2 –Mosteiro de Nossa Senhora da AssunÁ„o (Largo
do Convento); 3 - Capela da Via Sacra (Rua dos Tormentos); 4 – Capela de S. Br·s (Rua de S. Br·s)

Figura 30 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcios com equipamentos de utilizaÁ„o coletiva
(·gua)

1 – Tanque e Fontan·rio, Rua do Quartelo; 2 – Fontan·rio e Tanque, Rua do Cruzeiro;
3 – Fonte de Mergulho, Rua do Cruzeiro; 4 – Tanque e Fontan·rio, Rua da Igreja;
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Figura 31 - Uso funcional do edificado na ARU de Tabosa do Carregal – edifÌcios com equipamentos de utilizaÁ„o coletiva e
outros

1 – Casas de Campo da Barroca (Rua da Cruz de Pedra); 2 - Parque Infantil (Rua da Saraiva)

Figura 32 - Equipamentos de utilizaÁ„o coletiva na ARU de Tabosa do Carregal

Os equipamentos de utilizaÁ„o coletiva presentes na ARU de Tabosa do Carregal podem ser agrupados de acordo

com as seguintes tipologias:

▪ Equipamentos de Culto: Igreja do Mosteiro de Nossa Senhora da AssunÁ„o; Mosteiro de Nossa

Senhora da AssunÁ„o; Capela da Via Sacra; Capela de S. Br·s;

65
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▪ Equipamentos de Lazer: Parque infantil

▪ Equipamentos de ¡gua: Fonte de Mergulho, Tanques e fontan·rios v·rios.

Apesar de n„o ser equipamento, È importante referir a existente de estabelecimentos de alojamento local na

ARU de Tabosa do Carregal, nomeadamente as Casas de Campo da Barroca, que evidenciam o potencial turÌstico

desta ·rea.

Em relaÁ„o ao n˙mero de pisos, de acordo com os dados dos Censos 2021, verifica-se a predomin‚ncia dos

edifÌcios com 1 a 2 pisos em todos os nÌveis territoriais, seguido dos edifÌcios com 3 a 4 pisos. No caso da ARU, a

generalidade dos edifÌcios (95% - 158 edifÌcios) apresenta 1 ou 2 pisos, seguindo-se os edifÌcios com 3 ou 4 pisos

(5% - 9 edifÌcios). Os dados relativos a 2011 indicam que n„o existiam edifÌcios com mais de 5 pisos nem na ·rea

relativa ‡ ARU nem ao nÌvel da freguesia. ¿ semelhanÁa do verificado na ARU, na freguesia, os edifÌcios com 1 a

2 pisos correspondiam a 94% (363 edifÌcios) do parque edificado, seguindo-se os edifÌcios com 3 a 4 pisos, com

uma representatividade de cerca de 6,9% (25 edifÌcios). No que diz respeito ao concelho, o edificado com 1 a 2

pisos cifrava-se nos 89,7% (4.017), os edifÌcios com 3 a 4 pisos nos 10,1% (452) e os edifÌcios com 5 ou mais pisos

nos 0,2% (7).

O levantamento de campo realizado permitiu, contudo, uma an·lisemais pormenorizada deste indicador, tendo-

se verificado que da totalidade dos 209 edifÌcios avaliados, 93 edifÌcios apresentavam 1 piso acima do solo

(44,5%), 110 edifÌcios apresentavam 2 pisos acima do solo (52,6%) e 6 edifÌcios apresentavam 3 pisos acima do

solo (2,9%). ApÛs a an·lise dos dados, foi possÌvel constatar que, entre os edifÌcios destinados a habitaÁ„o (total

ou parcial), se encontraram: 30 edifÌcios com 1 piso acima do solo, 102 edifÌcios com 2 pisos acima do solo, e 6

edifÌcios com 3 pisos acima do solo, num total de 141 edifÌcios habitacionais. Verificou-se tambÈm que todos os

edifÌcios com 3 pisos s„o edifÌcios maioritariamente habitacionais.

Tabela 7 - N˙mero de pisos do edificado na ARU de Tabosa do Carregal

1 PISO 2 PISOS 3 PISOS 4 PISOS

N⁄MERO DE EDIFÕCIOS
(PERCENTAGEM)

93
(44,5%)

110
(52,6%)

6
(2,9%)

0
(0 %)

N⁄MERO DE EDIFÕCIOS HABITACIONAIS*
(PERCENTAGEM)
*excluindo ComÈrcio, Equipamentos, ArmazÈns e Anexos

30
(21,3%)

102
(74,5%)

6
(4,3%)

0
(0%)

Constatou-se, com a an·lise efetuada, que a maioria do edificado da ARU apresenta 2 pisos acima da cota de

soleira, representando cerca de 53% do parque edificado total da ARU e 75% dos edifÌcios habitacionais,

enquanto os edifÌcios com 1 piso acima do solo representam 45% do total dos edifÌcios e 21% dos edifÌcios

habitacionais. No que diz respeito aos edifÌcios destinados exclusivamente a Equipamentos, Anexos e ArmazÈns,

estes s„o representados maioritariamente por 1 piso acima do solo, havendo apenas 5 edifÌcios com 2 pisos.

A Figura 33 mostra os edifÌcios com 1, 2 e 3 pisos (acima da cota de soleira) na ARU de Tabosa do Carregal,

podendo observar-se que as edificaÁıes com 2 pisos predominam por todo o territÛrio, nomeadamente na ·rea
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do n˙cleo primitivo, mas tambÈm nas ·reas de expans„o a Norte e a Sul. Os edifÌcios com 1 piso, encontram-se

tambÈm distribuÌdos pela malha urbana, tendo, no entanto, maior express„o no lado Oeste. Os edifÌcios com 3

pisos apresentam-se pontualmente na ·rea de expans„o a Norte na zona central a Sul do n˙cleo primitivo.

Figura 33 - EdifÌcios com 1, 2 e 3 pisos (acima da cota de soleira) na ARU de Tabosa do Carregal

No que concerne ao n˙mero de alojamentos vagos, e segundo dados dos Censos 2021, nas subsecÁıes afetas ‡

ARU de Tabosa do Carregal, apurou-se a existÍncia de 90 alojamentos vagos (incluindo residÍncia secund·ria), o

que representa mais de metade do n˙mero total de alojamentos da ARU (55,2%). Ao nÌvel da freguesia, a

percentagem de alojamentos vagos situava-se nos 14% (55 vagos), sendo semelhante ao verificado ao nÌvel do

concelho (13,6% - 631 vagos).

A an·lise dos dados recolhidos nos levantamentos de campo indica que, no que diz respeito ao regime de

ocupaÁ„o, foram contabilizados 108 edifÌcios de ocupaÁ„o permanente, correspondendo a 51,7% dos edifÌcios

da ARU. Desta an·lise, foi identificada a existÍncia de 2 edifÌcios em construÁ„o e 35 devolutos (dos quais 33 s„o

edifÌcios habitacionais). N„o foi possÌvel verificar a ocupaÁ„o dos restantes 64 edifÌcios, porÈm, nenhum possui

funÁıes habitacionais.



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana | Caderno I – RelatÛrio Final

58

A maioria dos edifÌcios devolutos foi construÌda antes de 1950 (63%) e os restantes entre 1951 e 1990 (37%),

sendo que, no geral, apresentam um estado de conservaÁ„o classificado como mau ou pÈssimo, e n„o detendo,

genericamente, relevante valor arquitetÛnico. De realÁar, no entanto, um edifÌcio anterior a 1900, com valor

patrimonial, o Mosteiro de Nossa Senhora da AssunÁ„o, que est· classificado como ImÛvel de Interesse P˙blico,

e que se encontra em mau estado de conservaÁ„o. De acordo com a an·lise efetuada, os edifÌcios devolutos

representam 17% do parque edificado da ARU de Tabosa do Carregal, verificando-se que a maioria se localiza na

zona de gÈnese mais antiga, como se evidencia na Figura seguinte.

Figura 34 - EdifÌcios devolutos na ARU de Tabosa do Carregal

Tendo como base os dados dos Censos 2011, apresentam-se, na Tabela 8, as principais caracterÌsticas dos

alojamentos de residÍncia habitual, ‡quela data ao nÌvel do concelho, da freguesia e das subsecÁıes

correspondentes ‡ ARU de Tabosa do Carregal. Em termos gerais, pode constatar-se que a generalidade dos

alojamentos da ARU de Tabosa do Carregal possuÌa as caraterÌsticas em an·lise, nomeadamente ·gua canalizada,

retrete, esgotos e banho. O mesmo se verifica ao nÌvel do concelho e da freguesia, sendo que, ‡ data, no mÌnimo



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana |Caderno I - RelatÛrio Final

59

97,5% dos alojamentos de residÍncia habitual do concelho e 98,3% da freguesia e da ARU cumpriam as

caracterÌsticas necess·rias.

Tabela 8 – Principais caracterÌsticas dos Alojamentos Cl·ssicos de ResidÍncia Habitual
Fonte: INE, Censos 2011.

ALOJ. DE
RESID NCIA
HABITUAL

ALOJ. DE RESID NCIA HABITUAL COM:

¡GUA RETRETE ESGOTOS BANHO

CONCELHO DE SERNANCELHE 2.200 2.184 99,3% 2.166 98,5% 2.184 99,3% 2.144 97,5%

FREGUESIA DO CARREGAL 176 175 99,4% 173 98,3% 175 99,4% 173 98,3%

ARU DE TABOSA DO
CARREGAL

58 58 100% 57 98,3% 58 100% 57 98,3%

Relativamente ao estado de conservaÁ„o do edificado, as visitas de campo efetuadas permitiram a realizaÁ„o

de um levantamento rigoroso, apoiando-se no Guia do NRAU1, que determina 5 nÌveis de conservaÁ„o,

diretamente relacionados com a gravidade das anomalias presentes:

▪ Excelente – EdifÌcio com ausÍncia de anomalias ou anomalias sem significado (anomalias muito ligeiras);

▪ Bom – EdifÌcio com anomalias que prejudicam o aspeto, e que requerem trabalhos de f·cil execuÁ„o

(anomalias ligeiras);

▪ MÈdio – EdifÌcio com anomalias que prejudicam o aspeto, e que requerem trabalhos de difÌcil execuÁ„o;

edifÌcio com anomalias que prejudicam o uso e conforto e que requerem trabalhos de limpeza,

substituiÁ„o ou reparaÁ„o de f·cil execuÁ„o (anomalias mÈdias);

▪ Mau – EdifÌcio com anomalias que prejudicam o uso e conforto e que requerem trabalhos de difÌcil

execuÁ„o; edifÌcio com anomalias que colocam em risco a sa˙de e/ou a seguranÁa, podendo motivar

acidentes sem gravidade, e que requerem trabalhos de f·cil execuÁ„o (anomalias graves);

▪ PÈssimo – EdifÌcio com anomalias que colocam em risco a sa˙de e/ou a seguranÁa, podendo motivar

acidentes sem gravidade, e que requerem trabalhos de difÌcil execuÁ„o; edifÌcio com anomalias que

colocam em risco a sa˙de e/ou a seguranÁa, podendo motivar acidentes graves ou muito graves;

edifÌcios com ausÍncia ou inoperacionalidade de infraestrutura b·sica (anomalias muito graves).

A avaliaÁ„o do estado de conservaÁ„o incidiu maioritariamente na an·lise dos elementos exteriores do edificado,

designadamente: a sua estrutura, as paredes, a cobertura e os elementos salientes. Deste modo, foram

identificados 6 edifÌcios em excelente estado de conservaÁ„o, 52 em bom estado e 70 em mÈdio estado de

conservaÁ„o. Da an·lise efetuada conclui-se que mais de um terÁo do parque edificado da ARU (37,8%),

apresenta necessidade de intervenÁ„o a curto prazo, tendo sido identificados 45 edifÌcios em mau estado de

conservaÁ„o e 34 edifÌcios em pÈssimo estado de conservaÁ„o. Estes localizam-se um pouco por todo o territÛrio,

1 MÈtodo de AvaliaÁ„o do Estado de ConservaÁ„o de ImÛveis – InstruÁıes de AplicaÁ„o
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mas predominantemente na zona central de gÈnese mais antiga da ARU de Tabosa do Carregal, como se pode

observar na Figura 35. Regista-se ainda a impossibilidade de avaliaÁ„o do estado de conservaÁ„o de 2 edifÌcios.

Tabela 9 - N˙mero de edifÌcios por estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal

ESTADO DE CONSERVA«√O

EXCELENTE BOM M…DIO MAU P…SSIMO

N⁄MERO DE EDIFÕCIOS

PERCENTAGEM DE EDIFÕCIOS

6

2,9%

52

24,9%

70

33,5%

45

21,5%

34

16,3%

Figura 35 - Estado de conservaÁ„o do edificado na ARU de Tabosa do Carregal

No conjunto desde a Figura 36 atÈ ‡ Figura 40, apresentam-se imagens representativas de edifÌcios pertencentes

‡s v·rias categorias de estado de conservaÁ„o de edificado identificadas na ARU de Tabosa do Carregal.
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Figura 36 - EdifÌcios em excelente estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua da Cruz de Pedra; 2 – Rua Aquilino Ribeiro

Figura 37 - EdifÌcios em bom estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua do Bairro Novo; 2 – Rua dos Tormentos

Figura 38 - EdifÌcios em mÈdio estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua da Cruz de Pedra A. Xavier; 2 – Rua da Estilhalva

Figura 39 - EdifÌcios em mau estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua da Cruz de Pedra; 2 – Tv. Aquilino Ribeiro

21

21

21

21
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Figura 40 - EdifÌcios em pÈssimo estado de conservaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua do Convento; 2 – Rua da Carga

A an·lise do valor arquitetÛnico mostra que a maioria dos edifÌcios localizados na ARU de Tabosa do Carregal

n„o evidencia relevante qualidade arquitetÛnica, com exceÁ„o da casa fidalga na Rua Cruz de Pedra. De destacar

os dois edifÌcios com valor patrimonial, classificados como ImÛvel de Interesse P˙blico (Igreja e Mosteiro),

estando um deles em mau estado de conservaÁ„o.

No que diz respeito ‡ Època de construÁ„o do edificado, a tabela seguinte apresenta os dados relativos ‡

distribuiÁ„o do edificado segundo a sua Època de construÁ„o, de acordo com os dados dos Censos 2021. Em

termos gerais, observa-se que em todos os nÌveis territoriais, a intensidade da construÁ„o foi mais significativa

no perÌodo entre 1946 e 1980, representando cerca de 39% da construÁ„o no concelho, 45% na freguesia e 46%

na ·rea da ARU de Tabosa do Carregal. No perÌodo entre 1981 e 2000, esta intensidade foi ligeiramente inferior,

em todos os nÌveis analisados, registando-se 34% das construÁıes ao nÌvel da freguesia e ao nÌvel do concelho, e

31% ao nÌvel da ARU.

Tabela 10 – Número de edifcios por época de consrução no concelho de Sernancelhe, na reguesia do Carregal e na ARU
de Tabosa do Carregal, em 2021

Fone: INE, Censos 2021.

Antes de
1919

1919 a 1945 1946 a 1980 1981 a 2000 2001 a 2010
2011 a
2021

Concelho de
Sernancelhe

177 263 1746 1533 609 148

Freguesia do Carregal 7 11 173 133 48 16

ARU de Tabosa do
Carregal

0 10 77 49 20 11

De acordo com dados dos Censos, desde o inÌcio do sÈculo XXI, o n˙mero de edifÌcios tem vindo a aumentar de

forma menos significativa, situando-se aproximadamente nos 12-14% ao nÌvel do concelho e da freguesia, e nos

12% na zona da ARU. Na ˙ltima dÈcada, 2011-2021, o aumento de edificado foi pouco relevante, situando-se

entre os 3,3 e os 4% para os dois primeiros nÌveis territoriais.

21
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O levantamento de campo permitiu apurar, relativamente ‡ ARU, que a maioria dos edifÌcios foram construÌdos

no perÌodo entre 1951 e 1990 (136 edifÌcios), representando cerca de 65% dos edifÌcios existentes (Tabela 11).

De salientar tambÈm a existÍncia de 4 edifÌcios anteriores a 1900.

Tabela 11 – N˙mero de edifÌcios por Època de construÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal

…POCA DE CONSTRU«√O

Antes de 1900 1900-1950 1951-1990 POSTERIOR A 1990

N⁄MERO DE EDIFÕCIOS

PERCENTAGEM DE EDIFÕCIOS

4

1,9%

61

29,2%

136

65,1%

8

3,8%

Ainda no tocante ‡ Època de construÁ„o e ‡ localizaÁ„o dos edifÌcios, entre 1900 e 1950, foram contabilizados

61 edifÌcios, que representam 29,2% do edificado da ARU, estando estas edificaÁıes predominantemente

localizadas no n˙cleo mais antigo deste aglomerado urbano. Os edifÌcios contruÌdos depois de 1951 encontram-

se localizados na generalidade da ARU. Relativamente ao edificado mais recente, erigido apÛs 1990, corresponde

a apenas 3,8% dos edifÌcios da ARU (8 edifÌcios), estando estes edifÌcios dispersos por este territÛrio,

maioritariamente do centro Este para Sul da ARU.

Figura 41 - EdifÌcios por Època de construÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal
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Por fim, no que diz respeito ‡ an·lise do tipo de estrutura e de materiais utilizados na construÁ„o, verifica-se

um uso equilibrado da pedra de granito e do bet„o armado, estando o granito presente em 122 edifÌcios (58%)

e o bet„o armado em 85 edifÌcios (41%).

Dos 122 edifÌcios com estrutura base em granito, 51 tÍm tambÈm bet„o armado na sua estrutura. De um modo

geral, observa-se que as fundaÁıes dos edifÌcios mais antigos s„o em pedra de granito e as suas fachadas s„o

maioritariamente em alvenaria de granito (rebocado ou ‡ vista).

Conforme demonstrado na figura seguinte, os edifÌcios com estrutura em granito localizam-se

predominantemente na zona de gÈnese mais antiga do aglomerado, assim como os que apresentam estrutura

em granito e bet„o armado (51 edifÌcios). A maioria dos edifÌcios com estrutura em bet„o armado situa-se nas

zonas de expans„o a Norte, Oeste e Sul.

Figura 42 - Tipo de estrutura do edificado na ARU de Tabosa do Carregal
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Figura 43 - Materiais usados na construÁ„o do edificado na ARU de Tabosa do Carregal
1 – EdifÌcio em granito (Largo do Convento); 2 – EdifÌcio em granito e bet„o (Rua da Mereceira);

3 – EdifÌcio em bet„o (Rua do Cruzeiro); 2 – EdifÌcio em bet„o e metal (Rua do Sal„o)

3.5. EspaÁo p˙blico

Neste subcapÌtulo, apresenta-se a caracterizaÁ„o do espaÁo p˙blico da ARU de Tabosa do Carregal. O espaÁo

p˙blico compreende os locais de uso coletivo, abertos e acessÌveis a toda a populaÁ„o. Estes espaÁos permitem

a circulaÁ„o, o atravessamento e acolhem diversas atividades ligadas ao convÌvio social, ‡ partilha, ao lazer e ao

recreio. A ·rea urbana define-se n„o sÛ pelas construÁıes existentes, mas tambÈm pela presenÁa e qualidade

dos espaÁos p˙blicos, que influenciam diretamente a forma com as diferentes zonas se organizam, se conectam

e s„o experienciadas, desempenhado um papel crucial no bem-estar e qualidade de vida da populaÁ„o residente.

O espaÁo p˙blico da ARU de Tabosa do Carregal, essencialmente, È composto por dois tipos de espaÁos: os

arruamentos que compıem a rede vi·ria, cuja funÁ„o principal È a da mobilidade e acesso; e os espaÁos de

estadia, como os largos, praÁas e espaÁos verdes, que surgem nos cruzamentos ou ao longo das vias, e que

permitem uma atividade de encontro, ou lazer, passivo ou ativo.

3.5.1. Rede vi·ria

A rede vi·ria e as acessibilidades constituem fatores essenciais ao desenvolvimento territorial, j· que permitem

o acesso e a conetividade, bem como o estabelecimento de relaÁıes de interdependÍncia, quer fÌsicas, espaciais

ou funcionais. Na an·lise de um territÛrio e na definiÁ„o da sua estratÈgia de desenvolvimento, incidindo, neste

caso, na reabilitaÁ„o urbana, torna-se essencial efetuar uma caraterizaÁ„o da rede vi·ria existente, de forma a
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verificar as ligaÁıes existentes, as suas potencialidades e patologias, bem como promover novas ligaÁıes, tanto

sob a forma vi·ria como pedonal, e a nÌvel interno como externo. Neste contexto, neste subcapÌtulo, analisaram-

se os principais acessos vi·rios e ligaÁıes externas e internas de Tabosa do Carregal.

O acesso ‡ localidade de Tabosa do Carregal, e especificamente ‡ ARU, È feito sobretudo atravÈs da EM581, que

estabelece a ligaÁ„o a Carregal e ‡ EN226, que liga a Sernancelhe. Esta via localiza-se a Sul do aglomerado. A

Norte da ARU, localiza-se a N323 que estabelece a ligaÁ„o a Caria e posteriormente ‡ EN226, em direÁ„o a

Moimenta da Beira.

A ·rea urbana de Tabosa do Carregal est· localizada 1,1km a Oeste de Carregal, 4,4 km a Este de Lamosa, e ainda

2,3km a Sul de Vila Cova, no municÌpio vizinho de Moimenta da Beira. Tabosa do Carregal est· equidistante ‡

sede do concelho, Sernancelhe, e ‡ sede do concelho vizinho, Moimenta da Beira, distando 13 e 12km,

respetivamente.

Na figura seguinte encontram-se classificadas as vias, sendo a EM581 considerada rede vi·ria principal. A nÌvel

interno, verifica-se que a ARU de Tabosa do Carregal È atravessada por v·rios arruamentos. Considera-se como

via secund·ria, o alinhamento que parte do cruzamento da Rua Aquilino Ribeiro com a EM581, prosseguindo atÈ

ao centro da ARU, no Largo do Convento, e de seguida atravÈs da Rua da Igreja atÈ ‡ Rua do Bairro Novo.

Figura 44 – Rede vi·ria da ARU de Tabosa do Carregal
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Figura 45 - Rede vi·ria principal na ARU de Tabosa do Carregal
1 e 2 – Estrada Municipal 581

Figura 46 - Rede vi·ria secund·ria na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Rua Aquilino Ribeiro (cruzamento com EM 581); 2 e 3 – Rua Aquilino Ribeiro;

4 – Largo do Convento; 5 – Rua da Igreja; 6 – Rua Bairro Novo

Nas vias classificadas como outros salienta-se, a Oeste, a Rua Saraiva, Rua Quarteto e Rua Tormentos, iniciando

na EM581 e confluindo com o Largo do Convento. A Este da ARU, destaca-se o alinhamento entre a Rua do Corgo,

Rua de S. Br·s, Rua do Cruzeiro e Rua da Fonte, permitindo uma ligaÁ„o alternativa entre a Rua Aquilino Ribeiro

e a Rua Bairro Novo.

1 2
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Os resanes arruamenos, ambém classiicados como “ouros” na Rede Viária do PDM, caracerizam-se pelos

seus trajetos mais curtos e estreitos, promovendo o acesso ‡s habitaÁıes, mas tambÈm ao patrimÛnio cultural.

Neste ‚mbito, s„o de destacar a CalÁada do Convento, a Rua do Convento e a Rua Cruz de Pedra.

Nas figuras sequentes, est„o representadas algumas das ruas mencionadas e seguidamente È apresentado um

cartograma com a toponÌmia da rede vi·ria da ARU de Tabosa do Carregal.

Figura 47 - Rede vi·ria classificada como outros na ARU de Tabosa do Carregal - Oeste
1 e 2 – Rua da Saraiva; 3 – Rua do Quartelo; 4 – Rua dos Tormentos

Figura 48 - Rede vi·ria classificada como outros na ARU de Tabosa do Carregal - Este
1 – Rua de S„o Br·s; 2 – Rua da Carga; 3 – Rua do Cruzeiro; 4 – Rua da Cruz de Pedra
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Figura 49 – ToponÌmia da rede vi·ria da ARU de Tabosa do Carregal

Relativamente ao traÁado da rede vi·ria, verifica-se que, no n˙cleo mais antigo da ARU, as vias apresentam

traÁados curtos e irregulares, originando uma malha urbana densa e composta por quarteirıes de reduzida

dimens„o. Por outro lado, nas zonas de expans„o a Norte e Sul, de desenvolvimento mais recente, observa-se

um desenho vi·rio predominantemente retilÌneo e com percursos mais longos. Estas distinÁıes na configuraÁ„o

dos arruamentos refletem, em grande medida, os diferentes objetivos, atribuÌdos a cada ·rea. No n˙cleo antigo,

as vias destinam-se sobretudo a permitir o acesso direto aos edifÌcios; j· nas ·reas mais recentes, os arruamentos

tÍm igualmente a funÁ„o de facilitar a mobilidade e assegurar a conetividade urbana.

No que diz respeito ‡ relaÁ„o dos edifÌcios com o espaÁo p˙blico, verifica-se que na zona de gÈnese mais antiga,

as construÁıes est„omais concentradas, e se dispıem ao longo dos arruamentos, curtos e sinuosos, classificados

como “ouros”. Nas zonas de expansão a nore e sul, apesar de as consruções erem ambém ligaç„o aos

arruamentos, ocupam o territÛrio de uma forma mais dispersa.
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No que diz respeito ‡ pavimentaÁ„o das vias, observa-se que a grande maioria se encontra em cubo de granito,

com exceÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro, de parte da Rua Saraiva e parte da Rua Bairro Novo, que se apresentam

em betuminoso, devido ‡ sua relev‚ncia no que concerne ‡ conetividade e mobilidade ou ‡ sua gÈnese mais

recente.

Figura 50 - Material dos pavimentos dos espaÁos de circulaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal

No que se refere ao estado de conservaÁ„o, a grande maioria dos pavimentos apresenta-se com um estado

razo·vel, de forma generalizada em toda a malha vi·ria. As vias em mau estado de conservaÁ„o referem-se

sobretudo a pequenos caminhos de provimento local e acesso direto a habitaÁıes ou terrenos, que se localizam

em ·reas mais perifÈricas, nos limites Norte, Este e Oeste da ARU. Em bom estado de conservaÁ„o, apenas h· a

referenciar a Estrada Municipal, que passa a Sul.
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Figura 51 - Estado de conservaÁ„o dos pavimentos dos espaÁos de circulaÁ„o na ARU de Tabosa do Carregal

A maioria das vias apresenta um perfil de nÌvel, sem distinÁ„o entre os percursos vi·rios e pedonais, o que nas

ruas de granito, nomeadamente na ·rea de gÈnese mais antiga, contribui para a homogeneidade da paisagem

urbana e para o car·cter do lugar.

Na sua generalidade, as vias n„o possuem espaÁos destinados ‡ circulaÁ„o pedonal ou ao estacionamento

automÛvel. Ainda assim, tendo em consideraÁ„o que h· uma reduzida intensidade de tr‚nsito em grande parte

das vias partilhadas, parece haver seguranÁa para o pe„o, quer para a circulaÁ„o quer para os atravessamentos.

… ainda interessante analisar o tipo de movimentos pedonais que se observa na ARU de Tabosa do Carregal. O

levantamento efetuado mostra que apenas o parque infantil tem caraterÌsticas de permanÍncia. Apesar das suas

potencialidades, espaÁos como o Largo do Convento, que possui uma envolvente patrimonial e bastante ·rea

livre, n„o apresentam caracterÌsticas favor·veis ‡ permanÍncia humana, pela falta de conforto, seguranÁa e

atratividade, sendo necess·ria a dotaÁ„o de espaÁos com esse car·cter dispersos pela malha urbana.
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Figura 52 - EspaÁos de circulaÁ„o pedonal e seguranÁa do espaÁo na ARU de Tabosa do Carregal

Figura 53 - Tipos de movimentos pedonais na ARU de Tabosa do Carregal
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3.5.2. EspaÁos de estadia

Relativamente aos espaÁos de estadia, assinalam-se apenas dois espaÁos principais: o Largo do Convento junto

ao Mosteiro/Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o, e o espaÁo verde junto ‡ Rua Saraiva onde existe um

parque infantil, equipamentos demanutenÁ„o emobili·rio urbano de estadia. Estes espaÁos possuem elementos

arbÛreos, que contribuem para o conforto bioclim·tico, e algum mobili·rio urbano, designadamente bancos e

mesas para estadia e convÌvio.

No alargamento do Largo do Convento, È de assinalar a existÍncia de uma paragem de autocarro e uma fonte.

S„o ainda de referir o Largo da Capela de S. Br·s, a Capela da Via Sacra, a existÍncia de diversos cruzeiros, e a

ocorrÍncia de Fontes/Tanques de ·gua, que por serem elementos de interesse patrimonial ou cultural, podem

configurar pontos de encontro e convÌvio, tal como acontecia antigamente.

A generalidade dos Largos/PraÁas referidos apresentam pavimento em cubo de granito, com exceÁ„o do espaÁo

do Parque Infantil, que È em terra batida, e cujos arruamentos laterais se encontram em betuminoso e em cubo

de granito.

Figura 54 – EspaÁo p˙blico da ARU de Tabosa do Carregal



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana | Caderno I – RelatÛrio Final

74

Relativamente aos largos e praÁas, destaca-se, pela sua relev‚ncia tanto em termos de dimens„o como das

funÁıes que desempenha, o Largo do Convento. Este espaÁo caracteriza-se pela sua pavimentaÁ„o em calÁada

de cubo de granito, bancos e ·rvores em caldeira, uma fonte e uma paragem de autocarro, funcionando como

um ponto de convergÍncia para a populaÁ„o. AlÈm deste, È importante referir o Largo da Capela de S. Br·s, bem

como a ·rea envolvente ‡ Capela da Via Sacra. Destacam-se ainda dois pequenos cruzamentos que possuem

elementos com valor histÛrico, uma cruz de pedra e um cruzeiro, ambos com potencial para valorizaÁ„o, pela

capacidade de funcionar como pontos de encontro simbÛlicos e de referÍncia dentro do tecido urbano.

Figura 55 - Principais largos e praÁas da ARU de Tabosa do Carregal
1 – Largo do Convento (Este); 2 – Paragem do autocarro (Largo do Convento); 3 – Largo do Convento (Oeste); 4 – Fonte

(Largo do Convento); 5 – Capela da Via Sacra (Rua dos Tormentos); 6 – Largo de S„o Br·s;
7 – Cruz de Pedra (Rua Cruz de Pedra); 8 – Cruzeiro (Rua do Cruzeiro, Rua da Fonte e Trav. Aquilino Ribeiro)
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Nas imagens subsequentes, s„o apresentados alguns espaÁos de estadia e convÌvio, nomeadamente o parque

infantil, situado no limite a Sudoeste da ARU, junto ‡ Rua da Saraiva, numa ·rea verde com uma relevante

vegetaÁ„o arbÛrea. Este espaÁo inclui tambÈm equipamentos para a pr·tica de atividade fÌsica, sendo assim

apropriado para diversas faixas et·rias. De referir tambÈm, um pequeno espaÁo de estadia, na Travessa do Bairro

Novo, com uma mesa de merendas e uma ·rvore em caldeira, proporcionando um local para descanso e

convivÍncia. Na figura apresenta-se tambÈm um tanque/fontan·rio, localizado na Rua da Estilhalva, com o

intuito de salientar que as diversas fontes e tanque presentes na ARU podem atuar como elementos agregadores.

Estes equipamentos, com o seu car·cter social, tanto l˙dico quanto utilit·rio, tÍm um significado histÛrico, pois,

em tempos antigos, eram pontos de acesso ‡ ·gua, promovendo o encontro e a interaÁ„o entre as pessoas.

Figura 56 – EspaÁos verdes na ARU de Tabosa do Carregal
1 – Parque infantil; 2 – EspaÁo verde junto ao parque infantil com equipamentos de manutenÁ„o;

3 –Tanque e fontan·rio (Rua da Estilhalva); 4 – EspaÁo de estadia (Bairro Novo)

Relativamente ‡ capacidade polarizadora do espaÁo p˙blico na ARU de Tabosa do Carregal, destacam-se o Largo

do Convento e o Parque Infantil, que, pelas suas caracterÌsticas e dimensıes, funcionam como pontos de

encontro, estadia e lazer. De referir o tambÈm os largos junto ‡ Capela de S. Br·s e ‡ Capela da Via Sacra, que

complementam os espaÁos p˙blicos com potencial para encontro. Por outro lado, os elementos histÛricos

existentes, podem tambÈm ter relevante capacidade polarizadora, atuando como marcos simbÛlicos e pontos

de referÍncia na ·rea urbana. Da mesma forma, os elementos de ·gua podem tambÈm desempenhar um papel

fundamental nesse processo, pela sua ligaÁ„o ‡ memÛria coletiva e aos modos de vida tradicionais, podendo

dinamizar percursos e fortalecer as din‚micas sociais. A articulaÁ„o entre todos estes elementos, pode contribuir

para o fortalecimento do sentimento de pertenÁa, estimulando din‚micas de encontro, preservaÁ„o dememÛria

e coes„o social, funcionando como estruturas agregadoras na vivÍncia do territÛrio.
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Figura 57 - Capacidade polarizadora do espaÁo p˙blico em Tabosa do Carregal
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4. DIAGN”STICO ESTRAT…GICO

Este capÌtulo diz respeito ao diagnÛstico estratÈgico da ARU de Tabosa do Carregal, elencando-se aqui as

principais caracterÌsticas e valÍncias deste territÛrio. A an·lise e caracterizaÁ„o efetuada ao longo do capÌtulo

anterior permite aferir o car·cter deste aglomerado urbano, bem como detetar as suas potencialidades e

carÍncias, sendo estes aspetos essenciais no processo de definiÁ„o de uma estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana.

Assim, atravÈs desta an·lise, È possÌvel efetuar um diagnÛstico, identificando os seus principais

constrangimentos e potencialidades, que se apresentam no Quadro 6, e que formam o ponto de partida para a

definiÁ„o da estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana consubstanciada pelo presente PERU.

A ARU de Tabosa do Carregal constitui um pequeno aglomerado com forma linear, que foi gerado com a criaÁ„o

do Convento de Nossa Senhora da AssunÁ„o, tendo amalha urbana expandido em redor deste edifÌcio, que ainda

hoje-em-dia, e apesar do estado de degradaÁ„o em que se encontra, forma o principal elemento de referÍncia

desta ·rea urbana. Possui uma localizaÁ„o geogr·fica perifÈrica no concelho de Sernancelhe, embora

apresentando uma prÛxima relaÁ„o fÌsica e funcional com o aglomerado de Carregal, que formam os principais

povoados da freguesia de Carregal.

Caracteriza-se pelas suas habitaÁıes tÌpicas, em alvenaria de pedra, sendo a malha urbana diferenciada em duas

zonas principais: o n˙cleo primitivo, a zona com origem mais remota que se localiza na parte central Leste, na

proximidade do Convento, e a ·rea de expans„o. No n˙cleo primitivo, o edificado organiza-se de forma mais

concentrada, ao longo de vias de car·cter mais local, estreitas e sinuosas, onde por vezes se formam pequenos

alargamentos que proporcionam espaÁos desafogados para o encontro e permanÍncia da populaÁ„o. A ·rea de

expans„o, que se foi formando a partir desta, em direÁ„o a Norte e Sudoeste, apresenta uma malha bastante

mais espaÁada, onde os edifÌcios surgem de forma mais isolada, embora mantendo a estruturaÁ„o ao longo das

vias, mais extensas e retilÌneas, mas apresentando algum distanciamento face aos edifÌcios vizinhos e

encontrando-se frequentemente associados a jardins, quintais e parcelas agrÌcolas.

Existem aqui v·rios elementos de interesse, tais como o Convento de Nossa senhora da AssunÁ„o, Igreja de Nossa

Senhora da AssunÁ„o, Capela de S. Br·s, Capela de Nossa Senhora dos RemÈdios, Via-sacra, calv·rio e cruzeiros,

Fonte de Mergulho e outros tanques e fontes. Esta ·rea È ainda atravessada pelo Ribeiro de Tabosa, que em

territÛrio da ARU, corre a cÈu aberto, em terrenos agrÌcolas, entre dois elementos de ·gua. … ainda de referÍncia

a iguaria gastronÛmica f·lgaros.

A an·lise da populaÁ„o mostra que tem ocorrido um aumento dos residentes, em especial em idade ativa, o que

demonstra o potencial atrativo deste territÛrio, embora tambÈm se verifique um aumento da populaÁ„o idosa e

diminuiÁ„o das crianÁas e jovens.

A an·lise do uso funcional do edificado mostra que Tabosa do Carregal possui diversidade de usos, embora sem

uma distribuiÁ„o equitativa, j· que È na zona central (n˙cleo primitivo) que existe maior quantidade de

equipamentos e serviÁos, enquanto o comÈrcio e armazÈns ocorrem sobretudo na parte Sul, na proximidade da
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Estrada Municipal, que constitui a principal via de acesso ao aglomerado. … de realÁar a existÍncia de unidades

de alojamento local, o que potencia as oportunidades a nÌvel de turismo e visitaÁ„o. Denota-se uma

predomin‚ncia dos equipamentos (e elementos patrimoniais) religiosos, os quais designam n˙cleos de

atratividade, concentrando-se sobretudo na zona central do aglomerado.

PorÈm, apesar das v·rias potencialidades, verificam-se tambÈm alguns constrangimentos que colocam desafios

ao seu desenvolvimento equilibrado, tal como a baixa oferta de comÈrcio e serviÁos, a quantidade de edifÌcios

devolutos e em mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o, e a dificuldade de acesso e ligaÁ„o com outros

aglomerados e a sede do municÌpio, bem como a falta de qualificaÁ„o do espaÁo p˙blico.

De modo a minimizar ou mesmo mitigar estas carÍncias e a promover o desenvolvimento sustent·vel e

equilibrado do aglomerado de Tabosa do Carregal, a estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana deve centrar-se no seu

car·cter e identidade, tomando como ponto de base estrutural e funcional o Mosteiro e toda a ·rea envolvente,

o qual foi respons·vel pela sua gÈnese e evoluÁ„o, tendo um papel fundamental no seu desenvolvimento futuro.

Deste modo, a estratÈgia preconizada para Tabosa do Carregal dever· ter como linhas gerais: a conservaÁ„o dos

elementos identit·rios e dinamizaÁ„o do centro urbano, promovendo o turismo e a visitaÁ„o como promotores

da divulgaÁ„o, mas criando espaÁos de qualidade para usufruto da populaÁ„o; o desenvolvimento das suas

funÁıes socioeconÛmicas, complementando e criando sinergias com os elementos j· existentes e fomentando

mais oportunidades de investimento; e a qualificaÁ„o e promoÁ„o da multifuncionalidade do parque edificado e

do espaÁo p˙blico.

CONSTRANGIMENTOS OPORTUNIDADES

- PovoaÁ„o situada num concelho de interior, com
acessibilidades externas deficientes;
- Baixa atratividade e capacidade de fixaÁ„o de populaÁ„o;
- PopulaÁ„o residente com tendÍncia para o
envelhecimento;
- Parque edificado predominantemente destinado ‡
habitaÁ„o com reduzida oferta de comÈrcio e serviÁos;
- Falta de espaÁo p˙blico de qualidade;
-Poucos elementos histÛrico-culturais e falta de
valorizaÁ„o dos existentes;
- Edificado devoluto representa 17% do parque edificado;
- EdifÌcios em mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o
constituem mais de um terÁo (37,8%) do edificado
existente;
- Pouca oferta turÌstica.

- Contexto histÛrico do concelho de Sernancelhe;
- PatrimÛnio cultural, histÛrico e arquitetÛnico;
- Vontade polÌtica de intervir na promoÁ„o e
desenvolvimento do concelho;
- Diversidade do uso funcional, com habitaÁ„o, comÈrcio e
serviÁos;
- RelaÁ„o fÌsica e/ou funcional com outras ARU;
- Potencialidades turÌsticas, tais como o a igreja e o
Mosteiro;
- ExistÍncia de diversos largos e espaÁos p˙blicos dispersos
pela malha urbana;
- ExistÍncia de edifÌcios interessantes do ponto de vista
arquitetÛnico, nomeadamente de arquitetura vernacular;
- ExistÍncia de um roteiro turÌstico a nÌvel concelhio que
integra um percurso que passa por este aglomerado;
- ExistÍncia de comÈrcio, serviÁos e alojamento local;
- Aumento populacional que ocorreu nos ˙ltimos anos;
- Aumento da populaÁ„o em idade ativa;
- Possibilidade de reabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau e
pÈssimo estado de conservaÁ„o e devolutos para atraÁ„o
de novos residentes;
- Potencial de reabilitaÁ„o do parque habitacional para
segunda habitaÁ„o;
- ExistÍncia de equipamentos e espaÁos p˙blicos com
envergadura e funÁıes relevantes para a populaÁ„o local,
como o Mosteiro/Largo e os espaÁos de encontro.

Quadro 6 - Principais constrangimentos/ problemas e oportunidades da ARU de Tabosa do Carregal
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5. ESTRAT…GIA DE REABILITA«√O URBANA

Este capÌtulo diz respeito ‡ estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana da ARU de Tabosa do Carregal, tendo como base a

caracterizaÁ„o do territÛrio e o diagnÛstico estratÈgico efetuados nos capÌtulos anteriores, mas tambÈm o

enquadramento nas polÌticas de regeneraÁ„o urbana que vigoram em Portugal e a estratÈgia de

desenvolvimento urbano definida pelo municÌpio de Sernancelhe no ‚mbito do seu PDM.

A definiÁ„o de uma estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana, no contexto de uma ORU sistem·tica, assume como

principal propÛsito a revitalizaÁ„o do tecido urbano, fomentada pela reabilitaÁ„o do edificado e pela qualificaÁ„o

das infraestruturas, equipamentos e espaÁos p˙blicos, promovendo um territÛrio sustent·vel, com boas

condiÁıes de vida para os seus habitantes e gerador de atratividade para visitar e investir. Neste sentido, a

definiÁ„o da estratÈgia para este aglomerado urbano partiu de uma an·lise dos diversos descritores territoriais,

apresentada no capÌtulo anterior, que permitiu aferir de que forma este aglomerado foi evoluindo ao longo do

tempo, quem s„o as pessoas que aqui habitam, como se carateriza o seu edificado e espaÁo p˙blico, e quais s„o

os seus principais pontos de interesse. Esta caraterizaÁ„o permitiu descrever os principais constrangimentos e

oportunidades da ARU de Tabosa do Carregal, identificados pelo diagnÛstico territorial como suscetÌveis de

condicionar ou potenciar o seu desenvolvimento.

Tendo como base estes elementos, foi traÁada uma vis„o de futuro para a ARU de Tabosa do Carregal, na qual

se exprime o desenvolvimento expect·vel para o horizonte temporal da ORU (15 anos), isto È, para 2039. Esta

vis„o, apresentada em seguida, teve em consideraÁ„o os objetivos tem·ticos das ARU existentes em

Sernancelhe, de forma a garantir a sua coerÍncia e articulaÁ„o. Seguidamente, apresenta-se o modelo territorial

estratÈgico, que consolida e espacializa a estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana preconizada.

5.1. Vis„o

Neste subcapÌtulo, apresenta-se a vis„o preconizada para a ARU de Tabosa do Carregal, cuja determinaÁ„o teve

como base a caraterizaÁ„o e diagnÛstico territorial, as orientaÁıes de desenvolvimento urbano de ‚mbito

supramunicipal e a ainda a vis„o de desenvolvimento para o concelho veiculada pelo PDM para o horizonte

temporal de 2025, que idealiza Sernancelhe como “um concelho aberto, atrativo, competitivo, din‚mico,

equilibrado, ordenado, sustent·vel e com qualidade de vida”.

A vis„o para a ·rea urbana de Tabosa do Carregal para o horizonte temporal de 2039 consiste em:

VIS√O – ARU DE TABOSA DO CARREGAL 2039

Tabosa do Carregal, um aglomerado com forte carga histÛrica e cultural, mas adaptado ‡
modernidade, numa malha urbana multifuncional, com dinamismo, qualidade de vida, e

atrativo para a populaÁ„o, empreendedores e visitantes.
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A imagem seguinte apresenta as principais potencialidades deste centro urbano, que permitir„o alavancar o seu

processo de reabilitaÁ„o territorial.

Figura 58 - Potencialidades do centro urbano de Tabosa do Carregal

5.2. Objetivos estratÈgicos

Neste subcapÌtulo, apresentam-se os objetivos estratÈgicos definidos para a ORU de Tabosa do Carregal, tendo

como bases a visão esabelecida e apresenada no subcapíulo anerior, “Tabosa do Carregal, um aglomerado

com forte carga histÛrica e cultural, mas adaptado ‡ modernidade, numa malha urbana multifuncional, com

dinamismo, qualidade de vida, e atrativo para a populaÁ„o, empreendedores e visitantes”; a sua caraerização e

diagnÛstico; e a identidade deste centro urbano.

Por uma quest„o de articulaÁ„o e conson‚ncia com a polÌtica de reabilitaÁ„o urbana do municÌpio, os objetivos

estratÈgicos seguem as linhas gerais determinadas pelos PERU de outras ARU j· aprovados, sendo em n˙mero

de cinco: turismo, ambiente, vivÍncia, mobilidade e identidade. Os eixos estratÈgicos orientadores da estratÈgia

de reabilitaÁ„o urbana de Tabosa do Carregal garantem tambÈm a prossecuÁ„o dos eixos estratÈgicos definidos

para a ARU de Tabosa do Carregal, nomeadamente:

Eixo 1 – Valorizar e dinamizar o car·cter, identidade e atratividade turÌstica

Eixo 2 – Desenvolver as din‚micas econÛmicas e sociais

Eixo 3 – Promover a funÁ„o habitacional e a reabilitaÁ„o
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OBJETIVO ESTRAT…GICO 1: TURISMO

Desenvolver e apostar no setor do turismo e visitaÁ„o como estratÈgia para a regeneraÁ„o urbana e

desenvolvimento socioeconÛmico, com a valorizaÁ„o e divulgaÁ„o dos seus elementos identit·rios e com

interesse para a visitaÁ„o, estÌmulo de novas din‚micas, promovendo a atratividade para novos p˙blicos e

investimentos. Pretende-se a valorizaÁ„o e divulgaÁ„o dos elementos de patrimÛnio (natural e cultural)

existentes, bem como a promoÁ„o das din‚micas, vivÍncias, tradiÁıes e festividades. AtravÈs desta aposta nos

elementos patrimoniais, geram-se novas oportunidades de atrair turistas e visitantes, enquanto se fomentam

novos negÛcios e investimentos.

OBJETIVO ESTRAT…GICO 2: AMBIENTE

Promover a qualidade ambiental de centro urbano, atravÈs da requalificaÁ„o dos espaÁos p˙blicos e criaÁ„o de

novas ·reas (praÁas, largos, jardins e parques), gerando mais oportunidades de recreio ao livre; incremento da

biodiversidade; melhoria do ambiente urbano e sustentabilidade; e fomento do bem-estar e qualidade de vida

da populaÁ„o. AtravÈs de espaÁos qualificados, aprazÌveis, com mais conforto e vegetaÁ„o, contribui-se para a

regulaÁ„o clim·tica, promoÁ„o da biodiversidade, conetividade ecolÛgica e gest„o da ·gua, enquanto se fomenta

a qualidade de vida e sustentabilidade urbana.

OBJETIVO ESTRAT…GICO 3: VIV NCIA

Incentivar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios em mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o e a ocupaÁ„o dos alojamentos

vagos, promovendo melhores condiÁıes de habitabilidade, a qualificaÁ„o e multifuncionalidade do parque

edificado e a regeneraÁ„o e melhoria da imagem urbana, atraindo novos residentes. A revitalizaÁ„o deste

aglomerado urbano pretende estimular a manutenÁ„o e reconvers„o dos elementos degradados, apostando na

qualificaÁ„o, reconvers„o e adequaÁ„o das suas funÁıes ‡s necessidades atuais, como estratÈgia para fixar novos

residentes, assim como criar novos negÛcios, atrair novos investimentos e promover a sua visitaÁ„o.

OBJETIVO ESTRAT…GICO 4: MOBILIDADE

Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pelo melhoramento e beneficiaÁ„o das condiÁıes de

circulaÁ„o, da universalidade de acesso, seguranÁa e conforto de todos utilizadores, principalmente no acesso a

habitaÁ„o, comÈrcio, serviÁos e aos principais elementos de interesse. Pretende-se a requalificaÁ„o das vias

existentes, com a criaÁ„o de maior conforto e seguranÁa para os usu·rios, em especial para os peıes, bem como

a criaÁ„o de vias partilhadas (nos arruamentos mais estreitos) e implementaÁ„o de passeios nas vias mais

movimentadas, fomentado a gest„o do tr‚nsito e a definiÁ„o de zonas de estacionamento que, ainda que de
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forma informal, n„o criem constrangimentos na circulaÁ„o nem produzam impedimentos fÌsicos e visuais no

acesso aos principais elementos de interesse, tanto para os turistas como para os residentes.

OBJETIVO ESTRAT…GICO 5: IDENTIDADE

Valorizar a identidade e patrimÛnio atravÈs da preservaÁ„o dos seus elementos identit·rios e promotores de

autenticidade, patentes ao nÌvel patrimÛnio cultural, recursos naturais endÛgenos, bem como nas din‚micas,

vivÍncias e tradiÁıes da populaÁ„o.

5.3. Modelo estratÈgico territorial

Neste subcapÌtulo, apresenta-se o modelo de desenvolvimento territorial estabelecido para a ORU de Tabosa

do Carregal, o qual espacializa a vis„o proposta e as intenÁıes de evoluÁ„o para este aglomerado urbano. O

Modelo EstratÈgico definido para a ARU de Tabosa do Carregal fortalece e espacializa a estratÈgia de reabilitaÁ„o

urbana e a vis„o de futuro preconizada, sustentando-se nas cinco opÁıes estratÈgicas apresentadas,

nomeadamente: (1) desenvolver e apostar no setor do turismo; (2) Promover a qualidade ambiental; (3)

Incentivar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios e a ocupaÁ„o dos alojamentos vagos; (4) Promover a melhoria da

mobilidade urbana; (5) Valorizar a identidade e patrimÛnio.

Na figura seguinte, apresenta-se o Modelo EstratÈgico Territorial traÁado para a ARU de Tabosa do Carregal, em

que se re˙nem os principais pontos e relaÁıes que ir„o sustentar a identificaÁ„o de aÁıes que permitem atingir

a vis„o estabelecida para este aglomerado urbano.

O Modelo EstratÈgico Territorial apresenta duas zonas principais na malha urbana: o n˙cleo primitivo, na parte

central, que tem como principal elemento o Mosteiro, e a zona de gÈnese mais recente. Pretende-se dotar o

territÛrio demaior equidade, com a promoÁ„o de outras centralidades dispersas pelo territÛrio, oferecendomais

oportunidades de espaÁo p˙blico de qualidade, novas din‚micas e atratividade para viver, investir e visitar. AlÈm

da grande centralidade formada pelo Mosteiro, pretende-se, assim, criar duas centralidades complementares a

Norte, no Bairro Novo, e a Sudoeste, onde existe o parque infantil. Ser„o valorizados outros pequenos centros

j· existentes e marcados pelo patrimÛnio, como a fonte de mergulho, o cruzeiro e a capela de S. Br·s.

Estas centralidades marcam as ·reas de maior atratividade, pretendendo-se a requalificaÁ„o dos espaÁos

p˙blicos e espaÁos verdes de proximidade, indutores da presenÁa humana e promovendo um maior dinamismo

urbano. O ponto de acesso ao aglomerado, na confluÍncia entre a Estrada Municipal e a Rua Aquilino Ribeiro

dever· tambÈm sofrer uma intervenÁ„o de modo a gerar dinamismo e interesse na visitaÁ„o, fomentando a

mobilidade e conectividade fÌsica e funcional entre os v·rios n˙cleos.

A requalificaÁ„o do espaÁo p˙blico deve ser complementada com a reabilitaÁ„o do edificado, numa perspetiva

de valorizaÁ„o dos elementos patrimoniais e identit·rios, gerando melhores condiÁıes habitacionais e promoÁ„o

de uma multifuncionalidade, com a adequaÁ„o dos edifÌcios a novas funÁıes.
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Figura 59 - Modelo EstratÈgico Territorial para a ARU de Tabosa do Carregal

… no n˙cleo primitivo que se encontram mais edifÌcios devolutos e em mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o,

pelo que È nesta zona que existem maiores preocupaÁıes a nÌvel de reabilitaÁ„o do edificado. Contudo, esta È

tambÈm a ·rea onde surge uma maior diversificaÁ„o de funÁıes, o que poder· proporcionar um maior

dinamismo socioeconÛmico, devendo estas funcionalidades ser alargadas pela restante ·rea urbana. A existÍncia

de comÈrcio, serviÁos e alojamento local formam condiÁıes especiais para o fomento do turismo e visitaÁ„o.

A mobilidade constitui outro aspeto essencial do modelo territorial, tanto a nÌvel de acessos externos, mas

principalmente na rede vi·ria interna, de car·cter mais local. Neste sentido, pretende-se a requalificaÁ„o das vias

em pior estado de conservaÁ„o, com a reabilitaÁ„o dos pavimentos, ordenamento dos espaÁos dedicados a

veÌculos e peıes, gest„o do estacionamento, e criaÁ„o de vias partilhadas, gerando espaÁos p˙blicos de

passagem e atravessamento com mais conforto e seguranÁa.

A estratÈgia territorial dever· gerar uma equidade de oportunidades pelo territÛrio, numa perspetiva de

multifuncionalidade e conetividade fÌsica e funcional, com a criaÁ„o de espaÁos p˙blicos de qualidade,

reabilitaÁ„o do edificado, revitalizaÁ„o econÛmica, fomento da qualidade ambiental, criaÁ„o de novas din‚micas

e investimento, promoÁ„o da mobilidade urbana, melhoria da qualidade de vida e atratividade para turismo,

empreendedorismo e visitaÁ„o.
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6. PROGRAMA DE A«√O DO PERU

Este capÌtulo diz respeito ao Programa de AÁ„o do PERU de Tabosa do Carregal, o qual integra um conjunto de

17 aÁıes, de car·cter material e imaterial, a implementar na ARU de Tabosa do Carregal com o objetivo de

promover a sua revitalizaÁ„o, modernizaÁ„o e desenvolvimento urbano, em conson‚ncia com a preservaÁ„o e

valorizaÁ„o do seu car·cter e identidade. A implementaÁ„o deste Programa de AÁ„o visa estimular o

aparecimento de novas din‚micas, investimentos e p˙blicos, promovendo o desenvolvimento sustent·vel e

sustentado do territÛrio, alicerÁado por uma estratÈgia coerente e articulada.

As aÁıes propostas tiveram como ponto de partida o enquadramento estratÈgico e territorial e o car·cter do

local, a resposta aos constrangimentos e a promoÁ„o das oportunidades identificadas no diagnÛstico territorial,

tendo como suporte a vis„o e a estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana definidas e espacializadas no Modelo

EstratÈgico Territorial. Estas aÁıes apresentam tambÈm uma relaÁ„o de complementaridade entre si,

fomentando a abordagem de conjunto e a coes„o territorial.

Ao longo do presente capÌtulo, ser· apresentado o conjunto de aÁıes que constam do Programa de AÁ„o deste

PERU, a sua hierarquizaÁ„o, programaÁ„o temporal e programa de financiamento. Em anexo ao documento,

encontram-se as Fichas de AÁ„o, que caracterizam de forma detalhada cada uma das intervenÁıes propostas, e

a Planta de LocalizaÁ„o das AÁıes, que indica a sua incidÍncia espacial.

6.1. IdentificaÁ„o das aÁıes, hierarquizaÁ„o e programaÁ„o temporal

Neste subcapÌtulo, apresentam-se e descrevem-se as aÁıes previstas no PERU de Tabosa do Carregal e indica-

se a sua hierarquizaÁ„o e programaÁ„o temporal proposta.

De forma a relacionar as aÁıes propostas com a vis„o estabelecida para este territÛrio e enquadrar nos objetivos

estratÈgicos traÁados, foi elaborada uma matriz, na forma do Quadro seguinte, onde se pode observar a relaÁ„o

existente. Verifica-se que o conjunto das aÁıes previstas apresenta correspondÍncia com todos os objetivos

estratÈgicos, destacando-se aquelas mais relacionadas com a requalificaÁ„o do espaÁo p˙blico, em especial

associadas com o turismo, ambiente e qualidade de vida. Assim, a sua implementaÁ„o contribuir· para o

desenvolvimento do setor turÌstico e visitaÁ„o; a qualidade do ambiente urbano; a reabilitaÁ„o do edificado; a

melhoria da mobilidade urbana; e a valorizaÁ„o/reforÁo do patrimÛnio, car·cter e identidade do aglomerado.

Genericamente, as aÁıes veiculadas pelo PERU contemplam a reabilitaÁ„o do edificado, a beneficiaÁ„o e

requalificaÁ„o do espaÁo p˙blico e a valorizaÁ„o e a promoÁ„o deste centro urbano, como estratÈgia para a

atraÁ„o de novos visitantes, residentes e investimentos e para o desenvolvimento territorial. Apesar da

generalidade das intervenÁıes propostas ser de natureza material, o Programa de AÁ„o contempla algumas

aÁıes de Ìndole imaterial que ser„o fundamentais para potenciar a valorizaÁ„o do car·cter e identidade de
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Tabosa do Carregal, aumentar a sua atratividade para residir, investir e visitar, complementado as aÁıes

anteriores, na perspetiva de garantir uma estratÈgia de atuaÁ„o coesa e articulada.

Tabela 12 – AÁıes propostas para a ARU de Tabosa do Carregal

A«√O

OBJETIVOS ESTRAT…GICOS

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento X X X X

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo X X X

PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro X X X

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente X X X X

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente X X X X

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro X X X

PERUTAB-07 |ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente X X X X

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa X X X

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua X X X X

PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o X X

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra X X X X

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turísico “A Caminho da Senhora da Lapa” X X X X

PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade X X

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada X X

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabiliação privada” X

PERUTAB-16| Programa “Segunda habiação” X

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer X X

A localizaÁ„o das aÁıes propostas encontra-se ilustrada na Figura 60, e em maior detalhe no Anexo A – Planta

de LocalizaÁ„o das AÁıes (escala 1: 2.000) do presente RelatÛrio.
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Figura 60 - LocalizaÁ„o das AÁıes Propostas

O Programa de AÁ„o do PERU de Tabosa do Carregal conta com catorze intervenÁıes materiais que visam a

valorizaÁ„o, a qualificaÁ„o e o desenvolvimento territorial deste centro urbano, sendo quatro dedicadas ‡
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requalificaÁ„o e criaÁ„o de espaÁos p˙blicos de estadia, quatro relativas ‡ requalificaÁ„o e valorizaÁ„o de vias e

percursos e cinco de reabilitaÁ„o de edificado e estruturas construÌdas.

A aÁ„o RequalificaÁ„o do Largo do Convento (PERUTAB-01) visa a requalificaÁ„o do principal espaÁo p˙blico da

ARU de Tabosa do Carregal, que possui uma posiÁ„o central junto ao Mosteiro. Pretende-se a requalificaÁ„o do

espaÁo, tornando-o mais aprazÌvel ‡ utilizaÁ„o ativa e encontro da populaÁ„o, mas tambÈm como ·rea atrativa

de referÍncia para os turistas e visitantes. A intervenÁ„o, que dever· ter em consideraÁ„o a relaÁ„o com o

Mosteiro, mantendo o seu car·cter, pretende a reorganizaÁ„o do espaÁo, definindo ·reas de peıes, veÌculos,

vias partilhadas e estacionamento, definindo claramente as ·reas de permanÍncia e criando condiÁıes de

conforto e atratividade. Deve ser introduzida vegetaÁ„o arbÛrea e canteiros herb·ceo-arbustivos e proceder-se

‡ colocaÁ„o de mobili·rio urbano (bancos, papeleiras, …) e iluminação cénica. Deve ser enaizada a presença do

calv·rio e o inÌcio do percurso da via-sacra. Os elementos existentes (como a fonte e a paragem de autocarro)

devem ser compatibilizados com a intervenÁ„o a realizar.

Figura 61 – AÁıes de requalificaÁ„o do espaÁo p˙blico de estadia
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A aÁ„o CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo (PERUTAB-02) visa a criaÁ„o de um espaÁo p˙blico de

qualidade numa das zonas de expans„o da ARU, o Bairro Novo, gerando uma nova centralidade, num local de

encontro da populaÁ„o que contribua para a qualidade do ambiente urbano. Numa zona central, que beneficia

de um conjunto de vistas para a paisagem envolvente, dever· ser criado um largo/jardim para usufruto p˙blico,

com ·reas de estadia, descanso e contemplaÁ„o da paisagem, num local onde a populaÁ„o se possa reunir e

conviver. Para tal, pretende-se o desenho e pavimentaÁ„o do espaÁo, assim como proceder ‡ sua arborizaÁ„o e

criaÁ„o de espaÁos vegetados, de modo a dot·-lo de funÁıes ecolÛgicas. Pretende-se ainda a incorporaÁ„o de

mobili·rio urbano (bancos, mesas de piquenique, bebedouros e papeleiras) e iluminaÁ„o p˙blica.

A aÁ„o CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro (PERUTAB-03) visa a execuÁ„o de um amplo espaÁo verde de

utilizaÁ„o p˙blica, fomentando uma centralidade onde j· existe um parque infantil. O Parque ir· ser construÌdo

numa ·rea onde passa o Caminho de Santiago - Caminho de Torres, pretendendo a requalificaÁ„o de um espaÁo

dividido por caminhos e sem qualquer utilizaÁ„o, transformando-o num espaÁo verde destinado ao recreio, lazer,

descanso e desporto, dedicado a Aquilino Ribeiro. PrevÍ-se ainda a integraÁ„o de um pequeno edifÌcio de apoio,

disponibilizando uma bancada de cozinha com ·gua e sanit·rios.

A aÁ„o ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente (PERUTAB-07) tem como objetivo a

reabilitaÁ„o do cruzeiro, com a sua limpeza e recuperaÁ„o. Dever· tambÈm proceder-se ‡ intervenÁ„o na

envolvente com a requalificaÁ„o do pequeno largo onde este se situa, com a reabilitaÁ„o do pavimento e

colocaÁ„o de placa sinalÈtica informativa, de forma a tornar este espaÁo mais atrativo ‡ populaÁ„o, promovendo

o encontro e a sociabilizaÁ„o, mas tambÈm criar um ponto de referÍncia para os turistas que visitam Tabosa do

Carregal.

As seguintes cinco intervenÁıes materiais dizem respeito ‡ requalificaÁ„o e valorizaÁ„o de vias, caminhos e

percursos, enquadrando-se no domÌnio da mobilidade, sendo que duas possuem finalidades mais associadas

com o turismo e a visitaÁ„o enquanto as outras consideram sobretudo questıes de mobilidade, acessibilidade e

seguranÁa.

A aÁ„o RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro (PERUTAB-06) visa a requalificaÁ„o de um dos principais

arruamentos do aglomerado de Tabosa do Carregal, uma via que efetua a ligaÁ„o entre a Estrada Municipal

EM581 e o Largo do Convento, desde o inÌcio do aglomerado atÈ ao seu centro, estruturando malha urbana da

ARU. Dever· continuar a assumir as funÁıes de atravessamento vi·rio, mas ao mesmo tempo garantir a

seguranÁa dos peıes que circulam ao longo deste arruamento e o atravessam. Dever· ser repavimentada,

podendo-se equacionar a criaÁ„o de zonas de via partilhada ou criaÁ„o de passeios, que permitam gerir o tr‚nsito

e gerar maior seguranÁa na sua passagem e atravessamento. Quando possÌvel, dever-se-· equacionar a

colocaÁ„o de arborizaÁ„o de rua e mobili·rio urbano, bem como a criaÁ„o de ·reas miradouro, quando as vistas

sobre a paisagem o proporcionem. Na parte Sul desta via, onde esta conflui com a Estrada Municipal, dever·

proceder-se ‡ requalificaÁ„o das plataformas centrais, com o seu alargamento, criando uma ·rea ajardinada que

ir· conferir mais atratividade para a visitaÁ„o.
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A aÁ„o RequalificaÁ„o de caminhos emmau estado de conservaÁ„o (PERUTAB-10) visa melhorar as condiÁıes de

circulaÁ„o e acesso das vias que apresentam patologias, passando pela sua pavimentaÁ„o e reperfilamento,

dirigindo-se em especial aos pequenos arruamentos existentes na periferia da ARU. Na requalificaÁ„o destes

acessos, deve-se ter em consideraÁ„o a sua funÁ„o, devendo dar-se prioridade ao pe„o, de forma a criar espaÁos

com seguranÁa.

A aÁ„o ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra (PERUTAB-11) pretende valorizar o percurso da via-sacra j·

existente, e marcado pelas cruzes que se encontram ao longo da via que conduz ao Mosteiro. Pretende-se a

limpeza dos elementos construÌdos e a conceÁ„o de mapas/roteiros que mostrem o percurso, o qual deve ser

evidenciado com a colocaÁ„o de uma placa informativa, com o mapa e a histÛria associada ‡ sua criaÁ„o.

Figura 62 – AÁıes de requalificaÁ„o de vias

A aÁ„o Valorização do Percurso Turísico “A Caminho da Senhora da Lapa” (PERUTAB-12) tem como objetivo a

beneficiaÁ„o de um percurso j· identificado no Roteiro TurÌstico de Sernancelhe, atravÈs da introduÁ„o de

sinalizaÁ„o especÌfica e diferenciada, que dÍ a conhecer aos visitantes os pontos de interesse, a histÛria e as
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tradiÁıes locais. De forma a promover a complementaridade entre este percurso e o Caminho de Santigo e

melhorar a legibilidade e identificaÁ„o pelos visitantes, dever· existir uma homogeneidade da sinalÈtica utilizada

nos dois itiner·rios.

A aÁ„o RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade (PERUTAB-13) pretende melhorar as condiÁıes de

seguranÁa e conforto ao nÌvel da circulaÁ„o pedonal e promover um desenho urbano universal e inclusivo. Neste

contexto, inclui-se tambÈm a colocaÁ„o de sinalÈtica rodovi·ria adequada e promotora da circulaÁ„o segura de

todos os utilizadores. Esta aÁ„o encontra-se alinhada com o previsto no Plano de AÁ„o de Mobilidade Urbana

Sustent·vel (PAMUS) do Douro para o concelho de Sernancelhe.

As intervenÁıes materiais incluem ainda cinco aÁıes ao nÌvel do edificado, encontrando-se as quatro primeiras

associadas ‡ promoÁ„o do turismo e encontro da populaÁ„o, enquanto a ˙ltima visa a melhoria das condiÁıes

do edificado. … tambÈm de evidenciar o facto de que trÍs destas aÁıes englobam a reabilitaÁ„o do edificado ou

estruturas construÌdas, mas tambÈm intervenÁıes no espaÁo p˙blico envolvente, demodo a valorizar e potenciar

todo o conjunto.

A RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente (PERUTAB-04) tem como objetivo a reabilitaÁ„o deste

elemento religioso, que possui uma localizaÁ„o perifÈrica na ARU, conferindo-lhe uma posiÁ„o de destaque e

assumindo-o como um novo centro de encontro da populaÁ„o e visitantes. Para esse efeito, pretende-se a

reabilitaÁ„o do edifÌcio, resolvendo as patologias evidenciadas e efetuando a requalificaÁ„o da envolvente, com

o arranjo do pavimento, a colocaÁ„o de mobili·rio urbano (bancos e iluminaÁ„o cÈnica) e reposiÁ„o/alteraÁ„o de

elementos vegetais (·rvores em caldeira e arbustos/herb·ceas em floreiras). Dever· ainda ser colocada uma

placa informativa com a histÛria e caracterÌsticas da capela.

A ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente (PERUTAB-05) visa a reabilitaÁ„o do elemento de ·gua

existente, a fonte de mergulho, bem como do tanque que se encontra na proximidade. Pretende-se a limpeza e

reabilitaÁ„o dos dois elementos, efetuando a sua ligaÁ„o. Para tal, dever· proceder-se ‡ requalificaÁ„o do espaÁo

p˙blico adjacente, de modo a valorizar estes elementos construÌdos, tornando-os mais visÌveis e atrativos, tanto

para turistas como visitantes. Dever· ser dado Ínfase especial a questıes de seguranÁa, devido ‡ proximidade

com a via p˙blica, devendo esta assumir-se como via partilhada neste local. Propıe-se ainda a colocaÁ„o de uma

placa informativa contendo uma pequena descriÁ„o deste elemento, assim como evidenciar a import‚ncia da

·gua e deste tipo de fontes neste territÛrio.

A aÁ„o CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa (PERUTAB-08) pretende a recuperaÁ„o de um edifÌcio

atualmente devoluto e em mau estado de conservaÁ„o, dotando-o de novas funÁıes, nomeadamente com a

criaÁ„o de um espaÁo dedicado ‡ cultura, tradiÁıes e din‚micas sociais de Tabosa do Carregal, onde se possam

efetuar reuniıes, formaÁıes, eventos l˙dicos, gastronÛmicos e culturais, bem como um espaÁo museolÛgico.

Este edifÌcio pretende ainda funcionar como espaÁo de visitaÁ„o e de apoio aos turistas e visitantes que aqui se

desloquem. Dever· ser reabilitado tendo em consideraÁ„o a sua traÁa tradicional, mantendo os elementos

identit·rios e integrando salas multifuncionais.
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Figura 63 – AÁıes de reabilitaÁ„o do edificado

A aÁ„o ValorizaÁ„o de elementos de ·gua (PERUTAB-09) pretende reabilitar, recuperar e reativar (quando

adequado e necess·rio) os elementos de ·gua existentes na ARU de Tabosa do Carregal, como os tanques e

fontes que se encontram dispersos pela malha urbana. A reabilitaÁ„o destes elementos dever· oferecer

oportunidade de criaÁ„o de zonas atrativas de encontro da populaÁ„o e visitantes, enquanto se est· a contribuir

para a preservaÁ„o destes importantes elementos associados ‡ identidade do aglomerado. A reabilitaÁ„o dos

elementos construÌdos, sempre que possÌvel dever· ter em consideraÁ„o a envolvente, com a colocaÁ„o de

mobili·rio urbano, placas identificativas, introduÁ„o de vegetaÁ„o ornamental, entre outras soluÁıes adequadas

a cada local.

A aÁ„o ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada (PERUTAB-14) dirige-se a edifÌcios em mau e pÈssimo

estado de conservaÁ„o de propriedade privada, visando a sua reabilitaÁ„o ou reconvers„o funcional,

concedendo-se prioridade ao uso habitacional e ao investimento em ·reas comerciais ou de serviÁos que

contribuam de forma direta para o aproveitamento dos recursos endÛgenos mais relevantes, nomeadamente os

investimentos na hotelaria e ao nÌvel do comÈrcio tradicional. As intervenÁıes, que visam garantir a valorizaÁ„o

urbana, poder„o assumir maior ou menor dimens„o, consoante o estado de conservaÁ„o do edificado e a sua
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funÁ„o futura, sendo imperativo garantir a seguranÁa e salubridade da construÁ„o, bem como uma linguagem

que respeite a prÈ-existÍncia (sempre que o edificado tenha valor arquitetÛnico) e que se enquadre devidamente

com a envolvente construÌda.

O Programa de AÁ„o integra ainda trÍs aÁıes imateriais, que pretendem uma comunidade mais ativa, din‚mica

e participativa, potenciando a atratividade deste centro urbano. Estas aÁıes encontram-se em conson‚ncia com

as estratÈgias de reabilitaÁ„o urbana estabelecidas para outras ARU do municÌpio de Sernancelhe, visando

promover um maior equilÌbrio territorial e gerar um conjunto similar de oportunidades de desenvolvimento.

O Programa “Apoio à reabiliação privada” (PERUTAB-15) compreende a realizaÁ„o de aÁıes de sensibilizaÁ„o

diversas junto da populaÁ„o, de modo a dar a conhecer devidamente os pressupostos da reabilitaÁ„o urbana e

quais os benefÌcios a que os propriet·rios privados tÍm direito, com o intuito de despertar o seu interesse pelo

processo e de garantir a sua participaÁ„o ativa. Estas aÁıes, sobretudo direcionadas para os propriet·rios dos

edifÌcios identificados como em estado de degradaÁ„o avanÁado (mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o) e que,

por isso mesmo, devem ser alvo de intervenÁ„o a curto prazo, podem passar pela realizaÁ„o de palestras, por

distribuiÁ„o de folhetos informativos, pela divulgaÁ„o emmeios informativos (r·dio e jornal locais), sempre numa

Ûtica de proximidade e de franca interaÁ„o entre o municÌpio de Sernancelhe e a populaÁ„o. Este programa

pretende ainda estimular os propriet·rios de todos os edifÌcios existentes na ARU a procederem ‡ substituiÁ„o

dos materiais dissonantes eventualmente presentes nos seus edifÌcios pormateriais tradicionais, de forma a criar

uma maior homogeneidade do centro urbano, apoiando tÈcnica e financeiramente a substituiÁ„o desses

materiais por outros mais adequados e prÛximos dos originais.

O Programa “Segunda habiação” (PERUTAB-16) visa atrair novos p˙blicos para Tabosa do Carregal, incentivando

a populaÁ„o externa ao concelho a aqui adquirir uma habitaÁ„o vocacionada para o lazer. Considerando a

necessidade cada vez mais latente de escapar ao stress e ‡ confus„o das grandes cidades, e atendendo ao

elevado n˙mero de edifÌcios devolutos aqui existentes, pretende-se desenvolver um programa que dar· a

conhecer as particularidades do concelho de Sernancelhe a nÌvel regional e nacional (a sua paisagem, o seu

patrimÛnio, as suas gentes e tradiÁıes) e que apostar· na facilitaÁ„o dos processos de reabilitaÁ„o de edifÌcios

destinados a segunda habitaÁ„o.

A RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer (PERUTAB-17) ser· fundamental para dinamizar o n˙cleo

urbano de Tabosa do Carregal, na medida em que se prevÍ a implementaÁ„o de aÁıes de ‚mbito social, cultural

e de lazer que permitir„o dot·-lo de maior vivÍncia e gerar mais atratividade a nÌvel municipal e regional. Estas

aÁıes, articuladas com as aÁıes previstas neste ‚mbito para as demais ARU delimitadas no concelho de

Sernancelhe, s„o: (1) Programa de divulgaÁ„o da histÛria e cultura: Programa de atividades destinadas a turistas

e a residentes, a realizar periodicamente (por exemplo uma vez por mÍs), constando, por exemplo, da

participaÁ„o em atividades tradicionais (manufatura de artesanato, gastronomia, etc.), visando especificamente

a divulgaÁ„o da histÛria e cultura locais. (2) Programa "Tardes de Aquilino": Projeto que consiste na organizaÁ„o

de sessıes de leitura de trechos da obra de Aquilino Ribeiro, contribuindo para a divulgaÁ„o cultural de
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Sernancelhe. Esta atividade destina-se ‡ populaÁ„o residente, mas tambÈm a visitantes. (3) Programa de

atividade sÈnior: Programa sazonal, que consiste na realizaÁ„o de atividades destinadas ‡ promoÁ„o da atividade

fÌsica junto da comunidade sÈnior.

A hierarquizaÁ„o das aÁıes propostas pelo PERU de Tabosa do Carregal foi realizada de acordo com a sua

import‚ncia e relev‚ncia para a concretizaÁ„o da estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana e para o desenvolvimento do

territÛrio, tendo as aÁıes sido divididas em dois nÌveis:

NÌvel 1 – AÁıes Estruturantes: aÁıes fundamentais para a concretizaÁ„o da estratÈgia de reabilitaÁ„o

urbana e para a revitalizaÁ„o do tecido urbano, cuja concretizaÁ„o È capaz de impulsionar o

desenvolvimento do territÛrio;

NÌvel 2 – AÁıes Complementares: aÁıes que suportam e complementam as aÁıes estruturantes,

concorrendo a par das aÁıes estruturantes para a concretizaÁ„o dos objetivos estratÈgicos.

A hierarquizaÁ„o do Programa de AÁ„o do PERU de Tabosa do Carregal apresenta-se no Quadro 7.

A«√O HIERARQUIA

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento E

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo E

PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro E

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente C

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente C

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro E

PERUTAB-07 |ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente C

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa E

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua C

PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o E

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra C

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa” C

PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade E

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada E

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada” E

PERUTAB-16| Programa “Segunda habitação” E

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer E

Quadro 7 - HierarquizaÁ„o das aÁıes localizadas na ARU de Tabosa do Carregal
Legenda: E – AÁıes Estruturantes; C – AÁıes Complementares

Relativamente ‡ programaÁ„o temporal, atendendo a prazo expresso pelo Art.∫ 20.∫ do RJRU, o ‚mbito temporal

da ORU de Tabosa do Carregal È de 15 anos, contados a partir do dia da publicaÁ„o em Di·rio da Rep˙blica, pelo
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que a mesma ir· vigorar entre 2025 e 2039. A calendarizaÁ„o do Programa de AÁ„o da ORU de Tabosa do Carregal

encontra-se ilustrada pelo Quadro 8.

A«√O
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PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo
envolvente

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de
conservaÁ„o

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da
Senhora da Lapa”

PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

PERUTAB-16| Programa “Segunda habitação”

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

Quadro 8 – ProgramaÁ„o temporal/CalendarizaÁ„o do Programa de AÁ„o da ORU de Tabosa do Carregal

6.2. Programa de financiamento

Neste subcapÌtulo, apresenta-se o programa de financiamento para a ORU de Tabosa do Carregal, incidindo na

estimativa de custos associada ‡ implementaÁ„o do Programa de AÁ„o proposto. Na Tabela 13, identifica-se o

valor de cada uma das aÁıes propostas, a natureza do investimento a realizar, a entidade respons·vel pela

execuÁ„o da intervenÁ„o em an·lise e, caso seja possÌvel o financiamento, qual a fonte a ser mobilizada.

Tabela 13 – IdentificaÁ„o das aÁıes e respetivos investimentos e fontes de financiamento

A«√O
NATUREZA DO INVESTIMENTO ENTIDADE

RESPONS¡VEL

FONTE
FINANCIAMENTO

PÚBLICO (€) PRIVADO (€) TOTAL (€) PRR OUTRAS

PERUTAB-01 |
RequalificaÁ„o do Largo do
Convento

355 200,00 0,00 355 200,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de
largo miradouro no Bairro
Novo

269 400,00 0,00 269 400,00
CM

Sernancelhe
- -
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A«√O
NATUREZA DO INVESTIMENTO ENTIDADE

RESPONS¡VEL

FONTE
FINANCIAMENTO

PÚBLICO (€) PRIVADO (€) TOTAL (€) PRR OUTRAS

PERUTAB-03 | CriaÁ„o do
Parque de Lazer Aquilino
Ribeiro

193 387,11 0,00 193 387,11
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-04 |
RequalificaÁ„o da Capela de
S. Br·s e envolvente

143 400,00 0,00 143 400,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o
da fonte de mergulho e
envolvente

59 100,00 0,00 59 100,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-06 |
RequalificaÁ„o da Rua
Aquilino Ribeiro

237 050,00 0,00 237 050,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o
do cruzeiro e requalificaÁ„o
do largo envolvente

18 900,00 0,00 18 900,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da
Casa das TradiÁıes de
Tabosa

243 000,00 0,00 243 000,00
CM

Sernancelhe
- IFFRU

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o
de elementos de ·gua

5 000,00 0,00 5 000,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-10 |
RequalificaÁ„o de caminhos
em mau estado de
conservaÁ„o

255 750,00 0,00 255 750,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o
do percurso da Via Sacra

5 000,00 0,00 5 000,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-12 | ValorizaÁ„o
do Percurso Turístico “A
Caminho da Senhora da
Lapa”

5 000,00 0,00 5 000,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-13 |
RequalificaÁ„o da
sinalizaÁ„o rodovi·ria e
mobilidade

10 000,00 0,00 10 000,00
CM

Sernancelhe
RE-C03-i02 PAMUS

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o
do edificado de
propriedade privada

0,00 10 698 100,00 10 698 100,00
Privados/

Propriet·rios
RE-C02-i01

IFFRU;

Reabilitar

para

Arrendar;

ComÈrcio

Investe

PERUTAB-15 | Programa
“Apoio à reabilitação
privada”

15 000,00 0,00 15 000,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-16| Programa
“Segunda habitação”

15 000,00 0,00 15 000,00
CM

Sernancelhe
- -

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o
de aÁıes de promoÁ„o de
cultura e lazer

40 000,00 0,00 40 000,00
CM

Sernancelhe
- -

TOTAL 1 870 187,11 10 698 100,00 12 568 287,11 - - -
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PrevÍ-se um investimento total de aproximadamente 12,5 Milhıes de Euros para a implementaÁ„o do PERU de

Tabosa do Carregal, dos quais sensivelmente 10,7 Milhıes de Euros respeitam ao investimento privado e 2

Milhıes de Euros a investimento p˙blico, conforme ilustrado na Tabela 14.

Tabela 14 - Valores de investimento para o PERU de Tabosa do Carregal

NATUREZA DO INVESTIMENTO VALOR DO INVESTIMENTO

INVESTIMENTO P⁄BLICO 1 870 187,11 €

INVESTIMENTO PRIVADO 10 698 100,00 €

INVESTIMENTO TOTAL 12 568 287,11 €

Fontes de Financiamento

O Plano de RecuperaÁ„o e ResiliÍncia (PRR) enquadra-se no Mecanismo de RecuperaÁ„o e ResiliÍncia proposto

pelo Next Generation EU, um instrumento tempor·rio criado para mitigar os impactos sociais e econÛmicos

gerados pela crise pandÈmica. O PRR visa promover a convergÍncia econÛmica e a resiliÍncia da economia da

Uni„o Europeia, contribuindo para o desenvolvimento sustent·vel e sustentado, para alÈm disso este programa

pretende responder aos desafios da transiÁ„o ecolÛgica e digital. Este programa de financiamento dever· ser

executado atÈ 2026 e encontra-se organizado em 20 Componentes, que integram 37 Reformas e 83

Investimentos. As 20 componentes do PRR encontram-se agrupadas em trÍs dimensıes, ResiliÍncia, TransiÁ„o

Clim·tica e TransiÁ„o Digital.

De acordo com a Tabela 13 prevÍ-se a possibilidade de financiamento de intervenÁıes atravÈs de duas

componentes distintas da dimens„o da ResiliÍncia, designadamente:

Componente 2 – C2. HabitaÁ„o

Investimento RE-C02-i01: Programa de Apoio ao Acesso ‡ HabitaÁ„o

Este investimento visa aumentar a oferta de habitaÁ„o social e responder a outras necessidades associadas,

como a carÍncia de infraestruturas b·sicas e de equipamentos, a existÍncia de habitaÁıes insalubres e inseguras

ou relaÁıes contratuais prec·rias ou inexistentes e a sobrelotaÁ„o ou inadequaÁ„o da habitaÁ„o ‡s necessidades

especiais dos residentes. Este financiamento carece da apresentaÁ„o ao IHRU pelas autarquias de uma EstratÈgia

Local de HabitaÁ„o (ELH) que enquadre e programe os investimentos que se pretende apoiar.

Componente 3 – C3. Respostas Sociais

Investimento RE-C03-i02: Acessibilidades 360∫

O presente investimento contempla a melhoria das acessibilidades fÌsicas para pessoas com deficiÍncia ou

incapacidade, respondendo ‡ falta de acessibilidades observada em edifÌcios p˙blicos, espaÁos p˙blicos e

habitaÁıes. Este investimento pretende ainda apoiar a implementaÁ„o da ConvenÁ„o sobre os Direitos das
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Pessoas com DeficiÍncia da OrganizaÁ„o Mundial de Sa˙de (CNUDPCD) e o cumprimento, definiÁ„o ou melhoria

do quadro normativo nacional em matÈria de acessibilidade. Neste contexto inserem-se intervenÁıes com vista

‡ melhoria das acessibilidades em espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e da mobilidade, nos edifÌcios p˙blicos, que

tenham atendimento ao p˙blico, e em habitaÁıes, especificamente quando relacionadas com a condiÁ„o de

deficiÍncia em concreto.

No tocante ‡s fontes de financiamento importa ainda referir o ComÈrcio Investe, um apoio que È dado a (quase)

todas as empresas enquadradas nas CAE 47 (comÈrcio a retalho), onde se privilegiam projetos que promovam a

criaÁ„o de fatores de diferenciaÁ„o claros que possibilitem melhorar os nÌveis qualitativos da oferta comercial

do comÈrcio de proximidade, principalmente aquele que se concentra em centros urbanos ou que valoriza o

produto interno. O incentivo financeiro a conceder assume a natureza de incentivo n„o reembols·vel,

correspondente a 40% das despesas elegÌveis (podendo ir atÈ aos 50%), n„o podendo ultrapassar o valor de

35.000€ de incenivo por projeo individual.

Por ˙ltimo, refere-se que as soluÁıes de financiamento dirigidas ‡ reabilitaÁ„o do edificado ser„o apresentadas

no prÛximo capÌtulo.
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7. OPERACIONALIZA«√O DO PERU

Este capÌtulo diz respeito ‡ operacionalizaÁ„o do PERU de Tabosa do Carregal, visando descrever de que forma

o Programa de AÁ„o poder· ser posto em pr·tica, com vista ‡ concretizaÁ„o da estratÈgia de reabilitaÁ„o urbana

proposta para Tabosa do Carregal. Neste enquadramento, ser„o apresentados os apoios, incentivos e fontes de

financiamento existentes; o programa de investimento p˙blico; o Modelo de Gest„o e ExecuÁ„o; os

procedimentos de controlo prÈvio e exigÍncias regulamentares; os procedimentos legais a adotar na reabilitaÁ„o

de um imÛvel; e as diretivas tÈcnicas a ter em consideraÁ„o aquando da realizaÁ„o de intervenÁıes de

reabilitaÁ„o urbana.

Para que se verifique um verdadeiro processo de reabilitaÁ„o do centro urbano de Tabosa do Carregal È

necess·rio mobilizar todos os atores urbanos inerentes a este processo, para que se realizem todas as aÁıes

previstas e n„o apenas algumas intervenÁıes de reabilitaÁ„o pontuais e alavancadas pelo investimento p˙blico.

Nesse sentido, È importante promover a sustentabilidade deste processo, passando pela criaÁ„o de benefÌcios e

incentivos e da divulgaÁ„o dos apoios e fontes de financiamento disponÌveis. AlÈm disso, È tambÈm relevante

esclarecer sobre a tramitaÁ„o legal do procedimento e tambÈm indicar as boas-pr·ticas a adotar na realizaÁ„o

das intervenÁıes.

No processo da reabilitaÁ„o urbana existem dois intervenientes, os atores urbanos p˙blicos e os privados. Os

atores urbanos p˙blicos s„o a C‚mara Municipal de Sernancelhe e o IHRU e a sua intervenÁ„o poder· ser direta,

passando pela qualificaÁ„o do espaÁo p˙blico ou reabilitaÁ„o de edifÌcios dos quais s„o propriet·rios e senhorios,

ou indireta, com a disponibilizaÁ„o de apoios. Neste contexto, a C‚mara Municipal de Sernancelhe assume um

papel central, uma vez que È respons·vel pela operacionalizaÁ„o de todas intervenÁıes p˙blicas definidas, pelo

incentivo ‡ aÁ„o do privado, e tambÈm na divulgaÁ„o e gest„o de todo este processo.

Por sua vez, os atores privados s„o compostos pelos: (1) Promotores imobili·rios e empresas de construÁ„o, que

ir„o intervir de forma ativa nas transformaÁıes a ocorrer; (2) Propriet·rios de imÛveis; (3) Residentes

(propriet·rios e inquilinos); (4) Outros usu·rios, como por exemplo empres·rios de sectores do comÈrcio,

restauraÁ„o, prestadores de serviÁos de proximidade, assim como instituiÁıes e associaÁıes que ocupam ou

utilizam os edifÌcios; e (5) Novos investidores. Os privados s„o tambÈm intervenientes fundamentais para

processo de reabilitaÁ„o urbana, sendo imprescindÌvel o seu estÌmulo ‡ participaÁ„o para que n„o verifique

apenas a realizaÁ„o de aÁıes pontuais e apoiadas no investimento p˙blico.

7.1. Apoios e incentivos ‡ reabilitaÁ„o urbana

O municÌpio de Sernancelhe È o principal respons·vel pelo estÌmulo dos privados, sendo da sua competÍncia a

disponibilizaÁ„o de um quadro favor·vel de apoios e incentivos ‡ sua atuaÁ„o, e a divulgaÁ„o de bibliografia e

informaÁ„o sistematizada a este respeito. Adicionalmente, È tambÈm importante que os instrumentos previstos
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englobem um vasto leque de intervenÁıes no edificado, possibilitando a resposta aos problemas e deficiÍncias

detetados, n„o se limitando a questıes fÌsicas e estruturais; e a intervenÁ„o em todo o tipo de edifÌcios,

comÈrcios, serviÁos, estabelecimentos hoteleiros, entre outros, e n„o apenas os que se destinam ‡ habitaÁ„o.

Neste enquadramento, a lei consagra um conjunto de benefÌcios fiscais associados aos Impostos Municipais

sobre ImÛveis (IMI), ao Imposto Municipal sobre as Transmissıes Onerosas de ImÛveis (IMT), ao Imposto de

Valor Acrescentado (IVA), ao Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) e ao Imposto sobre o

Rendimento de Pessoas Coletivas (IRC). Estes benefÌcios s„o definidos aquando da delimitaÁ„o da ARU de

acordo com o disposto no artigo 14.∫ do RJRU:

OMunicÌpio de Sernancelhe determinou a necessidade e conveniÍncia da aplicaÁ„o de um conjunto de incentivos

e benefÌcios fiscais associados ao processo de reabilitaÁ„o urbana da ARU, que se apresentam seguidamente no

presente documento e tambÈm no Anexo C – BenefÌcios fiscais na ARU de Tabosa do Carregal (Fichas-resumo).

7.1.1 BenefÌcios fiscais associados ‡ reabilitaÁ„o e a imÛveis localizados na ARU

Podem usufruir dos benefÌcios fiscais enunciados neste ponto os prÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas

concluÌdas h· pelo menos 30 anos ou localizados na ARU e que preencham cumulativamente as seguintes

condiÁıes, de acordo com o ponto 1 do Artigo 45∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais (EBF)2 :

a) Sejam objeto de intervenÁıes de reabilitaÁ„o de edifÌcios promovidas nos termos do Regime JurÌdico da

ReabilitaÁ„o Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.∫ 307/2009, de 23 de outubro, na sua redaÁ„o atual,

ou do Decreto-Lei n.∫ 95/2019, de 19 de julho;

b) Em consequÍncia da intervenÁ„o prevista na alÌnea anterior, o respetivo estado de conservaÁ„o esteja

dois nÌveis acima do anteriormente atribuÌdo e tenha, nomÌnimo, um nÌvel bom nos termos do disposto

no Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

2 DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 82-D/2014 de 31 de dezembro, pela Lei n.∫ 114/2017, de 29 de

dezembro e pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho

“A delimitaÁ„o de uma ·rea de reabilitaÁ„o urbana:

a)Obriga ‡ definiÁ„o, pelo municÌpio, dos benefÌcios fiscais associados aos impostos municipais sobre o patrimÛnio,

designadamente o imposto municipal sobre imÛveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissıes onerosas de

imÛveis (IMT), nos termos da legislaÁ„o aplic·vel.

b) Confere aos propriet·rios e titulares de outros direitos, Ûnus e encargos sobre os edifÌcios ou fraÁıes nela

compreendidos o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros ‡ reabilitaÁ„o urbana, nos termos

estabelecidos na legislaÁ„o aplic·vel, sem prejuÌzo de outros benefÌcios e incentivos relativos ao patrimÛnio cultural.”
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c) Sejam cumpridos os requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro, sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho.

Imposto Municipal sobre ImÛveis (IMI)

- Ficam isentos de IMI, por um perÌodo de 3 anos, a contar do ano, inclusive, da conclus„o das obras de

reabilitaÁ„o urbana, os prÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizados na ARU de Tabosa do Carregal.

- Esta isenÁ„o pode ser renovada por mais 5 anos, no caso de imÛveis afetos a arrendamento para habitaÁ„o

permanente ou a habitaÁ„o prÛpria e permanente, a requerimento do interessado e dependente de deliberaÁ„o

da Assembleia Municipal, sob proposta da c‚mara municipal, sendo o respetivo reconhecimento efetuado pela

c‚mara municipal.

Conforme o disposto na alÌnea a) ponto 2 do Artigo 45∫ do EBF - DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o da Lei

n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro.

Imposto Municipal sobre as Transmissıes Onerosas de ImÛveis (IMT)

- Ficam isentos de IMT na primeira transmiss„o onerosa os imÛveis, quando destinados a intervenÁıes de

reabilitaÁ„o, desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo m·ximo de 3 anos da aquisiÁ„o.

Conforme o disposto na alÌnea b) do ponto 2 do Artigo 45.∫ do EBF – DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o da

Lei n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro.

- Ficam isentos de IMT na primeira transmiss„o onerosa subsequente ‡ intervenÁ„o de reabilitaÁ„o os imÛveis,

quando forem a afetar a arrendamento para habitaÁ„o permanente ou quando localizado em ARU, tambÈm a

habitaÁ„o prÛpria e permanente. Esta isenÁ„o fica sem efeito se no prazo de:

▪ 6 Anos a contar da data da transmiss„o o imÛvel tiver um destino diferente daquele em que se

assentou o benefÌcio; ou

▪ 6 Meses a contar da data da transmiss„o os imÛveis n„o forem afetos a habitaÁ„o prÛpria e

permanente; ou

▪ 1 Ano a contar da data da transmiss„o os imÛveis n„o forem objeto da celebraÁ„o de um contrato

de arrendamento para habitaÁ„o permanente.

Conforme o disposto na alÌnea c) do ponto 2 e no ponto 8 do Artigo 45.∫ do EBF – DL n.∫ 215/89, de 1 de julho,

na redaÁ„o da Lei n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro e aditado pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho.
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Taxa devida pela avaliaÁ„o do estado de conservaÁ„o

- ReduÁ„o de 50% na taxa devida pela avaliaÁ„o do estado de conservaÁ„o dos prÈdios urbanos ou fraÁıes

autÛnomas localizadas na ARU ou concluÌdos h· mais de 30 anos se verificada uma subida de dois nÌveis do

estado de conservaÁ„o do imÛvel e se for obtida no mínimo a classiicação de “bom”.

Conforme o disposto nas alÌneas d) do ponto 2 do Artigo 45.∫ do EBF – DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o

da Lei n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro.

O reconhecimento da intervenÁ„o de reabilitaÁ„o para as isenÁıes previstas deve ser requerido conjuntamente

com a comunicaÁ„o prÈvia ou com o pedido de licenÁa da operaÁ„o urbanÌstica. … responsabilidade da C‚mara

Municipal, enquanto entidade gestora, comunicar a isenÁ„o ao serviÁo de finanÁas no prazo m·ximo de 20 dias

a contar da data da determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o resultante das obras ou da emiss„o da respetiva

certificaÁ„o energÈtica, se esta for posterior. Estas isenÁıes n„o s„o cumulativas com outros benefÌcios fiscais

de idÍntica natureza, n„o prejudicando, porÈm, a opÁ„o por outro mais favor·vel.

Conforme o disposto nos pontos 4 e 7 do Artigo 45.∫ do EBF – DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o da Lei

n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro.

7.1.2 Incentivos ‡ reabilitaÁ„o urbana

Para alÈm dos benefÌcios fiscais referidos no ponto anterior, referem-se as seguintes medidas de incentivo ‡

reabilitaÁ„o urbana em sede IVA, IRS e IRC.

DefiniÁıes introduzidas pelo artigo 2.∫ do RJRU (DL n.∫ 307/2009, de 23 de outubro, na redaÁ„o dada pela Lei n.∫

32/2012, de 14 de agosto, com as alteraÁıes introduzidas pelo DL n.∫ 66/2019, de 21 de maio):

i) ´ReabilitaÁ„o de edifÌciosª a forma de intervenÁ„o destinada a conferir adequadas caracterÌsticas de desempenho e

de seguranÁa funcional, estrutural e construtiva a um ou a v·rios edifÌcios, ‡s construÁıes funcionalmente adjacentes

incorporadas no seu logradouro, bem como ‡s fraÁıes eventualmente integradas nesse edifÌcio, ou a conceder-lhes novas

aptidıes funcionais, determinadas em funÁ„o das opÁıes de reabilitaÁ„o urbana prosseguidas, com vista a permitir novos

usos ou o mesmo uso com padrıes de desempenho mais elevados, podendo compreender uma ou mais operaÁıes

urbanÌsticas.

j) ´ReabilitaÁ„o urbanaª a forma de intervenÁ„o integrada sobre o tecido urbano existente, em que o patrimÛnio

urbanÌstico e imobili·rio È mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado atravÈs da realizaÁ„o de obras de

remodelaÁ„o ou beneficiaÁ„o dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaÁos urbanos ou

verdes de utilizaÁ„o coletiva e de obras de construÁ„o, reconstruÁ„o, ampliaÁ„o, alteraÁ„o, conservaÁ„o ou demoliÁ„o

dos edifÌcios.
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Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)

- Ser· aplicada a taxa reduzida de 6% em empreitadas que tenham por objeto a reabilitaÁ„o urbana, tal como

definida em diploma especÌfico, realizadas em imÛveis, fraÁıes ou em espaÁos p˙blicos localizados na ARU ou

no ‚mbito de operaÁıes de requalificaÁ„o e reabilitaÁ„o de reconhecido interesse p˙blico nacional.

Conforme a verba 2.23 da Lista I anexa ao CIVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.∫ 394-B/84, de 26 de dezembro, na

redaÁ„o dada pela Lei n.∫ 64-A/2008, de 31 de dezembro.

Para efeitos de sujeiÁ„o ‡ taxa de IVA reduzida, bastar· ao interessado solicitar uma declaraÁ„o a emitir pela

C‚mara Municipal a confirmar que as obras de reabilitaÁ„o a executar incidem sobre imÛveis ou fraÁıes

localizados na ·rea de intervenÁ„o da ARU.

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS)

- São deduíveis à colea, em sede de IRS, aé ao limie de 500€, 30 % dos encargos suporados pelo proprieário

relacionados com a reabilitaÁ„o de imÛveis, localizados na ARU e recuperados nos termos das respetivas

estratÈgias de reabilitaÁ„o urbana. Conforme alÌnea a) ponto 4 artigo 71.∫ do EBF – DL n.∫ 215/89, de 1 de julho,

aditado pelo artigo 99.∫ da Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro, com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 2/2020,

de 31 de marÁo.

- Relativamente aos incentivos ao arrendamento habitacional a custos acessÌveis e ‡ venda de imÛveis ao Estado,

beneficiam do previsto no art.∫ 71.∫-A do EBF – DL n.∫ 215/89, aditado pelo artigo 29.∫ da Lei 56/2023, os fundos

de investimento imobili·rio e as sociedades de investimento imobili·rio que operem de acordo com a legislaÁ„o

nacional, desde que pelo menos 75 % dos seus ativos sejam bens imÛveis afetos a arrendamento habitacional a

custos acessÌveis.

- O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da alienaÁ„o de unidades de participaÁ„o

nos organismos referidos no n˙mero anterior È tributado ‡ taxa de 10% quando os titulares sejam entidades n„o

residentes a que n„o seja aplic·vel a isenÁ„o prevista no artigo 27.∫ ou sujeitos passivos de IRS residentes em

territÛrio portuguÍs que obtenham os rendimentos fora do ‚mbito de uma atividade comercial, industrial ou

agrÌcola e n„o optem pelo respetivo englobamento (ponto 2, do art.∫ 71-A do DL 215/89, aditado pela Lei n∫

56/2023).

- Ficam isentos de tributaÁ„o em IRS e em IRC, pelo perÌodo de duraÁ„o dos respetivos contratos, os rendimentos

prediais obtidos no ‚mbito dos programas municipais de oferta para arrendamento habitacional a custos

acessÌveis e para alojamento estudantil, sendo os rendimentos isentos englobados, em sede de IRS, para efeitos

de determinaÁ„o da taxa a aplicar aos restantes rendimentos, quando o sujeito passivo opte pelo englobamento

dos rendimentos prediais (ponto 3, do art.∫ 71-A do DL 215/89, aditado pela Lei n∫ 56/2023).

- Ficam isentos de tributaÁ„o em IRS e IRC os ganhos provenientes da alienaÁ„o onerosa, ao Estado, ‡s regiıes

autÛnomas, ‡s entidades p˙blicas empresariais na ·rea da habitaÁ„o ou ‡s autarquias locais, de imÛveis para
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habitaÁ„o e terrenos para construÁ„o, com exceÁ„o: a) Dos ganhos realizados por residentes com domicÌlio fiscal

em paÌs, territÛrio ou regi„o sujeito a um regime fiscal mais favor·vel, constante de lista aprovada por portaria

do membro do Governo respons·vel pela ·rea das finanÁas; b) Dos ganhos decorrentes de alienaÁıes onerosas

atravÈs do exercÌcio de direito de preferÍncia (ponto 7, do art.∫ 71-A do DL 215/89, aditado pela Lei n∫ 56/2023).

Imposto sobre o Rendimento Coletivo (IRC)

- Relativamente aos incentivos ao arrendamento habitacional a custos acessÌveis e ‡ venda de imÛveis ao Estado,

beneficiam do previsto no art.∫ 71.∫-A do EBF – DL n.∫ 215/89, aditado pelo artigo 29.∫ da Lei 56/2023, os fundos

de investimento imobili·rio e as sociedades de investimento imobili·rio que operem de acordo com a legislaÁ„o

nacional, desde que pelo menos 75% dos seus ativos sejam bens imÛveis afetos a arrendamento habitacional a

custos acessÌveis.

DefiniÁıes introduzidas pelo ponto 23 do artigo 71.∫ do EBF (DL n.∫ 215/89, de 1 de julho, aditado pelo artigo 99.∫ da

Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro, na redaÁ„o da Lei n.∫ 114/2017, de 29 de dezembro e da Lei n.∫ 2/2020, de 31 de

marÁo)

a) AÁıes de reabilitaÁ„o – “as intervenções de reabilitação de edifícios, tal como definidas no RJRU, em imóveis que

cumpram uma das seguintes condiÁıes:

i) Da intervenÁ„o resultar um estado de conservaÁ„o de, pelo menos, dois nÌveis acima do verificado antes do seu inÌcio;

ii) Um nÌvel de conservaÁ„o mÌnimo 'bom' em resultado de obras realizadas nos quatro anos anteriores ‡ data do

requerimento para a correspondente avaliaÁ„o, desde que o custo das obras, incluindo imposto sobre valor acrescentado,

corresponda, pelo menos, a 25 % do valor patrimonial tribut·rio do imÛvel e este se destine a arrendamento para

habitação permanente”

b) Estado de conservaÁ„o – o estado do edifÌcio ou da habitaÁ„o determinado nos termos do disposto no DL n.∫ 266-

B/2012, de 31 de dezembro.

DL n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro – Estabelece o regime de determinaÁ„o do nÌvel de conservaÁ„o dos prÈdios

urbanos ou fraÁıes autÛnomas, arrendados ou n„o, para os efeitos previstos em matÈria de arrendamento urbano, de

reabilitaÁ„o urbana e de conservaÁ„o do edificado.

Artigo 5.∫ NÌveis de conservaÁ„o

1 - Os nÌveis de conservaÁ„o refletem o estado de conservaÁ„o de um prÈdio urbano ou de uma fraÁ„o autÛnoma e a

existÍncia, nesse prÈdio ou nessa fraÁ„o, de infraestruturas b·sicas.

2 - Os nÌveis de conservaÁ„o constam do seguinte quadro:

3 - A determinaÁ„o do nÌvel de conservaÁ„o È v·lida pelo perÌodo de trÍs anos.

DL n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro - Artigo 9.∫ AlteraÁ„o do DL n.∫555/99, de 16 de dezembro

(…) 5 - A descriÁ„o do estado do imÛvel inclui a identificaÁ„o do seu estado de conservaÁ„o, apurado atravÈs da

determinaÁ„o do seu nÌvel de conservaÁ„o de acordo com o disposto no artigo 5.∫ do DL n.∫ 266-B/2012, de 31 de

dezembro.
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- O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da alienaÁ„o de unidades de participaÁ„o

nos organismos referidos no n˙mero anterior È tributado ‡ taxa de 10% quando os titulares sejam entidades n„o

residentes a que n„o seja aplic·vel a isenÁ„o prevista no artigo 27.∫, do EBF (ponto 2, do art.∫ 71-A do DL 215/89,

aditado pela Lei n∫ 56/2023).

- Ficam isentos de tributaÁ„o em IRS e em IRC, pelo perÌodo de duraÁ„o dos respetivos contratos, os rendimentos

prediais obtidos no ‚mbito dos programas municipais de oferta para arrendamento habitacional a custos

acessÌveis e para alojamento estudantil (ponto 3, do art.∫ 71-A do DL 215/89, aditado pela Lei n∫ 56/2023).

- Ficam isentos de tributaÁ„o em IRS e IRC os ganhos provenientes da alienaÁ„o onerosa, ao Estado, ‡s regiıes

autÛnomas, ‡s entidades p˙blicas empresariais na ·rea da habitaÁ„o ou ‡s autarquias locais, de imÛveis para

habitaÁ„o e terrenos para construÁ„o, com exceÁ„o: a) Dos ganhos realizados por residentes com domicÌlio fiscal

em paÌs, territÛrio ou regi„o sujeito a um regime fiscal mais favor·vel, constante de lista aprovada por portaria

do membro do Governo respons·vel pela ·rea das finanÁas; b) Dos ganhos decorrentes de alienaÁıes onerosas

atravÈs do exercÌcio de direito de preferÍncia (ponto 7, do art.∫ 71-A do DL 215/89, aditado pela Lei n∫ 56/2023).

7.1.3 Regime especial das Taxas Municipais

Nos termos do artigo 67.∫ do RJRU, o municÌpio estabelece um regime especial de taxas municipais tendo em

vista o incentivo ‡ realizaÁ„o das operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana em edifÌcios localizados na ARU.

A introduÁ„o deste regime especial de taxas determina a inclus„o no Regulamento e Tabela de Taxas do

MunicÌpio de Sernancelhe a:

- ReduÁ„o de 50% nas taxas devidas pelo licenciamento de ocupaÁ„o do domÌnio p˙blico por motivo e

obras diretamente relacionadas com operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana situadas na ARU;

- ReduÁ„o de 50% nas taxas devidas pelo licenciamento/autorizaÁ„o/comunicaÁ„o prÈvia/pedido de

informaÁ„o relacionadas com operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana situadas na ARU;

- ReduÁ„o de 50% das taxas devidas pelo licenciamento da publicidade relacionada com as operaÁıes

urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana situadas na ARU.

7.1.4 SoluÁıes de financiamento de aÁıes de reabilitaÁ„o

As diversas soluÁıes de financiamento disponÌveis para as aÁıes de reabilitaÁ„o s„o enquadradas pelas diversas

polÌticas de habitaÁ„o existentes. A Nova GeraÁ„o de PolÌticas de HabitaÁ„o (NGPH) foi estabelecida pela RCM

n.∫ 50-A/2018, de 2 de maio que tem como miss„o:

“1) Garantir o acesso de todos a uma habitação adequada, entendida no sentido amplo de habitat e orientada

para as pessoas, passando por um alargamento significativo do ‚mbito de benefici·rios e da dimens„o do parque

habitacional com apoio p˙blico;
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2) Criar as condiÁıes para que tanto a reabilitaÁ„o do edificado como a reabilitaÁ„o urbana passem de exceÁ„o

a regra e se tornem nas formas de intervenÁ„o predominantes, tanto ao nÌvel dos edifÌcios como das ·reas

urbanas.” (Pre‚mbulo da RCM n.∫ 50-A/2018, de 2 de maio)

A NPGH estabelece 4 grandes objetivos estratÈgicos, tendo sido estabelecido para cada um deles um conjunto

distinto de instrumentos de polÌtica, conforma se esquematiza na Tabela 15. Do conjunto de instrumentos de

polÌtica ilustrados pela referida tabela ser„o analisados em maior detalhe: o Instrumento Financeiro para a

ReabilitaÁ„o e RevitalizaÁ„o Urbanas (IFRRU), o Reabilitar para Arrendar eReabilitar para Arrendar –HabitaÁ„o

AcessÌvel e o 1.∫ DIREITO - Programa de Apoio ao Acesso ‡ HabitaÁ„o, pela sua relev‚ncia na reabilitaÁ„o urbana

no territÛrio da ARU.

Tabela 15 –Matriz de correspondÍncia entre os objetivos estratÈgicos da NGPH e os instrumentos de polÌtica de habitaÁ„o

OBJETIVO ESTRAT…GICO INSTRUMENTO DE POLÕTICA

DAR RESPOSTA ¿S FAMÕLIAS QUE VIVEM EM

SITUA«√O DE GRAVE CAR NCIA

HABITACIONAL

≠ 1.∫ Direito;

≠ Porta de Entrada.

GARANTIR O ACESSO ¿ HABITA«√O AOS QUE

N√O TEM RESPOSTA POR VIA DO MERCADO

≠ Programa de Arrendamento AcessÌvel;

≠ Porta 65 - Jovem - Sistema de apoio financeiro ao arrendamento

por jovens;

≠ Instrumentos de promoÁ„o da seguranÁa e estabilidade no

arrendamento;

≠ Instrumentos de captaÁ„o de oferta;

≠ Indicadores de preÁos e acessibilidade habitacional;

≠ Fundo Nacional de ReabilitaÁ„o do Edificado (FNRE).

TORNAR A REABILITA«√O NA PRINCIPAL

FORMA DE INTERVEN«√O AO NÕVEL DO

EDIFICADO E DO DESENVOLVIMENTO

URBANO

≠ Reabilitar para Arrendar

≠ Instrumento Financeiro para a ReabilitaÁ„o e RevitalizaÁ„o

Urbanas (IFRRU 2020);

≠ Casa Eficiente 2020;

≠ Planos EstratÈgicos de Desenvolvimento Urbano/ Planos de AÁ„o

ReabilitaÁ„o Urbana;

≠ Planos EstratÈgicos de Desenvolvimento Urbano/Planos de AÁ„o

Integrados para as Comunidades Desfavorecidas;

≠ Programa de ReabilitaÁ„o Urbana de Bairros Sociais na Vertente da

EficiÍncia EnergÈtica;

≠ Projeto Reabilitar como Regra;

≠ Medidas de promoÁ„o da manutenÁ„o regular e da plena

utilizaÁ„o do edificado.

PROMOVER A INCLUS√O SOCIAL E

TERRITORIAL E AS OPORTUNIDADES E

ESCOLHA HABITACIONAIS.

≠ Chave na M„o - Programa de mobilidade habitacional para a

coes„o territorial;

≠ Da HabitaÁ„o ao Habitat - Programa de coes„o e integraÁ„o sÛcio

territorial dos bairros de arrendamento p˙blico;

≠ Porta ao Lado - Programa de informaÁ„o, encaminhamento e

acompanhamento de proximidade para acesso ‡ habitaÁ„o;

≠ Programa de mobilidade habitacional no parque de arrendamento

p˙blico.
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Instrumento Financeiro para a ReabilitaÁ„o e RevitalizaÁ„o Urbanas (IFRRU)

O Instrumento Financeiro para a ReabilitaÁ„o e RevitalizaÁ„o Urbanas (IFRRU) È um instrumento financeiro criado

no ‚mbito do Portugal 2020, cuja vis„o assenta na reabilitaÁ„o urbana como instrumento de revitalizaÁ„o das

cidades. Sendo denominado como o “undo dos undos”, reúne num único insrumeno inanceiro diversas

fontes de financiamento, quer comunit·rias quer de outras entidades, onde os apoios s„o concedidos atravÈs de

produtos financeiros, criados pela banca comercial, que ser„o disponibilizados com condiÁıes mais favor·veis

do que as condiÁıes de mercado. Em suma, o IFFRU disponibiliza aos seus benefici·rios emprÈstimos com

condiÁıes mais favor·veis em relaÁ„o ‡s existentes no mercado que podem ser mobilizadas para a reabilitaÁ„o

integral de edifÌcios, destinados a habitaÁ„o ou a outras atividades, incluindo as soluÁıes integradas de eficiÍncia

energÈtica mais adequadas no ‚mbito dessa reabilitaÁ„o.

No ‚mbito do IFRRU s„o apoiados projetos de reabilitaÁ„o integral de edifÌcios com idade igual ou superior a 30

anos, ou, no caso de idade inferior, que demonstrem um nÌvel de conservaÁ„o igual ou inferior a 2, determinado

nos termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro, situados na ARU ou enquadrados num Plano de

AÁ„o Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD). A utilizaÁ„o a dar aos edifÌcios poder· ser para

habitaÁ„o, atividades econÛmicas ou equipamentos de uso coletivo. Ser„o ainda apoiadas, de forma

complementar, as intervenÁıes em eficiÍncia energÈtica executadas no ‚mbito do projeto de reabilitaÁ„o urbana

de edifÌcios de habitaÁ„o, quando identificadas em auditoria energÈtica realizada para este efeito.

Para aceder a este apoio È necess·rio comprovar a viabilidade dos projetos, demonstrando de que modo os

projetos em causa ir„o contribuir para a revitalizaÁ„o do centro urbano onde se inserem (quer para a fixaÁ„o de

pessoas (habitaÁ„o, atividades econÛmicas, serviÁos, equipamentos), quer para a criaÁ„o de riqueza e de

emprego), para a dinamizaÁ„o do mercado de arrendamento urbano e para a qualificaÁ„o do conjunto urbano

onde se inserem. Ter„o de ser incluÌdos indicadores de realizaÁ„o e de resultado que permitam avaliar o

contributo da operaÁ„o para os respetivos objetivos, e monitorizar o grau de execuÁ„o da operaÁ„o e o

cumprimento dos resultados previstos.

As despesas apoiadas s„o aquelas que s„o necess·rias ‡ execuÁ„o da operaÁ„o, nomeadamente as afetas a:

(1) RealizaÁ„o de e estudos, planos, projetos, atividades preparatÛrias e assessorias;

(2) Trabalhos de construÁ„o civil e outros trabalhos de engenharia;

(3) AquisiÁ„o de equipamentos imprescindÌveis ‡ reabilitaÁ„o do edifÌcio;

(4) FiscalizaÁ„o, coordenaÁ„o de seguranÁa e assistÍncia tÈcnica;

(5) Testes e ensaios;

(6) AquisiÁ„o de edifÌcios e terrenos, construÌdos ou n„o construÌdos, e constituiÁ„o de servidıes e

respetivas indemnizaÁıes indispens·veis ‡ realizaÁ„o da operaÁ„o, por expropriaÁ„o ou negociaÁ„o

direta;

(7) IVA;
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(8) Revisıes de preÁos decorrentes da legislaÁ„o aplic·vel e do contrato, atÈ ao limite de 5% do valor

elegÌvel dos trabalhos efetivamente executados.

Quanto ‡s despesas associadas ‡ eficiÍncia energÈtica, s„o financiadas intervenÁıes ao nÌvel do aumento da

eficiÍncia energÈtica; intervenÁıes ao nÌvel da promoÁ„o de energias renov·veis na habitaÁ„o para

autoconsumo; e auditorias, estudos, diagnÛsticos e an·lises energÈticas necess·rias ‡ realizaÁ„o dos

invesimenos bem como a avaliação “ex-pos”.

O apoio concedido no ‚mbito do IFRRU poder· ser solicitado por entidades singulares ou coletivas, p˙blicas ou

privadas.

Figura 64 - Requisitos para financiamento atravÈs de IFRRU
Fonte: www.portaldahabitaÁ„o.pt
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Reabilitar para Arrendar - HabitaÁ„o AcessÌvel

O Programa Reabilitar para Arrendar – HabitaÁ„o AcessÌvel È um programa atravÈs do qual o IHRU concede um

emprÈstimo de longo prazo, destinado ao financiamento de operaÁıes de reabilitaÁ„o integral de edifÌcios com

idade igual ou superior a 30 anos, situados em ARU, que apÛs a reabilitaÁ„o se destinem predominantemente a

fim habitacional3, devendo as fraÁıes habitacionais e respetivas partes acessÛrias destinar-se a arrendamento

em regime de renda apoiada ou condicionada ou em qualquer outro regime de arrendamento, desde que o valor

da renda praticada n„o exceda o valor da renda condicionada do fogo, nos termos do presente regulamento.

N„o È elegÌvel a reabilitaÁ„o de edifÌcios cujo prazo estimado para realizaÁ„o de obras seja superior a 12 meses,

bem como a reabilitaÁ„o de edifÌcios que nos 10 anos anteriores ‡ data da apresentaÁ„o da candidatura tenham

sido reabilitados com apoios p˙blicos, nomeadamente ao abrigo dos programas PRID, RECRIA, RECRIPH,

REHABITA, SOLARH ou PROHABITA. TambÈm n„o s„o elegÌveis as operaÁıes nas quais se verifique a ausÍncia de

viabilidade e sustentabilidade da operaÁ„o de reabilitaÁ„o, nomeadamente as que evidenciem a existÍncia de

um elevado risco de incumprimento dos prazos e ou dos custos.

As despesas apoiadas compreendem:

(1) Projetos e outros trabalhos conexos da empreitada;

(2) IntroduÁ„o de soluÁıes de eficiÍncia energÈtica no edifÌcio;

(3) Estudos preparatÛrios das candidaturas, desde que provada a sua necessidade e relaÁ„o com o projeto;

(4) Obras nas partes comuns do edifÌcio;

(5) Obras no interior das fraÁıes cujo valor das rendas n„o seja superior ao da renda condicionada;

(6) ReabilitaÁ„o de ·reas interiores do edifÌcio n„o destinadas ao fim referido na alÌnea anterior, desde que

o edifÌcio se localize em ARU;

(7) Obras de restauro em edifÌcios classificados; e

(8) O IVA n„o recuper·vel.

O financiamento È realizado atravÈs de emprÈstimo atÈ 90% do investimento total da operaÁ„o de reabilitaÁ„o,

e o prazo de utilizaÁ„o do emprÈstimo atÈ 12 meses apÛs a assinatura de contrato (sem prejuÌzo de poder ser

prorrogado em casos devidamente fundamentados pelo promotor e aceites pelo IHRU).

O benefici·rio deste financiamento poder· ser qualquer pessoa, singular ou coletiva, de natureza p˙blica ou

privada, que seja propriet·ria do edifÌcio ou de parte do edifÌcio a reabilitar ou que demonstre ser titular de

direitos e poderes sobre o mesmo que lhe permitam oner·-lo e agir como dono de obra no ‚mbito de contratos

de empreitada e que promova a operaÁ„o de reabilitaÁ„o por si ou em conjunto com outros contitulares.

3 Entende-se que um edifÌcio se destina predominantemente a fim habitacional quando as fraÁıes n„o habitacionais que se destinem a

comÈrcio ou serviÁos se situem num piso tÈrreo.
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1.∫ DIREITO - Programa de Apoio ao Acesso ‡ HabitaÁ„o

O 1.∫ DIREITO - Programa de Apoio ao Acesso ‡ HabitaÁ„o, È um programa de apoio p˙blico ‡ promoÁ„o de

soluÁıes habitacionais estabelecido pelo DL n.∫ 37/2018, de 4 de junho4 destinado a pessoas que (1) vivam em

condiÁıes indignas (precariedade, sobrelotaÁ„o, insalubridade e inseguranÁa e inadequaÁ„o) e (2) estejam em

situaÁıes de carÍncia financeira.

Este programa prevÍ soluÁıes para quatro situaÁıes distintas, realÁando-se as especÌficas para reabilitaÁ„o: (1)

Arrendamento: arrendamento de fogos para subarrendamento (prazo inicial mÌnimo de 5 anos); arrendamento

a moradores de n˙cleos degradados (prazo mÌnimo de 10 anos); (2) ReabilitaÁ„o: habitaÁ„o prÛpria pelo

agregado (autopromoÁ„o); habitaÁıes por entidades p˙blicas para arrendamento (incluindo bairros de que

sejam propriet·rios); prÈdios em ·reas urbanas degradadas; equipamento complementar; (3) ConstruÁ„o:

habitaÁ„o prÛpria pelo agregado (autopromoÁ„o); prÈdios habitacionais para atribuir a pessoas elegÌveis;

equipamento complementar; e (4) AquisiÁ„o: prÈdios ou fraÁıes habitacionais para arrendamento; prÈdios em

n˙cleos prec·rios ou degradados.

Os benefici·rios deste programa s„o:

1) Benefici·rios diretos, ou seja, aqueles para quem o 1.∫ Direito se encontra especificamente destinado

(pessoas ou agregados) – que vivem em condiÁıes habitacionais indignas e n„o dispıem de capacidade

financeira que os permita encontrar uma soluÁ„o habitacional no mercado;

2) Entidades benefici·rias, ou seja, aquelas que pretendem promover soluÁıes habitacionais destinadas a

proporcionar o acesso a uma habitaÁ„o adequada a pessoas e agregados abrangidos pelo 1.∫ Direito –

nomeadamente (1) Estado, Regiıes AutÛnomas, municÌpios e associaÁıes de municÌpios, (2) Empresas

p˙blicas, entidades p˙blicas empresariais, institutos p˙blicos, e empresas municipais; (3) MisericÛrdias,

IPSS, entidades p˙blicas ou privadas de utilidade p˙blica administrativa ou de reconhecido interesse

p˙blico; (4) AssociaÁıes de moradores e cooperativas de habitaÁ„o e construÁ„o; e (5) Propriet·rios de

fraÁıes ou prÈdios situados em n˙cleos degradados.

Os municípios assumem papel de desaque na “aplicação” dese programa, na medida em que (1) são eles que

procedem ‡ elaboraÁ„o do diagnÛstico global atualizado das carÍncias habitacionais no territÛrio do municÌpio,

identificando quais os agregados familiares que vivem em condiÁıes habitacionais indignas e quais as aÁıes de

iniciativa p˙blica que entende serem necess·rias ao desenvolvimento de cada soluÁ„o habitacional; (2) definem

as estratÈgias municipais de polÌtica local de habitaÁ„o, definindo a sua estratÈgia local emmatÈria de habitaÁ„o

e priorizando as soluÁıes habitacionais a desenvolver no seu territÛrio em que se devem enquadrar todos os

pedidos de apoio ao abrigo do Programa 1.∫ Direito; (3) decide que soluÁıes habitacionais se enquadram na sua

4 Alterado pela RetificaÁ„o n.∫ 25/2018, de 02/08; pelo DL n.∫ 84/2019, de 28/06; DL n.∫ 81/2020, de 02/10; Lei n.∫ 12/2021, de 10/03; DL

n.∫ 89/2021, de 03/11; DL n.∫ 74/2022 de 24/10; DL 28/2023; e DL n.∫ 44/2025, de 27 de marÁo.
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estratÈgia e propıe as que s„o a apoiar no Programa 1.∫ Direito; decide se o pedido de apoio tem soluÁ„o numa

habitaÁ„o municipal, na prÛpria candidatura, ou constitui candidatura individualizada; decide se assume, atravÈs

de ORU sistem·tica, a gest„o da reabilitaÁ„o em n˙cleos degradados; e decide a rejeiÁ„o de soluÁıes

habitacionais se emitir parecer desfavor·vel; e (4) participa em qualquer soluÁ„o habitacional que lhe seja

entregue, sempre que entenda que a validade e a viabilidade dessa soluÁ„o o justificam, podendo estabelecer

causas de exclus„o de pessoas do acesso ao Programa 1.∫ Direito atravÈs de regulamento municipal e podendo

propor a sua participaÁ„o em qualquer soluÁ„o habitacional que lhe seja entregue, sempre que entenda a

soluÁ„o o justifica.

O Instituto da HabitaÁ„o e da ReabilitaÁ„o Urbana, IP (IHRU), respons·vel pelo programa, assume as seguintes

tarefas, relativamente ao financiamento propriamente dito: (1) decide sobre a concess„o dos financiamentos;

(2) concede comparticipaÁıes e processa as bonificaÁıes, em nome do Estado; (3) concede emprÈstimos para a

parte n„o comparticipada do financiamento; e (4) celebra protocolos com as instituiÁıes de crÈdito que

pretendam conceder emprÈstimos. Cumulativamente, assume ainda a funÁ„o de prestar aconselhamento

tÈcnico e de promover a colaboraÁ„o entre entidades p˙blicas para viabilizar e melhorar soluÁıes habitacionais,

assegurando ainda uma monitorizaÁ„o contÌnua e uma avaliaÁ„o bienal do programa.

O apoio financeiro a conceder neste ‚mbito pode integrar duas componentes: (1) comparticipaÁ„o n„o

reembols·vel; e (2) emprÈstimo bonificado para a parte n„o comparticipada. Em qualquer destas situaÁıes, os

financiamentos tÍm como limite m·ximo o valor de referÍncia estabelecido para cada soluÁ„o habitacional,

sendo que nos casos de promoÁ„o de soluÁıes habitacionais atravÈs de aquisiÁ„o, de aquisiÁ„o e reabilitaÁ„o,

de reabilitaÁ„o ou de construÁ„o n„o pode exceder 90% do valor de referÍncia aplic·vel ou do valor total das

despesas elegÌveis, se este for inferior; j· no caso de financiamento a benefici·rios diretos ou de financiamento

de soluÁıes habitacionais relativas a pessoas vulner·veis, n˙cleos prec·rios e n˙cleos degradados o montante

m·ximo do financiamento corresponde ao valor total das despesas elegÌveis ou ao valor de referÍncia aplic·vel

ao caso, se este for inferior.

Os valores de referÍncia s„o os seguintes, consoante a situaÁ„o: (1) Arrendamento: valor mediano das rendas

por m≤ de alojamentos familiares por concelho (INE); (2) ReabilitaÁ„o: valor base por m≤ dos prÈdios edificados,

definido no CÛdigo do Imposto Municipal sobre ImÛveis (CIMI); (3) ConstruÁ„o: Limites do Regime de HabitaÁ„o

de Custos Controlados (Portaria n.∫ 500/97 e Portaria n.∫ 371/97); (4) AquisiÁ„o: Valor mediano das vendas por

m≤ de alojamentos familiares, por concelho (INE); e (5) AquisiÁ„o de terrenos: 20% do valor considerado para

financiamento da construÁ„o.

De um modo sucinto, s„o elegÌveis a seguintes despesas:

1) Nos casos de reabilitaÁ„o e construÁ„o: (1) preÁo da empreitada; (2) soluÁıes de acessibilidade e

sustentabilidade ambiental; (3) projetos, fiscalizaÁ„o e seguranÁa em obra; e (4) atos notariais e de

registo.

2) Nos casos de aquisiÁ„o de imÛveis e de terrenos: (1) preÁo da aquisiÁ„o; e (2) atos notariais e de registo.
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O apoio È concedido atravÈs de apresentaÁ„o de candidaturas por parte dos interessados, processando-se do

seguinte modo: (1) os pedidos de apoio s„o entregues no municÌpio; (2) o municÌpio decide se atribuiu uma

habitaÁ„o municipal, se inclui o pedido em candidatura do municÌpio se o pedido constitui uma candidatura

individualizada e se assume a gest„o da reabilitaÁ„o (no caso de n˙cleos prec·rios ou de n˙cleos degradados);

(3) omunicÌpio elabora a sua candidatura e remete todas as candidaturas ao IHRU; e (4) o IHRU analisa, aconselha

alteraÁıes para a clarificaÁ„o ou o aperfeiÁoamento da candidatura (se necess·rio) e decide sobre a concess„o

dos apoios no quadro dos princÌpios e regras do Programa 1.∫ Direito.

Porta de Entrada - Programa de Apoio ao Alojamento Urgente

Este programa foi criado pelo Decreto-Lei n.∫ 29/2018, de 4 de maio5 e aplica-se ‡s situaÁıes de necessidade de

alojamento urgente de pessoas que se vejam privadas, de forma tempor·ria ou definitiva, da habitaÁ„o ou do

local onde mantinham a sua residÍncia permanente ou que estejam em risco iminente de ficar nessa situaÁ„o,

em resultado de acontecimentos imprevisÌveis ou excecionais, nomeadamente desastres naturais (inundaÁıes,

sismos, incÍndios) ou fenÛmenos de migraÁıes coletivas. Este programa de apoio financeiro ‡ habitaÁ„o

permanente contempla, entre outras, situaÁıes de reconstruÁ„o ou reabilitaÁ„o de habitaÁ„o de que os

benefici·rios sejam propriet·rios ou usufrutu·rios, no todo ou em parte.

Os apoios financeiros do Porta de Entrada s„o concedidos pelo Estado, atravÈs do IHRU, a quem cabe: gerir os

apoios ao alojamento tempor·rio e ‡ habitaÁ„o permanente; decidir sobre a sua concess„o; proceder ‡

atribuiÁ„o dos apoios financeiros; acompanhar, direitamente ou atravÈs de terceiros, a respetiva execuÁ„o; e

assegurar a avaliaÁ„o global do Porta de Entrada a cada dois anos.

7.2. Programa de investimento p˙blico

Neste subcapÌtulo, apresenta-se a especificaÁ„o do investimento p˙blico previsto para a ARU de Tabosa do

Carregal, verificando-se a dotaÁ„o destinada a cada tipologia de aÁıes. Como indicado anteriormente, o

Programa de AÁ„o prevÍ um investimento p˙blico na ordem dos 1 870 187,11 €, apresentando-se na Tabela 16

a distribuiÁ„o deste montante pelas aÁıes propostas, de forma detalhada.

… importante referir que o principal respons·vel pela implementaÁ„o da ORU de Tabosa do Carregal È o

MunicÌpio de Sernancelhe, que È a entidade respons·vel pelo maior n˙mero de aÁıes e tambÈm a ˙nica

instituiÁ„o p˙blica com responsabilidade financeira envolvida neste processo.

A distribuiÁ„o do investimento p˙blico pode ser sumarizada da seguinte forma:

▪ 450 500,00 € – Referentes a intervenÁıes no edificado;

▪ 1 349 687,11 € – Referentes a intervenÁıes em espaÁo p˙blico; e

5 Alterado pelo DL n.∫ 81/2020, de 02/10 e pelo DL n.∫ 74/2022, de 24/10.
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▪ 70 000,00€ – Referentes a intervenÁıes de ‚mbito imaterial.

Tabela 16 – Investimento p˙blico na ARU de Tabosa do Carregal

TIPO DE
INTERVEN«√O

A«√O
VALOR DO

INVESTIMENTO (€)

EDIFICADO

A«√O PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da capela de S. Br·s e envolvente 143 400,00

A«√O PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente 59 100,00

A«√O PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa 243 000,00

A«√O PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua 5 000,00

SUB-TOTAL 450 500,00

ESPA«O
P⁄BLICO

A«√O PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento 355 200,00

A«√O PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo 269 400,00

A«√O PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro 193 387,11

A«√O PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro 237 050,00

A«√O PERUTAB-07 | ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente 18 900,00

A«√O PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o 255 750,00

A«√O PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do Percurso da Via Sacra 5 000,00

A«√O PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turísico “A Caminho da Senhora da

Lapa”
5 000,00

A«√O PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade 10 000,00

SUB-TOTAL 1 349 687,11

IMATERIAL

A«√O PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabiliação privada” 15 000,00

A«√O PERUTAB-16 | Programa “Segunda habiação” 15 000,00

A«√O PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer 40 000,00

SUB-TOTAL 70 000,00

TOTAL 1 870 187,11

O investimento privado, por sua vez, totaliza 10 698 100,00 € que se reerem à ação PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o

do edificado de propriedade privada, conforme referido no Programa de financiamento.

Observando a distribuiÁ„o do investimento p˙blico pode constatar-se que a categoria EspaÁo p˙blico (que

agrega maior n˙mero de aÁıes) È a que apresenta maior relev‚ncia, contando com mais de dois terÁos do

investimento p˙blico total. Segue-se a categoria Edificado, apenas com quatro aÁıes e, por ˙ltimo, surgem as

aÁıes Imateriais. Ao nÌvel do Edificado, destaca-se a aÁ„o PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de

Tabosa, com um investimento bastante superior ‡s restantes da mesma tipologia. No ‚mbito do EspaÁo p˙blico,
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o enfase vai para as aÁıes PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento, PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo

miradouro no Bairro Novo, PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o e

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro, intervenÁıes com uma relevante relaÁ„o fÌsica e funcional,

com valores bastante superiores ‡s restantes nessa tipologia, e que mostram uma equilibrada preocupaÁ„o na

requalificaÁ„o de espaÁos vi·rios e de estadia.

7.3. Modelo de gest„o e execuÁ„o

O grande propÛsito do PERU de Tabosa do Carregal prende-se com a regeneraÁ„o do tecido urbano, incluindo a

reabilitaÁ„o do edificado, a requalificaÁ„o das infraestruturas, equipamentos, espaÁos verdes e urbanos de

utilizaÁ„o coletiva. O sucesso da operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana encontra-se sobretudo relacionado com a

participaÁ„o de todos os intervenientes neste processo, p˙blicos e privados e tambÈm do envolvimento da

populaÁ„o.

Neste enquadramento, oModelo de Gest„o e ExecuÁ„o assume o grande propÛsito de estimular a cooperaÁ„o,

articulaÁ„o e responsabilizaÁ„o dos diversos atores urbanos, p˙blicos e privados, e de fomentar o

envolvimento e a participaÁ„o p˙blica.

A operaÁ„o de reabilitaÁ„o tem inÌcio no momento de aprovaÁ„o da ORU, no qual a populaÁ„o È chamada a

participar na discuss„o p˙blica, garantindo o seu envolvimento desde o inÌcio do processo, assegurando a

prossecuÁ„o dos seus interesses e estimulando a vontade de intervir na matÈria da regeneraÁ„o urbana.

De acordo com o RJRU, “o município, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, pode optar entre assumir diretamente

a gest„o de uma operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana ou definir como entidade gestora uma empresa do setor

empresarial local” (ponto 1 do Art.∫ 36∫ do RJRU). Partindo deste enquadramento, o MunicÌpio de Sernancelhe

no exercÌcio das suas competÍncias optou por coordenar e gerir a ORU de Tabosa do Carregal, pelo que ser·

competÍncia do Presidente da C‚mara de Sernancelhe a coordenaÁ„o do processo de reabilitaÁ„o urbana, que

poder· delegar funÁıes quando assim o entender. O acompanhamento ser· efetuado por uma equipa

multidisciplinar, constituÌda por tÈcnicos municipais.

… da competÍncia da entidade gestora a realizaÁ„o anual de um relatÛrio de monitorizaÁ„o da operaÁ„o de

reabilitaÁ„o em curso, o qual ser· submetido ‡ Assembleia Municipal; e a cada 5 anos, de um relatÛrio de

avaliaÁ„o da execuÁ„o dessa operaÁ„o, acompanhado, se for caso disso, de uma proposta de alteraÁ„o a

submeter ‡ apreciaÁ„o da Assembleia Municipal. Todos os relatÛrios ser„o divulgados na p·gina eletrÛnica do

municÌpio.

O modelo de execuÁ„o da ORU de Tabosa do Carregal ser· por iniciativa dos privados, atravÈs da modalidade

de execuÁ„o pelos particulares com o apoio da entidade gestora (art.∫ 11.∫ do RJRU). Assim, na componente da

reabilitaÁ„o do edificado, a execuÁ„o da ORU dever· ser promovida pelos propriet·rios ou titulares de outros

direitos, Ûnus ou encargos relativos aos imÛveis existentes na ·rea abrangida pela operaÁ„o (Art.∫ 39.∫ do RJRU).
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O MunicÌpio de Sernancelhe ser· respons·vel pelas aÁıes de requalificaÁ„o e infraestruturaÁ„o do espaÁo

p˙blico e do (s) edifÌcio (s) que se possa vir a adquirir, bem como pelas aÁıes de cariz imaterial. No caso de

reabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada, a execuÁ„o ser· promovida por iniciativa dos

particulares/propriet·rios, e com o apoio da entidade gestora, quando necess·rio (atravÈs do acompanhamento,

soluÁıes de financiamento, informaÁ„o acerca de apoios e incentivos existentes para execuÁ„o de obras).

Cabe ‡ entidade gestora orientar todo o processo de reabilitaÁ„o urbana e servir de mediador entre os

propriet·rios, os investidores ou os arrendat·rios e, em caso de necessidade, utilizar os meios legais disponÌveis

para executar a ORU. De acordo com o art.∫ 54.∫ do RJRU, os instrumentos de execuÁ„o disponÌveis para a

entidade gestora utilizar s„o:

a) ImposiÁ„o da obrigaÁ„o de reabilitar e obras coercivas;

b) Empreitada ˙nica;

c) DemoliÁ„o de edifÌcios;

d) Direito de preferÍncia;

e) Arrendamento forÁado;

f) Servidıes;

g) ExpropriaÁ„o;

h) Venda forÁada; e

i) ReestruturaÁ„o da propriedade.

Caso seja atribuÌdo a um edifÌcio ou fraÁ„o um nÌvel de conservaÁ„o 1 ou 2, a entidade gestora pode impor ao

respetivo propriet·rio a obrigaÁ„o de o reabilitar, determinando a realizaÁ„o e o prazo para a conclus„o das

obras ou trabalhos necess·rios ‡ restituiÁ„o das suas caracterÌsticas de desempenho e seguranÁa funcional,

estrutural e construtiva, de acordo com critÈrios de necessidade, adequaÁ„o e proporcionalidade (n.∫ 1 do Art.∫

55.∫ do RJRU).

Nos casos de incumprimento da obrigaÁ„o de reabilitar por parte do propriet·rio (n„o iniciando as operaÁıes

urbanÌsticas compreendidas na aÁ„o de reabilitaÁ„o que foi determinada, ou n„o as concluindo dentro dos prazos

fixados), a entidade gestora pode tomar posse administrativa dos edifÌcios ou fraÁıes para dar execuÁ„o imediata

‡s obras determinadas, aplicando-se o disposto nos Art.∫ 107.∫ e 108.∫ do RJUE ou, em alternativa, e caso se

entenda necess·rio, adequado e proporcional, atendendo aos interesses p˙blicos e privados em presenÁa,

recorrer aos regimes de expropriaÁ„o ou de venda forÁada (n.∫2 e n.∫3 do Art.∫ 55.∫ do RJRU), nos termos do

exposto nos Art.∫ 61.∫ e 62.∫ do RJRU, respetivamente.

… tambÈm importante referir que, de acordo com o art.∫ 32.∫ do RJRU, a aprovaÁ„o de uma ORU Sistem·tica

constitui causa de utilidade p˙blica para efeitos da expropriaÁ„o ou da venda forÁada dos imÛveis existentes na

ARU, bem como da constituiÁ„o sobre os mesmos das servidıes necess·rias ‡ execuÁ„o da operaÁ„o de

reabilitaÁ„o urbana. Sempre que n„o seja obtido acordo quanto ‡ realizaÁ„o das intervenÁıes urbanÌsticas, as

mesmas ser„o promovidas, nos termos legais, pela entidade gestora.
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7.4. Procedimentos de controlo prÈvio e exigÍncias regulamentares

O Decreto-Lei n.∫ 307/2009, de 23 de outubro, introduziu, no ordenamento jurÌdico portuguÍs, um conjunto de

regras especiais relativas ao controlo prÈvio das operaÁıes urbanÌsticas realizadas em ·reas de reabilitaÁ„o

urbana que, genericamente, visavam a agilizaÁ„o dos procedimentos de licenciamento de obras de reabilitaÁ„o

urbana. A alteraÁ„o do RJRU, consubstanciada na Lei n.∫ 32/2012, de 14 de agosto, acrescentou algumas regras

facilitadoras dos procedimentos de controlo prÈvio, com destaque para a criaÁ„o de um procedimento

simplificado de controlo prÈvio de operaÁıes urbanÌsticas conformes com o previsto em plano de pormenor de

reabilitaÁ„o urbana.

O controlo prÈvio das operaÁıes urbanÌsticas localizadas em ·reas de reabilitaÁ„o urbana rege-se, por princÌpio,

pelo disposto no Regime JurÌdico da UrbanizaÁ„o e EdificaÁ„o (RJUE). As regras e normas que decorrem da

aplicaÁ„o do disposto no RJRU aplicam-se, portanto, de forma supletiva ao disposto no RJUE.

De acordo com o art.∫ 49.∫ do RJRU, as operaÁıes urbanÌsticas promovidas pela entidade gestora que se

reconduzam ‡ execuÁ„o da operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana em causa encontram-se isentas de controlo prÈvio.

Tendo em vista a agilizaÁ„o dos procedimentos de consulta a entidades externas, no quadro do controlo prÈvio

de operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana, o RJRU, no seu Art.∫ 50.∫, com as alteraÁıes introduzidas pela

Lei n∫ 32/2012 e pelo Decreto-Lei n∫ 10/2024, de 8 de janeiro, prevÍ a possibilidade de constituiÁ„o de uma

comiss„o de apreciaÁ„o que inclua as entidades que, nos termos da lei, se devem pronunciar sobre os processos

de licenciamento em causa.

O regime especial da reabilitaÁ„o urbana (art.∫ 77∫-A e 77∫-B) aplica-se ‡s operaÁıes urbanÌsticas que cumpram,

de forma cumulativa, as seguintes condiÁıes, independentemente de se localizarem ou n„o em ·reas de

reabilitaÁ„o urbana:

▪ EdifÌcios legalmente existentes, concluÌdos h· pelo menos 30 anos;

▪ EdifÌcios que n„o estejam individualmente classificados ou em vias de classificaÁ„o;

▪ EdifÌcios com necessidade de intervenÁ„o destinada a conferir-lhes adequadas caraterÌsticas de

desempenho e de seguranÁa funcional, estrutural e construtiva devido ao seu estado de insuficiÍncia,

degradaÁ„o ou obsolescÍncia, designadamente no que se refere ‡s suas condiÁıes de uso, solidez,

seguranÁa, estÈtica ou salubridade;

▪ PreservaÁ„o das fachadas principais do edifÌcio com todos os seus elementos n„o dissonantes;

▪ ManutenÁ„o dos elementos arquitetÛnicos e estruturais de valor patrimonial do edifÌcio, designadamente

abÛbadas, arcarias, estruturas met·licas ou de madeira;

▪ ManutenÁ„o do n˙mero de pisos acima do solo e no subsolo bem como da configuraÁ„o da cobertura;

▪ N„o reduÁ„o da resistÍncia estrutural do edifÌcio, designadamente ao nÌvel sÌsmico.

De acordo com o disposto no art.∫ 77.∫-B do RJRU, ‡s referidas operaÁıes urbanÌsticas aplica-se, com as

necess·rias adaptaÁıes, o procedimento simplificado de controlo prÈvio, nos termos estabelecidos nos art.∫
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53.∫-A a 53.∫-G. Neste particular, destacam-se as seguintes especificidades relativas aos procedimentos de

controlo prÈvio de operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana:

▪ O municÌpio, enquanto entidade gestora da operaÁ„o de reabilitaÁ„o urbana, pode criar uma unidade

org‚nica flexÌvel que ter· por funÁ„o especÌfica a apreciaÁ„o do procedimento simplificado de controlo

prÈvio (art.∫ 53.∫-B).

▪ Com exceÁ„o das operaÁıes urbanÌsticas que incidem sobre patrimÛnio cultural imÛvel classificado ou em

vias de classificaÁ„o, È dispensada a realizaÁ„o de consultas e a solicitaÁ„o de qualquer parecer,

autorizaÁ„o ou aprovaÁ„o a entidades externas ou a serviÁos da organizaÁ„o aut·rquica municipal (art.∫

53.∫-D).

▪ A admiss„o de comunicaÁ„o prÈvia das operaÁıes urbanÌsticas de reabilitaÁ„o urbana n„o pode ser

recusada com fundamento em normas legais ou regulamentares supervenientes ‡ construÁ„o origin·ria,

desde que tais operaÁıes n„o originem ou agravem a desconformidade com as normas em vigor, tenham

como resultado a melhoria das condiÁıes de seguranÁa e de salubridade da edificaÁ„o e observem as

opÁıes de construÁ„o adequadas ‡ seguranÁa estrutural e sÌsmica do edifÌcio (art.∫ 53.∫-F).

7.5. Procedimentos legais a adotar para reabilitar um imÛvel

Ao longo deste capÌtulo foram abordadas diversas estratÈgias que visam a criaÁ„o de um quadro mais favor·vel

‡ intervenÁ„o dos diversos atores urbanos envolvidos no processo de reabilitaÁ„o urbana, com vista a fomentar

a sua mobilizaÁ„o e interesse em participar. Neste contexto, pretende-se tambÈm estimular a atuaÁ„o dos

privados atravÈs da viabilizaÁ„o do ponto de vista econÛmico-financeiro e da simplificaÁ„o/clarificaÁ„o do

processo de reabilitaÁ„o de um imÛvel, tornando-o mais expedito. Seguidamente apresenta-se, na Figura 65, um

DEFINI«’ES:

Obras de construÁ„o - as obras de criaÁ„o de novas edificaÁıes.

Obras de reconstruÁ„o – as obras de construÁ„o subsequentes ‡ demoliÁ„o, total ou parcial, de uma edificaÁ„o existente,
das quais resulte a reconstituiÁ„o da estrutura das fachadas.

Obras de alteraÁ„o – as obras de que resulte a modificaÁ„o das caracterÌsticas fÌsicas de uma edificaÁ„o existente, ou sua

fraÁ„o, designadamente a respetiva estrutura resistente, o n˙mero de fogos ou divisıes interiores, ou a natureza e cor

dos materiais de revestimento exterior, sem aumento da ·rea total de construÁ„o, da ·rea de implantaÁ„o ou da altura

da fachada.

Obras de ampliaÁ„o – as obras de que resulte o aumento da ·rea de implantaÁ„o, da ·rea total de construÁ„o, da altura

da fachada ou do volume de uma edificaÁ„o existente.

Obras de conservaÁ„o – as obras destinadas a manter uma edificaÁ„o nas condiÁıes existentes ‡ data da sua construÁ„o,

reconstruÁ„o, ampliaÁ„o ou alteraÁ„o, designadamente as obras de restauro, reparaÁ„o ou limpeza.
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esquema com as diferentes fases do processo de reabilitaÁ„o de um imÛvel, identificando, para cada uma, os

benefÌcios, incentivos e facilitaÁıes ao dispor dos privados.

Figura 65 – Procedimento tipo de reabilitaÁ„o de um edifÌcio

7.6. Diretivas tÈcnicas para a reabilitaÁ„o urbana

O ˙ltimo subcapÌtulo deste caderno apresenta as principais diretivas tÈcnicas e boas-pr·ticas a adotar nas

intervenÁıes de reabilitaÁ„o o edificado e do espaÁo p˙blico, de modo a aliar a conservaÁ„o do tecido urbano

com a manutenÁ„o do seu car·cter e autenticidade. As consideraÁıes tÈcnicas que se elencam seguidamente

tiveram em consideraÁ„o as principais caracterÌsticas construtivas do parque edificado da ARU de Tabosa do

Carregal, de acordo com a informaÁ„o recolhida no trabalho de campo. A sua adoÁ„o È essencial para evitar e/ou
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minimizar a produÁ„o de impactes descaracterizadores da imagem urbana de Tabosa do Carregal e para

promover a coerÍncia entre o existente e o reabilitado.

7.6.1 Edificado

As intervenÁıes de reabilitaÁ„o e/ou restauro devem obedecer a um plano de conjunto, n„o bastando intervir

na fachada e manter ou destruir o interior, o qual dever· ser realizado apenas em ˙ltimo recurso. … importante

que os materiais e as tÈcnicas adotadas sejam compatÌveis com a tipologia construtiva prÈ-existente, n„o

desvirtuando ou descaracterizando os edifÌcios, e que as aÁıes de reabilitaÁ„o contribuam para melhorar as

condiÁıes de salubridade, higiene e conforto.

… tambÈm fundamental que a reabilitaÁ„o assegure nÌveis de exigÍncia mÌnimos, eliminando a ocorrÍncia de

intervenÁıes com baixo nÌvel de qualidade que poder„o fazer perigar a vida dos residentes (ou afetar a sua

sa˙de), que garanta a preservaÁ„o do tipo e imagem dos edifÌcios, combatendo a alteraÁ„o significativa da

estrutura interna prÈ-existente, da volumetria/ cÈrcea, dos alinhamentos do edificado, dos sistemas construtivos

tradicionais e dos revestimentos.

Assim, as aÁıes de reabilitaÁ„o do edificado devem atender ‡s caraterÌsticas morfolÛgicas, tipolÛgicas, tÈcnicas

e estado/grau de degradaÁ„o da construÁ„o a intervir, pois sÛ desta forma se poder· promover uma abordagem

integrada, contribuindo para a preservaÁ„o e beneficiaÁ„o do car·cter identit·rio do local. Neste

enquadramento, previamente ‡ intervenÁ„o no edificado deve ser avaliado o valor histÛrico, cultural e

tecnolÛgico do edifÌcio, identificadas as tipologias construtivas e materiais usados.

Segundo o levantamento de campo realizado, em Tabosa do Carregal a percentagem de edifÌcios com

necessidades de intervenÁ„o situa-se nos 37,8% (79 edifÌcios), sendo esta percentagem constituÌda por 45

edifÌcios (21,5%) em mau estado de conservaÁ„o e 34 edifÌcios (16,3%) em pÈssimo estado de conservaÁ„o. A

grande maioria destes edifÌcios apresentavam estrutura em alvenaria de granito e a sua Època de construÁ„o

est· dividida entre o perÌodo antes dos anos 50 e o perÌodo posterior aos anos 50.

A alvenaria consiste num conjunto de elementos/unidades que podem ser tijolos, blocos, pedras, etc. e, na maior

parte dos casos, argamassa, que possui propriedades mec‚nicas intrÌnsecas para ligaÁ„o dos elementos

estruturais. Nas alvenarias antigas, as unidades estruturais eram, normalmente, pedra ou o tijolo cer‚mico,

eventualmente reforÁados com estrutura interna de madeira. O uso de argamassa estava dependente do tipo

de alvenaria, sendo que as alvenarias de junta seca (sem ligante) erammenos frequentes. Nas alvenarias antigas,

os ligantes eram de natureza muito pobre (ex.: terra, argila, saibro, cal ou a sua mistura), que preenchem os

espaÁos livres entre as unidades de alvenaria, criando boas condiÁıes para o seu assentamento.

“As estruturas de alvenaria resultaram, por processos empíricos de aprendizagem (métodos interativos de

tentativa-erro), numa associaÁ„o de elementos resistentes em que a transmiss„o de cargas se fazia por

“trajetórias” de tensões de compressão. Assim, as unidades de alvenaria eram dispostas (justapostas e

sobrepostas) de forma, mais ou menos imbrincada, quer longitudinalmente, quer transversalmente, de forma a
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que da associaÁ„o resultasse, sob a aÁ„o da gravidade, uma interaÁ„o de equilÌbrio, entre os diferentes

elementos, assegurada através de tensões de compressão e de atrito (…)” (Roque, 2002: 5). As estruturas de

alvenaria podem ter v·rias classificaÁıes, de acordo com o tipo de aparelho e o tipo de assentamento.

Figura 66 – ClassificaÁ„o das alvenarias de pedra quanto ao tipo de aparelho
(a) Juntas desalinhadas; (b) juntas irregulares alinhadas; (c) juntas regulares alinhadas

Fonte: GNDT, s.d. in Roque, 2002, 12

Figura 67 – ClassificaÁ„o das alvenarias de pedra quanto ao tipo assentamento
(a) Horizontal; (b) horizontal / vertical; (c) aleatÛrio; (d) escalonado com fiadas de regularizaÁ„o;

(e) em “espinha de peixe”; () com calços ou cunhas
Fonte: GNDT, s.d.in Roque, 2002, 12

“As pedras podem ser “unidas” entre si por disposição relativa ou pela adição de argamassas de cal, gesso,

cimento, entre outros, enquanto as paredes de cantaria s„o formadas por pedras aparelhadas, assentes com

finas camadas de argamassa (…) A dimensão dos blocos de alvenaria na estabilidade global das paredes de

cantaria È relevante, pois quanto menor È o comprimento (no plano da parede) dos blocos utilizados, menor È a

resistência às forças verticais (e às forças de corte) que as alvenarias apresentam” (Roseiro, 2012: 11- 12).
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Na reabilitaÁ„o em edifÌcios com sistema construtivo tradicional, devem-se ter em conta quatro princÌpios base

de intervenÁ„o: (1) garantir a reversibilidade das soluÁıes preconizadas, (2) adotar soluÁıes com o mÌnimo de

intrus„o, (3) adaptar a funÁ„o ao espaÁo e ‡s caracterÌsticas do edifÌcio e (4) privilegiar a recuperaÁ„o de

processos/ tÈcnicas antigas:

PRINCÕPIOS DE

INTERVEN«√O
SOLU«’ES A PRIVILEGIAR SOLU«’ES A EVITAR

GARANTIR A

REVERSIBILIDADE

DAS SOLU«’ES

PRECONIZADAS

SoluÁıes associadas ‡ aproximaÁ„o das
caracterÌsticas fÌsicas e quÌmicas dos materiais
existentes, nomeadamente a granito. No caso
de haver necessidade de aplicaÁ„o de novos
materiais, estes devem ser aplicados da forma
menos intrusiva possÌvel.

SoluÁıes que recorrem amateriais ou tÈcnicas
n„o passÌveis de remoÁ„o sem provocar
danos na construÁ„o original, tais como a
construÁ„o de lajes de bet„o armado ou a
aplicaÁ„o de pilares de bet„o armado
adossados ‡s paredes.

SoluÁıes que impliquem a demoliÁ„o do
interior do edifÌcio e a contraditÛria
manutenÁ„o das fachadas. O dano causado e a
perda patrimonial grave que daqui decorre È
irreversÌvel.

ADOTAR SOLU«’ES

COM OMÕNIMO DE

INTRUS√O

SoluÁıes aproximadas do existente, que
garantam nÌveis elevados de compatibilidade.

SoluÁıes que envolvam aplicaÁ„o de bet„o
armado como soluÁ„o de reforÁo (pilares,
vigas), pois apresentam nÌveis de
incompatibilidade com os princÌpios de
reversibilidade, sustentabilidade, problemas
construtivos e manutenÁ„o da identidade do
edifÌcio.

SoluÁıes que n„o alterem a lÛgica espacial e as
caraterÌsticas arquitetÛnicas especÌficas do
edificado, evitando a alteraÁ„o/ deturpaÁ„o da
leitura dos edifÌcios e dos seus espaÁos.

ADAPTAR A

FUN«√O AO ESPA«O

E ¿S

CARACTERÕSTICAS

DO EDIFÕCIO

SoluÁıes que prezem a manutenÁ„o da funÁ„o
original do edifÌcio, sobretudo dos destinados a
habitaÁ„o, de modo a evitar a adoÁ„o de
soluÁıes complexas que possam comprometer
futuramente a seguranÁa estrutural.

PRIVILEGIAR A

RECUPERA«√O DE

PROCESSOS/

T…CNICAS ANTIGAS

SoluÁıes que recorram ‡ aplicaÁ„o de tÈcnicas
antigas e a materiais n„o estranhos ‡
construÁ„o (preferencialmente argamassas
tradicionais, ‡ base de cal e saibro), garantindo
melhores aproximaÁıes de desempenho e
maior compatibilidade com a prÈ-existÍncia.

SoluÁıes que se afastem do valor cultural
subjacente ao edificado.

Quadro 9 - PrincÌpios base de intervenÁ„o em edifÌcios com sistema construtivo tradicional

De seguida apresentam-se algumas orientaÁıes a considerar no ‚mbito da reabilitaÁ„o de edifÌcios com sistema

construtivo tradicional.

PORTAS E JANELAS

Na ARU de Tabosa do Carregal verificou-se que as portas e janelas emmadeira, material tradicional sobejamente

utilizado em dÈcadas passadas, tem vindo a ser substituÌda pelo alumÌnio e pelo PVC. A atual predomin‚ncia de

edifÌcios com portas e janelas nestes materiais resulta numa descaraterizaÁ„o das fachadas antigas, situaÁ„o que

urge reverter.
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Deve-se promover (sempre que possÌvel e arquitetonicamente justific·vel) a manutenÁ„o e restauro das portas

e janelas de madeira ainda existentes, de modo a garantir a autenticidade do edifÌcio. Ser·, no entanto,

necess·rio articular esta pretens„o com as exigÍncias regulamentares tÈrmicas e ac˙sticas.

Figura 68 – Exemplos de portas e janelas em madeira

A intervenÁ„o nas portas e janelas poder· ser pontual, completa ou de substituiÁ„o, sendo sempre necess·rio

garantir:

▪ O bloqueio de entradas de humidade para a madeira (aplicaÁ„o de m·stique);

▪ A anulaÁ„o dos danos na pintura exterior (raspagem da superfÌcie de madeira, secagem, impregnaÁ„o,

preparaÁ„o da superfÌcie para pintura);

▪ A anulaÁ„o de fendas ou rachas nas articulaÁıes n„o coladas das armaÁıes (remoÁ„o da pintura,

impregnaÁ„o e fechamento das fendas com uma primeira dem„o de Ûleo de linhaÁa, aplicaÁ„o de

pintura de Ûleo de linhaÁa);

▪ A anulaÁ„o de fissuras entre o caixilho e a madeira e manchas de ferrugem (enchimento das fissuras

com m·stique ou tinta; deve-se remover a ferrugem e aplicar uma proteÁ„o antiferrugem);

▪ A anulaÁ„o de danos nas juntas entre o caixilho e a parede (substituiÁ„o do enchimento, aplicaÁ„o de

argamassa);

▪ A anulaÁ„o de danos na pintura de Ûleo de linhaÁa (raspagem, lavagem, aplicaÁ„o de Ûleo de linhaÁa,

exposiÁ„o e pintura).

ELEMENTOS EM FERRO

Os guarda-corpos s„o elementos funcionais e decorativos, normalmente em ferro, visÌveis em alguns edifÌcios de

Tabosa do Carregal. Na recuperaÁ„o do edificado, devem ser preservadas as guardas em ferro, pintadas de

acordo com a cor original (n„o criando disson‚ncias crom·ticas) e colocadas as peÁas decorativas e corrim„os

associados.
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ARGAMASSAS E ACABAMENTOS

No processo de recuperaÁ„o, deve ser removido todo o revestimento exterior, substituindo-o por novos rebocos

de argamassas, caiadas com inas à base de silicaos com pigmenos naurais, permiindo assim a “livre

respiração” das paredes eviando os eeios hidrÛfugos e a acumulaÁ„o de humidade nas paredes.

Devem ser utilizadas argamassas tradicionais, compostas por areia e cal, visto que apresentam uma

compatibilidade material com a pedra amplamente comprovada. A cal utilizada nesta composiÁ„o pode ser

normal, hidr·ulica ou gorda. Pode tambÈm recorrer-se ao uso de pozolana. N„o se deve recorrer a argamassas

que possuam na sua constituiÁ„o cimentos, por forma a evitar futuras patologias decorrentes da

incompatibilidade entre materiais.

Deve ser combatido o efeito e consequentes danos provocados pela ascens„o de humidade por capilaridade (tais

como empolamento, descasque, descolamento).

COBERTURA

Na recuperaÁ„o das coberturas, devem ser corrigidos os problemas associados a nÌveis de humidade elevados

(apodrecimento de vigas dos barrotes de madeira nas zonas de apoio ‡s paredes e danos associados a presenÁa

de agentes xilÛfagos). Nas situaÁıes em que os carregamentos sejammais elevados do que os originais, o esforÁo

estrutural deve ser realizado com recurso a uma estrutura met·lica adjacente. Devem tambÈm ser garantidas

condiÁıes de ventilaÁ„o permanente que facilitem a sua limpeza e preservaÁ„o, com especial atenÁ„o para a

ventilaÁ„o dos elementos estruturais nos seus pontos de apoio nas paredes de alvenaria.

Nas situaÁıes em que se verifiquem danos na estrutura, nomeadamente ao nÌvel dos apoios, manifestando

danos acentuados (tais como vigas apodrecidas), pode ser necess·rio proceder-se ao corte da parte da peÁa

danificada e ‡ colocaÁ„o de um empalme (em madeira ou met·lico), eventualmente reforÁado com peÁas

met·licas, para melhorar o desempenho estrutural. A execuÁ„o deste processo exige alguma atenÁ„o ao nÌvel

da seguranÁa e acompanhamento tÈcnico. Devem ser evitadas situaÁıes de desmontagem total da estrutura.

Todas as peÁas de madeira danificadas devem ser alvo de um tratamento fungicida apropriado para o tipo de

podrid„o verificada. O espaÁamento das vigas deve ser de aproximadamente 0,50 m para ultrapassar o problema

da baixa elasticidade da madeira. Devem-se corrigir os problemas associados ‡ falta de ventilaÁ„o cruzada.

No caso das caleiras devem-se corrigir os problemas associados ao fraco desempenho (m· aplicaÁ„o da funilaria

de zinco por “chapa zincada”, inexisência de junas e olgas, sisema de ixação incorreo, aplicação de maeriais

incompatÌveis, falta de ventilaÁ„o por baixo), devendo-se proceder ‡ substituiÁ„o dessas mesmas caleiras e dos

tubos de queda existentes, que devem passar a funcionar fora dos limites da parede.

PAREDES EXTERIORES EM ALVENARIA DE PEDRA

Deve ser bloqueado e controlado o processo de degradaÁ„o natural (eros„o ou desintegraÁ„o) provocado pelas

condiÁıes atmosfÈricas ou de poluiÁ„o quando a pedra se encontra ‡ vista. As soluÁıes est„o dependentes das

causas particulares e do nÌvel de degradaÁ„o da pedra e podem passar por: injeÁıes, dessalinizaÁ„o,
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consolidaÁıes quÌmicas, aplicaÁ„o de produtos hidrÛfugos (embora tendo em atenÁ„o o efeito de barreira ao

vapor de ·gua).

O tratamento da pedra deve ser feito com recurso aos seguintes produtos quÌmicos: sais de b·rio, resinas

acrÌlicas, silicato de etilo e silicones lÌquidos em base aquosa, aplicados ‡ superfÌcie da pedra, de forma a torn·-

la hidrorrepelente. Normalmente este tratamento n„o È definitivo, nem perdura durante o resto da vida ˙til do

edifÌcio, pelo que se devem adotar soluÁıes que assegurem pelo menos uma garantia de 10 anos. Este

tratamento n„o deve alterar a cor e o brilho da pedra, favorecer o transporte de sais e alterar de forma relevante

a permeabilidade ao vapor de ·gua. Encontra-se em desuso (e n„o s„o aconselh·veis) aÁıes como utilizaÁ„o de

·cidos de qualquer tipo, subst‚ncias com pH superior a 10, jato de areia, jato de vapor (maior que 150∫C) ou de

·gua a alta press„o.

Deve-se corrigir estruturalmente o edificado, sendo que as intervenÁıes para correÁıes de Ìndole estrutural s„o

executadas atravÈs de reforÁos ou de aÁıes de consolidaÁ„o do aparelho das alvenarias, nomeadamente

melhorando a coes„o entre os dois panos da alvenaria e o interior (quemuitas vezes, por aÁ„o da ·gua, apresenta

vazios que diminuem a resistÍncia da parede). Nalguns casos a correÁ„o das fendas exige a aplicaÁ„o

complementar de grampeamento da fenda. Os rasgos abertos na parede para a sua inserÁ„o devem ser tratados

e fechados com uma argamassa ‡ base de cal e areia. Os grampos devem ser de aÁo inoxid·vel para evitar os

efeitos secund·rios de corros„o e consequente danificaÁ„o da parede.

Figura 69 – Exemplos de paredes exteriores em alvenaria de pedra

ESTRUTURA DE MADEIRA E PISOS

Deve-se garantir uma boa ligaÁ„o da estrutura de madeira ‡s paredes, por forma a permitir melhoria no

funcionamento conjunto do sistema. Quando necess·rio deve-se ligar a parte n„o danificada da viga de suporte

do piso ‡ parede, podendo a ligaÁ„o ser em madeira (fixa ‡ viga existente atravÈs de chapas met·licas) ou feita

com recurso a varıes met·licos de ligaÁ„o.

Devem ser reforÁadas a estruturas dos pisos, decorrente da necessidade de correÁ„o dos nÌveis de degradaÁ„o

normalmente verificados nas vigas, na zona de apoio nas paredes. Relativamente a problemas na estrutura de
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piso decorrentes do aparecimento de tÈrmitas e xilÛfagos, como medida protetora devem interpor-se materiais

n„o perfur·veis entre a madeira e o solo. As madeiras a serem aplicadas devem apresentar tratamento em

autoclave e premunizaÁ„o que permita a resistÍncia natural adequada, e deve ser aplicado um tratamento

preservador biocida nas existentes.

FUNDA«’ES/ EMBASAMENTO

Devem ser minimizados os impactes causados por problemas de assentamento do solo, ampliaÁıes em altura do

edifÌcio ou alteraÁıes de uso que implicam maior carga transmitida ‡s fundaÁıes. Nas situaÁıes em que a base

de apoio das fundaÁıes È suficiente, mas que se encontra comprometida por problemas de execuÁ„o ou

deterioraÁ„o, deve-se proceder ‡ sua reparaÁ„o, com recurso ‡ injeÁ„o de polÌmeros ou argamassas cimentÌcias

(jet grouting). Conforme o tipo de dano verificado ou alteraÁıes na construÁ„o que impliquem exigÍncia de nova

capacidade de carga, pode ser ponderado o recurso a micro-estacas.

Quando o estado de conservaÁ„o È adequado, mas a superfÌcie de apoio È insuficiente, o terreno se tornou

inst·vel, ou existe a necessidade de contenÁ„o de forÁas horizontais impostas ‡s paredes de fundaÁ„o, deve-se

proceder ao reforÁo das fundaÁıes. Este reforÁo pode ser realizado lateralmente ‡ fundaÁ„o existente, com

recurso a elementos novos que unifiquem o seu funcionamento com a antiga, ou por baixo da fundaÁ„o

existente, atravÈs da construÁ„o de uma sapata que responda ‡ carga exigida. Nos casos em que, devido ao

deficiente estado de conservaÁ„o da fundaÁ„o, n„o È possÌvel aplicar um reforÁo ou proceder ‡ correÁ„o das

fundaÁıes, deve-se proceder ‡ sua substituiÁ„o parcial.

Os cuidados ao nÌvel de intervenÁ„o nas fundaÁıes podem n„o ser apenas de natureza estrutural, mas tambÈm

de melhoria das condiÁıes de funcionamento e durabilidade do edifÌcio: a aplicaÁ„o a drenagem perifÈrica, cada

vez mais generalizada, contribui para a correÁ„o de humidades ascensionais e para a manutenÁ„o de pisos

tÈrreos de madeira.

Todo o trabalho de reabilitaÁ„o a efetuar deve ser sempre precedido de uma inspeÁ„o criteriosa do existente,

com destaque especial para a avaliaÁ„o das fundaÁıes/ embasamento (na medida em que permitem avaliar n„o

sÛ as caracterÌsticas do terreno de fundaÁ„o, mas tambÈm o estado em que se encontra a infraestrutura e o

modo como foi executada), e para a cobertura (onde a realizaÁ„o prÈvia de sondagens permitir· averiguar o

estado de cada uma das peÁas da estrutura de madeira, devendo ser dada especial atenÁ„o ‡ zona dos apoios

das vigas para verificaÁ„o do nÌvel de afetaÁ„o da podrid„o em cada um dos apoios).

7.6.2 EspaÁo p˙blico

Caracterizado por ser de uso comum e destinado a todos, o espaÁo p˙blico deve ser sempre pensando para as

pessoas, privilegiando a utilizaÁ„o humana. Neste sentido, as intervenÁıes a levar a cabo no espaÁo p˙blico

devem respeitar e promover condiÁıes de mobilidade, fluidez, transparÍncia e normalizaÁ„o, garantindo a
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qualidade da imagem urbana e promovendo a sua identidade e atratividade. Para tal, deve ser garantida uma

melhor acessibilidade e circulaÁ„o, bem como situaÁıes de permanÍncia devidamente enquadradas e

articuladas, de modo a apelar ‡ utilizaÁ„o dos espaÁos, para recreio ativo e passivo, sociabilizaÁ„o, passeio,

desporto ou contemplaÁ„o.

Deve ser promovida uma articulaÁ„o entre os espaÁos p˙blicos e os espaÁos edificados, tanto a nÌvel espacial

como funcional, dando maior coerÍncia ‡ ·rea urbana. … tambÈm desej·vel que exista uma continuidade dos

espaÁos p˙blicos, dotando a ·rea urbana de uma maior legibilidade e conforto, devendo ser garantidas as

condiÁıes necess·rias para que a populaÁ„o possa criar um mapa mental do espaÁo urbano, recorrendo-se aos

elementos marcantes como pontos e locais estratÈgicos de orientaÁ„o, a partir dos quais se conformam

percursos pedonais e se estabelecem ligaÁıes, tal como as centralidades como as praÁas, largos, ruas

estruturantes e elementos patrimoniais.

A intervenÁ„o a levar a cabo no espaÁo p˙blico deve ter em conta: (1) os espaÁos de circulaÁ„o e (2) os espaÁos

de estadia, ambos considerados fundamentais para um correto funcionamento da ·rea urbana.

A - ESPA«OS P⁄BLICOS DE CIRCULA«√O

Ao nÌvel dos espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o, deve-se atender aos critÈrios enunciados no Quadro seguinte para

garantir as condiÁıes necess·rias para a circulaÁ„o segura e confort·vel dos peıes, mais precisamente: a (1)

conetividade e adequabilidade, (2) acessibilidade universal, (3) seguranÁa rodovi·ria, (4) seguranÁa pessoal, (5)

legibilidade, (6) conforto e (7) atratividade e convivialidade.

PRINCÕPIOS DE
INTERVEN«√O

CRIT…RIOS A ADOPTAR

CONECTIVIDADE E
ADEQUABILIDADE

A rede pedonal deve oferecer ligaÁıes diretas, contÌnuas e desimpedidas de obst·culos
entre os principais polos geradores/atractores de deslocaÁıes pedonais, como:
equipamentos de utilizaÁ„o coletiva, interfaces de transportes, zonas residenciais, ·reas
comerciais e de serviÁos, locais de lazer.

A rede dever· ser hierarquizada e dimensionada em funÁ„o damalha urbana onde se integra
e respetivas vivÍncias urbanas, assim como em funÁ„o das necessidades dos peıes, tendo
em consideraÁ„o os fluxos pedonais existentes e potenciais.

A rede pedonal dever· articular-se com as restantes redes de transportes.

ACESSIBILIDADE
UNIVERSAL

O planeamento da rede pedonal deve, em toda a sua dimens„o, ter sempre em
consideraÁ„o as necessidades de todos os utentes do espaÁo p˙blico, em particular dos que
apresentam condicionalismos ‡ deslocaÁ„o, nomeadamente as crianÁas, os idosos e as
pessoas com mobilidade condicionada.

O desenho urbano dever· ter em consideraÁ„o os princÌpios do design universal e inclusivo,
contribuindo para a eliminaÁ„o das barreiras ‡ acessibilidade.

SEGURAN«A RODOVI¡RIA

As condiÁıes de seguranÁa rodovi·ria est„o particularmente relacionadas com o tr·fego
motorizado, quer nas situaÁıes de conflito com o pe„o, quer pelas relaÁıes indiretas com
as condiÁıes de deslocaÁ„o pedonal. De uma maneira geral, a promoÁ„o da seguranÁa
rodovi·ria em meio urbano est· diretamente relacionada com a acalmia de tr·fego. Este
conceito engloba aspetos relativos ‡ reduÁ„o das velocidades, dos volumes de tr·fego e ‡
partilha equilibrada de espaÁo entre modos de deslocaÁ„o.

SEGURAN«A PESSOAL

A conceÁ„o do espaÁo p˙blico, em particular dos espaÁos pedonais, deve ter em atenÁ„o a
necessidade de n„o potenciar situaÁıes de inseguranÁa, mas sim desencorajar
comportamentos antissociais, criando espaÁos que permitam o contacto visual entre todos
os utentes e bem iluminados.
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PRINCÕPIOS DE
INTERVEN«√O

CRIT…RIOS A ADOPTAR

LEGIBILIDADE

O espaÁo p˙blico, nomeadamente os espaÁos destinados ‡ deslocaÁ„o pedonal, dever„o ser
claros e de f·cil leitura ou compreens„o, promovendo uma orientaÁ„o f·cil devendo, para
tal, assegurar a qualidade e a adequaÁ„o do desenho urbano, criando, igualmente,
elementos de referÍncia e recorrendo a sinalizaÁ„o especÌfica, sempre que necess·rio.

CONFORTO

Os materiais utilizados na conceÁ„o das redes pedonais dever„o integrar as caracterÌsticas
necess·rias para proporcionar as melhores condiÁıes para que a deslocaÁ„o pedonal se
efetue de forma confort·vel e segura, devendo, igualmente, ser adequados ‡ intensidade
de uso, ao desgaste e ‡s condiÁıes climatÈricas.

O desenho dos espaÁos deve ter em consideraÁ„o os aspetos relacionados com a
minimizaÁ„o da exposiÁ„o a condiÁıes climatÈricas adversas.

O conforto passa, tambÈm, pela minimizaÁ„o da exposiÁ„o a algumas das consequÍncias do
tr·fego motorizado, nomeadamente o ruÌdo e a poluiÁ„o atmosfÈrica. TambÈm aqui, o
conceito de acalmia de tr·fego È relevante.

ATRATIVIDADE E
CONVIVIALIDADE

Os percursos pedonais dever„o ser atrativos e agrad·veis, promovendo a sua fruiÁ„o e as
interaÁıes sociais.

Quadro 10 - CritÈrios para garantir as necess·rias condiÁıes de circulaÁ„o dos peıes
Fonte: IMTT, 2011

De modo a promover uma circulaÁ„o pedonal contÌnua e fluÌda, dever· ser garantida a eliminaÁ„o de barreiras

arquitetÛnicas, facilitando a utilizaÁ„o do espaÁo p˙blico por pessoas com mobilidade condicionada e demais

utilizadores.

Figura 70 – EspaÁos p˙blicos de circulaÁ„o

A uniformizaÁ„o/padronizaÁ„o de materiais, pavimentos, mobili·rio urbano e espÈcies arbÛreas È fundamental,

pois permitir· conferir coes„o e unidade ‡ ·rea urbana. Podem, no entanto, em casos singulares e devidamente

justificados, implementar-se materiais diferenciados, marcando pontos especÌficos e percursos particulares, caso

auxiliem ‡ legibilidade urbana, desde que n„o entrem em conflito com os materiais tradicionais existentes.

Na pavimentaÁ„o dos arruamentos deve ser privilegiado o pavimento em cubo de granito (0,11x0,11), evitando-

se a utilizaÁ„o de pedra-ch„o ou outro material cuja base da sua constituiÁ„o seja o betuminoso ou o cimento.

No ‚mbito da vegetaÁ„o, as ·rvores devem ser colocadas em caldeiras, devendo ser selecionadas espÈcies

caraterÌsticas da regi„o, com privilÈgio para as espÈcies autÛctones e culturais. As caldeiras devem ser
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delimitadas por guias de granito, devendo ser evitadas as guias em bet„o. As caldeiras dever„o ter uma dimens„o

mÌnima interior de 1x1m, garantido a disponibilidade de espaÁo para o crescimento das raÌzes.

Figura 71 – EspaÁos arborizados, sem caldeira (imagem ‡ esquerda), em caldeira (restantes imagens)

B - ESPA«OS P⁄BLICOS DE ESTADIA

No ‚mbito dos espaÁos p˙blicos de estadia, tais como praÁas e largos e parques/zonas de recreio e lazer, devem-

se garantir condiÁıes que proporcionem a presenÁa humana, como o encontro, sociabilizaÁ„o, o recreio e uma

sÈrie de atividades ao ar livre. Estes espaÁos, que no seu conjunto integram a infraestrutura verde urbana, devem

ter em conta os seguintes princÌpios (Quintas, 2013):

• Quantidade – devendo existir espaÁos suficientes para o desempenho das funÁıes necess·rias ‡

populaÁ„o, assim como ao equilÌbrio do sistema urbano. Cada espaÁo dever· ter dimens„o suficiente

para acomodar o conjunto de atividades a que se propıe;

• Qualidade – devendo existir uma diversidade de espaÁos verdes e espaÁos p˙blicos emmeio urbano, de

forma a satisfazer as diferentes necessidades da populaÁ„o. Ao mesmo tempo, cada espaÁo dever· ser

atrativo para utilizaÁ„o humana por v·rios p˙blicos e exercendo diversas funÁıes;

• Continuidade – devendo existir uma ligaÁ„o fÌsica ou funcional entre os v·rios espaÁos verdes e espaÁos

p˙blicos urbanos, assim como uma articulaÁ„o com a envolvente rural, garantindo uma ampla

mobilidade e acessibilidade universal aos e nos espaÁos, assim como assegurando que os processos

ecolÛgicos s„o mantidos;

• Contexto – devendo existir uma articulaÁ„o entre os espaÁos verdes e espaÁos p˙blicos e a envolvente

construÌda, criando uma coerÍncia e equidade na malha urbana

Na criaÁ„o e requalificaÁ„o de espaÁos de estadia (espaÁos p˙blicos e espaÁos verdes p˙blicos) foram definidos

os oito princÌpios de intervenÁ„o, baseados nos critÈrios da Cabe Space (2005): (1) sustentabilidade, (2) car·cter

e identidade, (3) definiÁ„o e limite, (4) conectividade e acessibilidade, (5) legibilidade, (6) adaptabilidade e

robustez, (7) inclusividade e (8) biodiversidade, conforme apresentados de seguida:
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PRINCÕPIOS DE
INTERVEN«√O

DESCRI«√O

SUSTENTABILIDADE

O espaÁo deve contribuir para uma maior atratividade do aglomerado fornecendo condiÁıes
que tenham em conta os fatores ecolÛgicos (com o desempenho de funÁıes ligadas ‡
qualidade do ar, da ·gua, da preservaÁ„o dos solos, aumento da biodiversidade, mitigaÁ„o
do ruído e amenização do microclima, …), sociais (promovendo as aividades humanas, o
recreio, a sociabilização, a segurança, a culura,…), mas ambém económicos (associado ao
aumento do valor imobili·rio em ·reas prÛximas de espaÁos p˙blicos).

CAR¡TER E IDENTIDADE
Os espaÁos devem enfatizar o car·cter e identidade do aglomerado, ao incorporar
elementos patrimoniais ou simbÛlicos ou tornando-se por si prÛprios marcos (espaciais ou
emblem·ticos) na ·rea urbana, promovendo a sua atratividade para residir, viver e investir.

DEFINI«√O E LIMITE

Dever· existir uma clara definiÁ„o das ·reas de acesso p˙blico, semip˙blico e privado,
indicando como as pessoas podem usar os espaÁos.
Podem ser usados elementos de limite tais como vedaÁıes e muros, mas tambÈm canteiros
com vegetaÁ„o, sebes arbustivas, ·rvores, ou alteraÁıes nos pavimentos.
Caso seja importante efetuar uma barreira visual ou ac˙stica, devem ser utilizadas cortinas
vegetais, com recurso (desde que possÌvel) a v·rios alinhamentos e formadas por v·rios
estratos vegetais.

CONECTIVIDADE E
ACESSIBILIDADE

A rede de espaÁos p˙blicos de estadia dever· estar enquadrada com os espaÁos de
circulaÁ„o e articulada com os principais pontos de acesso ou distribuiÁ„o.

LEGIBILIDADE

Os espaÁos, independentemente do fim a que est„o destinados, devem ser sempre
desenhados de um modo objetivo, permitindo facilmente apreender a sua estrutura e
facilitar o seu uso por parte da populaÁ„o. Esta legibilidade pode tambÈm ser assegurada
atravÈs da implementaÁ„o de uma rede de percursos, ou atravÈs da colocaÁ„o de marcos ou
sinalÈtica.

ADAPTABILIDADE E
ROBUSTEZ

Os espaÁos dever„o mostrar adaptabilidade ‡s necessidades sociais, econÛmicas e
ambientais que se encontram em constante mutaÁ„o. Devem ser tambÈm consideradas as
transformaÁıes que ocorrem naturalmente nos espaÁos verdes, em particular com o
crescimento da vegetaÁ„o e as alteraÁıes ocorridas ao longo das estaÁıes (crom·tica das
olhas, aparecimeno de ruos e lores, …).

INCLUSIVIDADE

Os espaÁos dever„o ser planeados para uma ampla variedade de utilizadores, de v·rias
faixas et·rias, sexos ou proveniÍncias. Devem tambÈm ser socialmente inclusivos e
(dependendo do tamanho e tipologia) acomodar, no seu conjunto, uma diversidade de
atividades, que se enquadrem nas necessidades dos seus v·rios utilizadores.

BIODIVERSIDADE

Os espaÁos dever„o, tanto quanto possÌvel, promover a biodiversidade, com a preservaÁ„o
de elementos naturais j· existentes ou a incorporaÁ„o de novos elementos,
complementando os j· existentes (tais como a vegetaÁ„o). Deve correr, desde que possÌvel,
uma continuidade entre os espaÁos verdes, de modo a permitir o continuum naturale em
meio urbano, assim como existir uma articulaÁ„o com as ·reas rurais e naturais envolventes.

Quadro 11 - PrincÌpios de intervenÁ„o em espaÁo p˙blico

Pensados ‡ escala das necessidades da populaÁ„o, os espaÁos p˙blicos devem possuir caraterÌsticas que

respondam ‡s solicitaÁıes ao nÌvel de recreio, lazer, sociabilizaÁ„o, mas tambÈm que promovam uma sÈrie de

benefÌcios/serviÁos ambientais onde se destacam a qualidade do ar, a mitigaÁ„o do ruÌdo e o conforto ambiental.

… tambÈm desej·vel que estes espaÁos possuam elevada qualidade estÈtica, o que ir· incrementar a qualidade

visual do n˙cleo urbano, assim como promover a sua imagem, incentivando as pessoas para aqui viver, para

visitar ou investir neste territÛrio.

Na implementaÁ„o da vegetaÁ„o, devem ser privilegiadas as espÈcies autÛctones, mais adaptadas ‡s condiÁıes

edafoclim·ticas e, por essa raz„o, possuindo menores necessidades de manutenÁ„o. Nos espaÁos verdes,



OPERA«√O DE REABILITA«√O URBANA DE TABOSA DO CARREGAL
Programa EstratÈgico de ReabilitaÁ„o Urbana |Caderno I - RelatÛrio Final

129

dever„o ser privilegiados os estratos arbÛreo, arbustivo e herb·ceo, conferindo uma diversidade de vegetaÁ„o,

que ir„o possibilitar a criaÁ„o de distintos ambientes no espaÁo, alÈm de uma maior biodiversidade.

Relativamente ‡ utilizaÁ„o dos espaÁos, dever„o ser conferidas situaÁıes de conforto, com a criaÁ„o de ·reas de

sol e de sombra, devendo o mobili·rio urbano ser colocado de acordo com as ·reas de maior conforto

bioclim·tico para a estadia.

Nas zonas de estadia devem ser privilegiados os pavimentos perme·veis, tendo, no entanto que se ter em

atenÁ„o a capacidade de carga dos espaÁos e grau de utilizaÁ„o (sobretudo nas praÁas), assegurando a robustez

dos materiais e evitando a sua degradaÁ„o. A utilizaÁ„o de pavimentos perme·veis possui benefÌcios a nÌvel de

infiltraÁ„o de ·gua, mas tambÈm a conservaÁ„o do recurso solo.

A nÌvel de seguranÁa, n„o dever„o ser usados materiais que, pela sua composiÁ„o ou desenho, possam colocar

em risco a seguranÁa pessoal dos utilizadores. Os espaÁos p˙blicos de estadia devem ser bem iluminados, n„o

devendo, em geral, possuir zonas com baixa visibilidade, de forma a assegurar a perceÁ„o de seguranÁa.

Dever· ser promovido a acessibilidade universal, tendo estes espaÁos todas as ·reas acessÌveis a todos os

utilizadores, devendo todos os elementos impeditivos de uma livre circulaÁ„o ser reduzidos ao mÌnimo.

Os espaÁos dever„o ser alvo de uma manutenÁ„o ativa, devendo existir operaÁıes periÛdicas de vistoria e

manutenÁ„o da vegetaÁ„o e pavimentos, evitando a proliferaÁ„o de estruturas degradadas e a existÍncia de

resÌduos pelo ch„o, garantindo uma imagem apelativa que influenciar· toda a ·rea urbana.

Desde que a ·rea o permita, e sempre que a localizaÁ„o e a tipologia do espaÁo o justifiquem, devem

desenvolver-se atividades nos espaÁos p˙blicos, de modo a promover a sua utilizaÁ„o, apresentando uma

diversidade de oportunidades, ambientes e experiÍncias.
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9. ANEXOS
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ANEXO A – Planta de localizaÁ„o das aÁıes (Escala 1:2 000)
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Legenda:

Limite da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Tabosa do Carregal (22,41ha)

PERUTAB-01 | Requalificação do Largo do Convento

PERUTAB-02 | Criação de largo miradouro no Bairro Novo

PERUTAB-03 | Criação do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

PERUTAB-04 | Requalificação da Capela de S. Brás e envolvente

PERUTAB-05 | Valorização da fonte de mergulho e envolvente

PERUTAB-06 | Requalificação da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-07 | Reabilitação do cruzeiro e requalificação do largo envolvente

PERUTAB-08 | Criação da Casa das Tradições de Tabosa

PERUTAB-09 | Valorização de elementos de água

PERUTAB-10 | Requalificação de caminhos em mau estado de conservação

PERUTAB-11 | Valorização do percurso da Via Sacra

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico "A Caminho da Senhora da Lapa"

PERUTAB-13 | Requalificação da sinalização rodoviária e mobilidade

PERUTAB-14 | Reabilitação do edificado de propriedade privada

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

PERUTAB-16 | Programa “Segunda habitação”

PERUTAB-17 | Realização de ações de promoção de cultura e lazer

0 0,10,05
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA DE TABOSA DO CARREGAL

Ø
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SISTEMA DE REFERÊNCIA: ETRS89/PT - TM06
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Anexo A - Planta de Localização das Ações Propostas
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ANEXO B – Fichas de aÁ„o



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Qualificar a rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A aÁ„o RequalificaÁ„o do Largo do Convento (PERUTAB-01) visa a requalificaÁ„o do principal espaÁo p˙blico da ARU

de Tabosa do Carregal, que possui uma posiÁ„o central junto ao Mosteiro. Pretende-se a requalificaÁ„o do espaÁo,

tornando-o mais aprazÌvel ‡ utilizaÁ„o ativa e encontro da populaÁ„o, mas tambÈm como ·rea atrativa de

referÍncia para os turistas e visitantes. A intervenÁ„o, que dever· ter em consideraÁ„o a relaÁ„o com o Mosteiro,

mantendo o seu car·cter, pretende a reorganizaÁ„o do espaÁo, definindo ·reas de peıes, veÌculos, vias partilhadas

e estacionamento, definindo claramente as ·reas de permanÍncia e criando condiÁıes de conforto e atratividade.

Deve ser introduzida vegetaÁ„o arbÛrea e canteiros herb·ceo-arbustivos e proceder-se ‡ colocaÁ„o de mobili·rio

urbano (bancos, papeleiras, …) e iluminação cénica. Deve ser enfatizada a presença do calvário e o início do

percurso da via-sacra. Os elementos existentes (como a fonte e a paragem de autocarro) devem ser

compatibilizados com a intervenÁ„o a realizar.

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2028

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 35 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 305 200,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 15 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 355 200,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

355 200,00

0,00

35 000,00

0,00

0,00

305 200,00

15 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

A«√O PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

.Qualificar a rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A aÁ„o CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo (PERUTAB-02) visa a criaÁ„o de um espaÁo p˙blico de qualidade

numa das zonas de expans„o da ARU, o Bairro Novo, gerando uma nova centralidade, num local de encontro da

populaÁ„o que contribua para a qualidade do ambiente urbano. Numa zona central, que beneficia de um conjunto

de vistas para a paisagem envolvente, dever· ser criado um largo/jardim para usufruto p˙blico, com ·reas de

estadia, descanso e contemplaÁ„o da paisagem, num local onde a populaÁ„o se possa reunir e conviver. Para tal,

pretende-se o desenho e pavimentaÁ„o do espaÁo, assim como proceder ‡ sua arborizaÁ„o e criaÁ„o de espaÁos

vegetados, de modo a dot·-lo de funÁıes ecolÛgicas. Pretende-se ainda a incorporaÁ„o de mobili·rio urbano

(bancos, mesas de piquenique, bebedouros e papeleiras) e iluminaÁ„o p˙blica.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2027

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 25 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 229 400,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 15 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 269 400,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

269 400,00

0,00

25 000,00

0,00

0,00

229 400,00

15 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Qualificar a rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A aÁ„o CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro (PERUTAB-03) visa a execuÁ„o de um amplo espaÁo verde de

utilizaÁ„o p˙blica, fomentando uma centralidade onde j· existe um parque infantil. O Parque ir· ser construÌdo

numa ·rea onde passa o Caminho de Santiago - Caminho de Torres, pretendendo a requalificaÁ„o de um espaÁo

dividido por caminhos e sem qualquer utilizaÁ„o, transformando-o num espaÁo verde destinado ao recreio, lazer,

descanso e desporto, dedicado a Aquilino Ribeiro. PrevÍ-se ainda a integraÁ„o de um pequeno edifÌcio de apoio,

disponibilizando uma bancada de cozinha com ·gua e sanit·rios.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2025 - 2026

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 25 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 153 387,11 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 15 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 193 387,11 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

193 387,11

0,00

25 000,00

0,00

0,00

153 387,11

15 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da capela de S. Br·s e envolvente

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da capela de S. Br·s e envolvente

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Qualificar a rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente (PERUTAB-04) tem como objetivo a reabilitaÁ„o deste elemento

religioso, que possui uma localizaÁ„o perifÈrica na ARU, conferindo-lhe uma posiÁ„o de destaque e assumindo-o

como um novo centro de encontro da populaÁ„o e visitantes. Para esse efeito, pretende-se a reabilitaÁ„o do

edifÌcio, resolvendo as patologias evidenciadas e efetuando a requalificaÁ„o da envolvente, com o arranjo do

pavimento, a colocaÁ„o de mobili·rio urbano (bancos e iluminaÁ„o cÈnica) e reposiÁ„o/alteraÁ„o de elementos

vegetais (·rvores em caldeira e arbustos/herb·ceas em floreiras). Dever· ainda ser colocada uma placa informativa

com a histÛria e caracterÌsticas da capela.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-02 | CriaÁ„o de largo miradouro no Bairro Novo

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2027 - 2028

Complementar (C)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 13 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 120 400,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 10 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 143 400,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da capela de S. Br·s e envolvente

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

143 400,00

0,00

13 000,00

0,00

0,00

120 400,00

10 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente (PERUTAB-05) visa a reabilitaÁ„o do elemento de ·gua existente,

a fonte de mergulho, bem como do tanque que se encontra na proximidade. Pretende-se a limpeza e reabilitaÁ„o

dos dois elementos, efetuando a sua ligaÁ„o. Para tal, dever· proceder-se ‡ requalificaÁ„o do espaÁo p˙blico

adjacente, de modo a valorizar estes elementos construÌdos, tornando-os mais visÌveis e atrativos, tanto para

turistas como visitantes. Dever· ser dado Ínfase especial a questıes de seguranÁa, devido ‡ proximidade com a via

p˙blica, devendo esta assumir-se como via partilhada neste local. Propıe-se ainda a colocaÁ„o de uma placa

informativa contendo uma pequena descriÁ„o deste elemento, assim como evidenciar a import‚ncia da ·gua e

deste tipo de fontes neste territÛrio.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2027

Complementar (C)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 10 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 44 100,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 5 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 59 100,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

59 100,00

0,00

10 000,00

0,00

0,00

44 100,00

5 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

A«√O PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A aÁ„o RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro (PERUTAB-06) visa a requalificaÁ„o de um dos principais arruamentos

do aglomerado de Tabosa do Carregal, uma via que efetua a ligaÁ„o entre a Estrada Municipal EM581 e o Largo do

Convento, desde o inÌcio do aglomerado atÈ ao seu centro, estruturando malha urbana da ARU. Dever· continuar a

assumir as funÁıes de atravessamento vi·rio, mas ao mesmo tempo garantir a seguranÁa dos peıes que circulam

ao longo deste arruamento e que o atravessam. Dever· ser repavimentada, podendo-se equacionar a criaÁ„o de

zonas de via partilhada ou criaÁ„o de passeios, que permitam gerir o tr‚nsito e gerar maior seguranÁa na sua

passagem e atravessamento. Quando possÌvel, dever-se-· equacionar a colocaÁ„o de arborizaÁ„o de rua e

mobili·rio urbano, bem como a criaÁ„o de ·reas miradouro, quando as vistas sobre a paisagem o proporcionem. Na

parte Sul desta via, onde esta conflui com a Estrada Municipal, dever· proceder-se ‡ requalificaÁ„o das plataformas

centrais, com o seu alargamento, criando uma ·rea ajardinada que ir· conferir mais atratividade para a visitaÁ„o.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2027

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 25 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 202 050,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 10 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 237 050,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

237 050,00

0,00

25 000,00

0,00

0,00

202 050,00

10 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-07 | ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-07 | ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Qualificar a rede de espaÁos abertos, incluindo os espaÁos p˙blicos de circulaÁ„o e de estadia;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A aÁ„o ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente (PERUTAB-07) tem como objetivo a

reabilitaÁ„o do cruzeiro, com a sua limpeza e recuperaÁ„o. Dever· tambÈm proceder-se ‡ intervenÁ„o na

envolvente com a requalificaÁ„o do pequeno largo onde este se situa, com a reabilitaÁ„o do pavimento e colocaÁ„o

de placa sinalÈtica informativa, de forma a tornar este espaÁo mais atrativo ‡ populaÁ„o, promovendo o encontro e

a sociabilizaÁ„o, mas tambÈm criar um ponto de referÍncia para os turistas que visitam Tabosa do Carregal.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2027 - 2028

Complementar (C)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 4 500,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 12 900,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 1 500,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 18 900,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-07 | ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

18 900,00

0,00

4 500,00

0,00

0,00

12 900,00

1 500,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

. Reabilitar o parque edificado degradado;

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Qualificar e diversificar a oferta de equipamentos de utilizaÁ„o coletiva, comÈrcio e serviÁos;

.Aumentar a atratividade e o potencial turÌstico do centro urbano.

A aÁ„o CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa (PERUTAB-08) pretende a recuperaÁ„o de um edifÌcio atualmente

devoluto e em mau estado de conservaÁ„o, dotando-o de novas funÁıes, nomeadamente com a criaÁ„o de um

espaÁo dedicado ‡ cultura, tradiÁıes e din‚micas sociais de Tabosa do Carregal, onde se possam efetuar reuniıes,

formaÁıes, eventos l˙dicos, gastronÛmicos e culturais, bem como um espaÁo museolÛgico. Este edifÌcio pretende

ainda funcionar como espaÁo de visitaÁ„o e de apoio aos turistas e visitantes que aqui se desloquem. Dever· ser

reabilitado tendo em consideraÁ„o a sua traÁa tradicional, mantendo os elementos identit·rios e integrando salas

multifuncionais.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes/turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2028

Estruturante (E)

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 100 000,00 0,00

Estudos e projetos 20 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 113 000,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 10 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 243 000,00 0,00

0,00

243 000,00

100 000,00

20 000,00

0,00

0,00

113 000,00

10 000,00

0,00

A«√O PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A aÁ„o ValorizaÁ„o de elementos de ·gua (PERUTAB-09) pretende reabilitar, recuperar e reativar (quando

adequado e necess·rio) os elementos de ·gua existentes na ARU de Tabosa do Carregal, como os tanques e fontes

que se encontram dispersos pela malha urbana. A reabilitaÁ„o destes elementos dever· oferecer oportunidade de

criaÁ„o de zonas atrativas de encontro da populaÁ„o e visitantes, enquanto se est· a contribuir para a preservaÁ„o

destes importantes elementos associados ‡ identidade deste aglomerado. A reabilitaÁ„o dos elementos

construÌdos, sempre que possÌvel dever· ter em consideraÁ„o a envolvente, com a colocaÁ„o de mobili·rio urbano,

placas identificativas, introduÁ„o de vegetaÁ„o ornamental, entre outras soluÁıes adequadas a cada local.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2027 - 2028

Complementar (C)

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 1 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 3 500,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 500,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 5 000,00 0,00

0,00

5 000,00

0,00

1 000,00

0,00

0,00

3 500,00

500,00

0,00

A«√O PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

A«√O PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A aÁ„o RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o (PERUTAB-10) visa melhorar as condiÁıes de

circulaÁ„o e acesso das vias que apresentam patologias, passando pela sua pavimentaÁ„o e reperfilamento,

dirigindo-se em especial aos pequenos arruamentos existentes na periferia da ARU. Na requalificaÁ„o destes

acessos, deve-se ter em consideraÁ„o a sua funÁ„o, devendo dar-se prioridade ao pe„o, de forma a criar espaÁos

com seguranÁa.

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2028 - 2029

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 25 000,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 220 750,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 10 000,00 0,00

CertificaÁıes 0,00

Total 255 750,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

255 750,00

0,00

25 000,00

0,00

0,00

220 750,00

10 000,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

Sernancelhe

A«√O PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do Percurso da Via Sacra

A«√O PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do Percurso da Via Sacra

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A aÁ„o ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra (PERUTAB-11) pretende valorizar o percurso da via-sacra j· existente, e

marcado pelas cruzes que se encontram ao longo da via que conduz ao Mosteiro. Pretende-se a limpeza dos

elementos construÌdo e a conceÁ„o de mapas/roteiros que mostrem o percurso, o qual deve ser evidenciado com a

colocaÁ„o de uma placa informativa, com o mapa e a histÛria associada ‡ sua criaÁ„o.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-09 | ValorizaÁ„o de elementos de ·gua

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2027 - 2028

Complementar (C)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 250,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 4 500,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 250,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 5 000,00 0,00

0,00

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

A«√O PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do Percurso da Via Sacra

0,00

5 000,00

0,00

250,00

0,00

0,00

4 500,00

250,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer;

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A ação Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa” (PERUTAB-12) tem como objetivo a

beneficiaÁ„o de um percurso j· identificado no Roteiro TurÌstico de Sernancelhe, atravÈs da introduÁ„o de

sinalizaÁ„o especÌfica e diferenciada, que dÍ a conhecer aos visitantes os pontos de interesse, a histÛria e as

tradiÁıes locais. De forma a promover a complementaridade entre este percurso e o Caminho de Santigo e

melhorar a legibilidade e identificaÁ„o pelos visitantes, dever· existir uma homogeneidade da sinalÈtica utilizada

nos dois itiner·rios.

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa

PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2026 - 2028

Complementar (C)

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

AÇÃO PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

AÇÃO PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 250,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 4 500,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 250,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 5 000,00 0,00

0,00

5 000,00

0,00

250,00

0,00

0,00

4 500,00

250,00

0,00

AÇÃO PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

.Promover a melhoria da mobilidade urbana passando pela beneficiaÁ„o das condiÁıes de circulaÁ„o, seguranÁa e

conforto e da universalidade de acesso.

A aÁ„o RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade (PERUTAB-13) pretende melhorar as condiÁıes de

seguranÁa e conforto ao nÌvel da circulaÁ„o pedonal e promover um desenho urbano universal e inclusivo. Neste

contexto, inclui-se tambÈm a colocaÁ„o de sinalÈtica rodovi·ria adequada e promotora da circulaÁ„o segura de

todos os utilizadores. Esta aÁ„o encontra-se alinhada com o previsto no Plano de AÁ„o de Mobilidade Urbana

Sustent·vel (PAMUS) do Douro para o concelho de Sernancelhe.

PERUTAB-06 | RequalificaÁ„o da Rua Aquilino Ribeiro

PERUTAB-10 | RequalificaÁ„o de caminhos em mau estado de conservaÁ„o

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2028

Estruturante (E)

OE2. AMBIENTE: Promover a qualidade ambiental

OE4. MOBILIDADE: Promover a melhoria da mobilidade urbana

A«√O PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 500,00 0,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 9 000,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 500,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 10 000,00 0,00

0,00

10 000,00

0,00

500,00

0,00

0,00

9 000,00

500,00

0,00

A«√O PERUTAB-13 | RequalificaÁ„o da sinalizaÁ„o rodovi·ria e mobilidade

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

. Reabilitar o parque edificado degradado;

. Qualificar e diversificar a oferta de equipamentos de utilizaÁ„o coletiva, comÈrcio e serviÁos;

. Aumentar a atratividade e o potencial turÌstico do centro urbano.

A aÁ„o ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada (PERUTAB-14) dirige-se a edifÌcios em mau e pÈssimo

estado de conservaÁ„o de propriedade privada, visando a sua reabilitaÁ„o ou reconvers„o funcional, concedendo-

se prioridade ao uso habitacional e ao investimento em ·reas comerciais ou de serviÁos que contribuam de forma

direta para o aproveitamento dos recursos endÛgenos mais relevantes, nomeadamente os investimentos na

hotelaria e ao nÌvel do comÈrcio tradicional. As intervenÁıes, que visam garantir a valorizaÁ„o urbana, poder„o

assumir maior ou menor dimens„o, consoante o estado de conservaÁ„o do edificado e a sua funÁ„o futura, sendo

imperativo garantir a seguranÁa e salubridade da construÁ„o, bem como uma linguagem que respeite a prÈ-

existÍncia (sempre que o edificado tenha valor arquitetÛnico) e que se enquadre devidamente com a envolvente

construÌda.

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

PERUTAB-16| Programa “Segunda habitação”

PopulaÁ„o residente/ propriet·rios, interessados em investir no setor imobili·rio

Privados/ Propriet·rios

2025 - 2039

Estruturante (E)

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 1 000 000,00

AÁıes imateriais 0,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 0,00 9 198 100,00

AquisiÁ„o de serviÁos 0,00 500 000,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 0,00 10 698 100,00

0,00

10 698 100,00

0,00

1 000 000,00

0,00

0,00

9 198 100,00

500 000,00

0,00

A«√O PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

. Reabilitar o parque edificado degradado;

. Qualificar e diversificar a oferta de equipamentos de utilizaÁ„o coletiva, comÈrcio e serviÁos.

O Programa “Apoio à reabilitação privada” (PERUTAB-15) compreende a realização de ações de sensibilização

diversas junto da populaÁ„o, de modo a dar a conhecer devidamente os pressupostos da reabilitaÁ„o urbana e

quais os benefÌcios a que os propriet·rios privados tÍm direito, com o intuito de despertar o seu interesse pelo

processo e de garantir a sua participaÁ„o ativa. Estas aÁıes, sobretudo direcionadas para os propriet·rios dos

edifÌcios identificados como em estado de degradaÁ„o avanÁado (mau e pÈssimo estado de conservaÁ„o) e que, por

isso mesmo, devem ser alvo de intervenÁ„o a curto prazo, podem passar pela realizaÁ„o de palestras, por

distribuiÁ„o de folhetos informativos, pela divulgaÁ„o em meios informativos (r·dio e jornal locais), sempre numa

Ûtica de proximidade e de franca interaÁ„o entre o municÌpio de Sernancelhe e a populaÁ„o. Este programa

pretende ainda estimular os propriet·rios de todos os edifÌcios existentes na ARU a procederem ‡ substituiÁ„o dos

materiais dissonantes eventualmente presentes nos seus edifÌcios por materiais tradicionais, de forma a criar uma

maior homogeneidade do centro urbano, apoiando tÈcnica e financeiramente a substituiÁ„o desses materiais por

outros mais adequados e prÛximos dos originais.

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada

PERUTAB-16| Programa “Segunda habitação”

PopulaÁ„o residente/ propriet·rios, interessados em investir no setor imobili·rio

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2025 - 2039

Estruturante (E)

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

AÇÃO PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

AÇÃO PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 0,00 0,00

AÁıes imateriais 15 000,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 0,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 0,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 15 000,00 0,00

0,00

15 000,00

0,00

0,00

15 000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

AÇÃO PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE3. VIV NCIA: Fomentar a reabilitaÁ„o dos edifÌcios

AÇÃO PERUTAB-16 | Programa “Segunda habitação”

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

AÇÃO PERUTAB-16 | Programa “Segunda habitação”

. Reabilitar o parque edificado degradado;

. Qualificar e diversificar a oferta de equipamentos de utilizaÁ„o coletiva, comÈrcio e serviÁos.

O Programa “Segunda habitação” (PERUTAB-16) visa atrair novos públicos para Tabosa do Carregal, incentivando a

populaÁ„o externa ao concelho a aqui adquirir uma habitaÁ„o vocacionada para o lazer. Considerando a

necessidade cada vez mais latente de escapar ao stress e ‡ confus„o das grandes cidades, e atendendo ao elevado

n˙mero de edifÌcios devolutos aqui existentes, pretende-se desenvolver um programa que dar· a conhecer as

particularidades do concelho de Sernancelhe a nÌvel regional e nacional (a sua paisagem, o seu patrimÛnio, as suas

gentes e tradiÁıes) e que apostar· na facilitaÁ„o dos processos de reabilitaÁ„o de edifÌcios destinados a segunda

habitaÁ„o.

PERUTAB-14 | ReabilitaÁ„o do edificado de propriedade privada

PERUTAB-15 | Programa “Apoio à reabilitação privada”

PopulaÁ„o residente/ propriet·rios, interessados em investir no setor imobili·rio

C‚mara Municipal de Sernancelhe

2025 - 2039

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 0,00 0,00

AÁıes imateriais 15 000,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 0,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 0,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 15 000,00 0,00

0,00

AÇÃO PERUTAB-16 | Programa “Segunda habitação”

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

15 000,00

0,00

0,00

15 000,00

0,00

0,00

0,00



MunicÌpio

ARU

DesignaÁ„o da

AÁ„o / Projeto

Objetivos EstratÈgicos

Objetivos

EspecÌficos

DescriÁ„o

InterdependÍncias

P˙blicos-alvo

Entidades Respons·veis

Cronograma

Hierarquia

OE1. TURISMO: Desenvolver e apostar no setor do turismo

OE5. IDENTIDADE: Valorizar a identidade e patrimÛnio

A«√O PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

Sernancelhe

¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do Carregal

A«√O PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

.Valorizar os elementos patrimoniais, de interesse e de cariz tradicional;

.Aumentar a atratividade e funcionalidade do espaÁo p˙blico, promovendo a sua dinamizaÁ„o e as oportunidades

de recreio e lazer.

A RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer (PERUTAB-17) ser· fundamental para dinamizar o n˙cleo

urbano de Tabosa do Carregal, na medida em que se prevÍ a implementaÁ„o de aÁıes de ‚mbito social, cultural e

de lazer que permitir„o dot·-lo de maior vivÍncia e gerar mais atratividade a nÌvel municipal e regional. Estas aÁıes,

articuladas com as aÁıes previstas neste ‚mbito para as demais ARU delimitadas no concelho de Sernancelhe, s„o:

(1) Programa de divulgaÁ„o da histÛria e cultura: Programa de atividades destinadas a turistas e a residentes, a

realizar periodicamente (por exemplo uma vez por mÍs), constando, por exemplo, da participaÁ„o em atividades

tradicionais (manufatura de artesanato, gastronomia, etc.), visando especificamente a divulgaÁ„o da histÛria e

cultura locais. (2) Programa "Tardes de Aquilino": Projeto que consiste na organizaÁ„o de sessıes de leitura de

trechos da obra de Aquilino Ribeiro, contribuindo para a divulgaÁ„o cultural de Sernancelhe. Esta atividade destina-

se ‡ populaÁ„o residente, mas tambÈm a visitantes. (3) Programa de atividade sÈnior: Programa sazonal, que

consiste na realizaÁ„o de atividades destinadas ‡ promoÁ„o da atividade fÌsica junto da comunidade sÈnior.

PERUTAB-01 | RequalificaÁ„o do Largo do Convento PERUTAB-03 | CriaÁ„o do Parque de Lazer Aquilino Ribeiro

PERUTAB-04 | RequalificaÁ„o da Capela de S. Br·s e envolvente

PERUTAB-05 | ValorizaÁ„o da fonte de mergulho e envolvente

PERUTAB-07| ReabilitaÁ„o do cruzeiro e requalificaÁ„o do largo envolvente

PERUTAB-08 | CriaÁ„o da Casa das TradiÁıes de Tabosa PERUTAB-11 | ValorizaÁ„o do percurso da Via Sacra

PERUTAB-12 | Valorização do Percurso Turístico “A Caminho da Senhora da Lapa”

PopulaÁ„o residente; visitantes e turistas

C‚mara Municipal de Sernancelhe, Junta de Freguesia de Carregal, AssociaÁ„o Sementes da Terra e Escola

Profissional de Sernancelhe (ESPROSER).

2025 - 2039

Estruturante (E)



Natureza do

investimento
Público (€) Privado (€)

AquisiÁ„o de terreno 0,00 0,00

AquisiÁ„o de edifÌcio 0,00 0,00

Estudos e projetos 0,00 0,00

AÁıes imateriais 40 000,00 0,00

FormaÁ„o 0,00 0,00

Empreitadas 0,00 0,00

AquisiÁ„o de serviÁos 0,00 0,00

CertificaÁıes 0,00 0,00

Total 40 000,00 0,00

0,00

A«√O PERUTAB-17 | RealizaÁ„o de aÁıes de promoÁ„o de cultura e lazer

ESTRUTURA DE CUSTOS DO INVESTIMENTO

Total (€)

0,00

40 000,00

0,00

0,00

40 000,00

0,00

0,00

0,00
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ANEXO C - BenefÌcios fiscais na ¡rea de ReabilitaÁ„o Urbana de Tabosa do
Carregal

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IM”VEIS (IMI)

ReabilitaÁ„o de ImÛveis

BenefÌcio

IsenÁ„o de pagamento de IMI, por um perÌodo de 3 anos, a contar do ano, inclusive, da conclus„o

das obras de reabilitaÁ„o realizadas nos prÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizados na ARU.

RenovaÁ„o por mais 5 anos, no caso de imÛveis afetos a arrendamento para habitaÁ„o permanente

ou a habitaÁ„o prÛpria e permanente, a requerimento do interessado e dependente de deliberaÁ„o

da Assembleia Municipal.

Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel antes

de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel apÛs

conclus„o das obras de reabilitaÁ„o.

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio;

4. AnulaÁ„o, no prazo de 15 dias, da liquidaÁ„o do IMI pago e subsequente restituiÁ„o ao propriet·rio.

MaterializaÁ„o Dispensa de pagamento do IMI.

Enquadramento

legal

Artigo 45∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-Lei

n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios a

que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas pelo

Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-Lei n.∫

95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

No caso de renovaÁ„o por mais 5 anos, È necess·rio demonstrar que o imÛvel foi afeto a habitaÁ„o

prÛpria permanente ou a arrendamento para habitaÁ„o permanente nos primeiros 3 anos de utilizaÁ„o

e que assim continuar· nos 5 anos seguintes. … ainda necess·rio demonstrar a manutenÁ„o do nÌvel do

estado de conservaÁ„o.

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE AS TRANSMISS’ES ONEROSAS DE IM”VEIS (IMT)

AquisiÁ„o de PrÈdios Urbanos Destinados a ReabilitaÁ„o

BenefÌcio
IsenÁ„o do pagamento de IMT na aquisiÁ„o de prÈdios urbanos destinados a reabilitaÁ„o urbanÌstica

desde que, no prazo de 3 anos a contar da data de aquisiÁ„o, o adquirente inicie as respetivas obras.

Procedimento

1. Adquirente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Adquirente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio;

4. AnulaÁ„o, no prazo de 15 dias, da liquidaÁ„o do IMT pago e subsequente restituiÁ„o ao adquirente.
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MaterializaÁ„o Dispensa de pagamento de IMT.

Enquadramento
legal

Artigo 45∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-Lei

n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

Nota: O usufruto deste benefÌcio n„o È cumulativo com outros de natureza idÍntica, n„o prejudicando,
porÈm, a opÁ„o pelo mais favor·vel.

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE AS TRANSMISS’ES ONEROSAS DE IM”VEIS (IMT)

AquisiÁ„o de ImÛveis Reabilitados para HabitaÁ„o PrÛpria e Permanente

BenefÌcio

IsenÁ„o do IMT na primeira transmiss„o, subsequente ‡ intervenÁ„o de reabilitaÁ„o, destinado a

habitaÁ„o prÛpria permanente ou a arrendamento para habitaÁ„o permanente dos imÛveis reabilitados

localizados em ARU.

Procedimento

1. Entrega pelo vendedor ao adquirente dos elementos documentais que atestam a certificaÁ„o pelo

municÌpio de que a obra de reabilitaÁ„o efetuada cumpre o pressuposto de melhoria do estado de

conservaÁ„o do imÛvel e os requisitos de eficiÍncia energÈtica e de qualidade tÈrmica.

2. Requerimento do adquirente ao ServiÁo Local de FinanÁas para obtenÁ„o do benefÌcio, anterior ao ato

ou contrato que origina a transmiss„o.

MaterializaÁ„o Dispensa de pagamento de IMT.

Enquadramento

legal

Artigo 45∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-Lei

n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).
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IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE AS TRANSMISS’ES ONEROSAS DE IM”VEIS (IMT)

AquisiÁ„o de ImÛveis Reabilitados para HabitaÁ„o PrÛpria e Permanente

BenefÌcio

IsenÁ„o do IMT na primeira transmiss„o, subsequente ‡ intervenÁ„o de reabilitaÁ„o, destinado a

habitaÁ„o prÛpria permanente ou a arrendamento para habitaÁ„o permanente dos imÛveis reabilitados

localizados em ARU.

Procedimento

1. Entrega pelo vendedor ao adquirente dos elementos documentais que atestam a certificaÁ„o pelo

municÌpio de que a obra de reabilitaÁ„o efetuada cumpre o pressuposto de melhoria do estado de

conservaÁ„o do imÛvel e os requisitos de eficiÍncia energÈtica e de qualidade tÈrmica.

2. Requerimento do adquirente ao ServiÁo Local de FinanÁas para obtenÁ„o do benefÌcio, anterior ao ato

ou contrato que origina a transmiss„o.

MaterializaÁ„o Dispensa de pagamento de IMT.

Enquadramento

legal

Artigo 45∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-Lei

n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (IVA)

Empreitadas de ReabilitaÁ„o Urbana

BenefÌcio

AplicaÁ„o da taxa reduzida de 6% do IVA em empreitadas que tenham por objeto a reabilitaÁ„o

urbana, tal como definida em diploma especÌfico, realizadas em imÛveis, fraÁıes ou em espaÁos

p˙blicos localizados na ARU ou no ‚mbito de operaÁıes de requalificaÁ„o e reabilitaÁ„o de

reconhecido interesse p˙blico nacional.

Procedimento
Requerimento do propriet·rio ao MunicÌpio de declaraÁ„o confirmativa de que as obras de reabilitaÁ„o

a executar incidem sobre imÛveis ou fraÁıes localizados na ·rea de intervenÁ„o da ARU.

MaterializaÁ„o AplicaÁ„o da taxa reduzida do IVA nas faturas respeitantes ‡s obras realizadas.

Enquadramento

legal

Verba 2.23 da Lista I anexa ao CIVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.∫ 394-B/84, de 26 de dezembro, com

a redaÁ„o da Lei n.∫ 64-A/2008, de 31 de dezembro.

CondiÁıes

• ImÛveis, fraÁıes ou espaÁos p˙blicos localizados em ARU;

• RealizaÁ„o de um contrato de empreitada entre o empreiteiro e o dono de obra.
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IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS SINGULARES (IRS)

ReabilitaÁ„o de ImÛveis

BenefÌcio

DeduÁ„o ‡ coleta, em sede de IRS, de 30% dos encargos suportados pelo propriet·rio relacionados

com a reabilitaÁ„o de imÛveis, localizados em ARU e recuperados nos termos das respetivas

esraégias de reabiliação urbana, aé 500€.

Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio.

MaterializaÁ„o DeduÁ„o ‡ coleta de parte dos encargos suportados.

Enquadramento

legal

Artigo 71∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-

Lei n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS SINGULARES (IRS)

AlienaÁ„o de ImÛveis Recuperados

BenefÌcio

TributaÁ„o ‡ taxa autÛnoma de 5% das mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes

em territÛrio portuguÍs, sem prejuÌzo da opÁ„o pelo englobamento, decorrentes da primeira

alienaÁ„o, subsequente ‡ intervenÁ„o, de imÛvel localizado em ARU.

Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio.

MaterializaÁ„o AplicaÁ„o de taxa reduzida ‡ tributaÁ„o de mais-valias.
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Enquadramento

legal

Artigo 71∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na redaÁ„o atual,

nomeadamente com as alteraÁıes introduzidas pela Lei n.∫ 12/2022, de 27 de junho, e pelo Decreto-

Lei n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS SINGULARES (IRS)

Arrendamento de ImÛveis Recuperados

BenefÌcio

TributaÁ„o ‡ taxa de 5% dos rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes

em territÛrio portuguÍs, sem prejuÌzo da opÁ„o pelo englobamento, quando sejam inteiramente

decorrentes do arrendamento de imÛveis situados em ARU, recuperados nos termos das respetivas

estratÈgias de reabilitaÁ„o urbana.

Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio.

MaterializaÁ„o AplicaÁ„o de taxa reduzida ‡ tributaÁ„o de rendimentos prediais.

Enquadramento

legal

Artigo 71∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na sua redaÁ„o

actual, nomeadamente com as alteraÁıes pelo Decreto-Lei n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DE PESSOAS COLETIVAS (IRC)

Fundos de Investimento Imobili·rio

BenefÌcio

IsenÁ„o de IRC dos rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de investimento imobili·rio

constituÌdos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo menos 75% dos seus ativos

sejam bens imÛveis sujeitos a aÁıes de reabilitaÁ„o realizadas em ARU.
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Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio.

MaterializaÁ„o IsenÁ„o de IRC dos rendimentos obtidos.

Enquadramento

legal

Artigo 71∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na sua redaÁ„o

atual, nomeadamente com as alteraÁıes pelo Decreto-Lei n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• Fundo de Investimento Imobili·rio constituÌdos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de

2013;

• 75% dos seus ativos constituÌdos por bens imÛveis localizados em ARU e sujeitos a aÁıes de

reabilitaÁ„o;

• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

• Aplic·vel a imÛveis objeto de aÁıes de reabilitaÁ„o iniciadas apÛs 1 de janeiro de 2008 e concluÌdas

atÈ 31 de dezembro de 2020.

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (IVA)

Fundos de Investimento Imobili·rio

BenefÌcio

RetenÁ„o na fonte ‡ taxa de 10% dos rendimentos respeitantes a unidades de participaÁ„o nos fundos

de investimento imobili·rio constituÌdos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo

menos 75% dos seus ativos sejam bens imÛveis sujeitos a aÁıes de reabilitaÁ„o realizadas em ARU.

Procedimento

1. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

antes de serem efetuadas obras de reabilitaÁ„o;

2. Requerente solicita ao municÌpio avaliaÁ„o e determinaÁ„o do estado de conservaÁ„o do imÛvel

apÛs conclus„o das obras de reabilitaÁ„o;

3. MunicÌpio envia, no prazo de 30 dias, a avaliaÁ„o/ certificaÁ„o efetuada para o ServiÁo Local de

FinanÁas, para atribuiÁ„o do benefÌcio.

MaterializaÁ„o RetenÁ„o na fonte ‡ taxa de 10% dos rendimentos.

Enquadramento

legal

Artigo 71∫ do Estatuto dos BenefÌcios Fiscais – Decreto-Lei n.∫ 215/89, de 1 de julho, na sua redaÁ„o

atual, nomeadamente com as alteraÁıes pelo Decreto-Lei n.∫ 49/2025, de 27/04.

CondiÁıes

• PrÈdios urbanos ou fraÁıes autÛnomas localizadas em ARU;

• Fundo de Investimento Imobili·rio constituÌdos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de

2013;

• 75% dos seus ativos constituÌdos por bens imÛveis localizados em ARU e sujeitos a aÁıes de

reabilitaÁ„o;
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• ApÛs as obras de reabilitaÁ„o efetuadas, o estado de conservaÁ„o do imÛvel ter· de se situar pelo

menos dois níveis acima do aribuído anes da inervenção (nível ≥ Bom). Esa aerição é eia nos

termos do Decreto-Lei n.∫ 266-B/2012, de 31 de dezembro;

• Cumprimento dos requisitos de eficiÍncia energÈtica e estabilidade tÈrmica aplic·veis aos edifÌcios

a que se refere o Decreto-Lei n.∫ 101-D/2020, de 7 de dezembro (com as alteraÁıes introduzidas

pelo Decreto-Lei n.∫ 102/2021 e pelo Decreto-Lei n.∫ 11/2025), sem prejuÌzo do disposto no Decreto-

Lei n.∫ 95/2019, de 18 de julho (com as alteraÁıes introduzidas pelo Decreto-Lei n.∫ 10/2024).

• Aplic·vel a imÛveis objeto de aÁıes de reabilitaÁ„o iniciadas apÛs 1 de janeiro de 2008 e concluÌdas

atÈ 31 de dezembro de 2020.

Nota: Esta situaÁ„o tambÈm se aplica a retenÁ„o na fonte em sede de IRS.
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